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Capítulo VII 


OUTROS PRMIffiOS.» 

|fiw EFERÍMOS já no Capítulo V às drcunslâscias m kvarâm 
à suspensão do Qazeta de Goa — meteoro fugaz pe tei* 
^ lhou cora estranho fulgor no firmamento político do amigo 
Estado Português da índia, E com a suspens^ daquek primeiro 
jornal de Goa, o País ficou de súbito imerso era densas trevas 
durante o estirado período de nove longos anos. Não gue duràsie 
aquele espaço de tempo a índia Portuguesa, se houvesse conver¬ 
tido, nutn pronto, numa vasta planície chata de paz podre, num 
ermo silente e estéril e íristemente desprovido de dconiecíiwulôs 
históricos de relevo. Seria errada tal suposição O fomâltoo a 
que 0 elemento culto do País se havia afeiçoado desde os mm 
de Luís Prates, daria, com efeito, matéria que farte, u naquek 
período existisse, para o exercício da sua aiia enohft missão, de 
Lmar e informar a Opinião, projectaodo clarãa <k toz p^lm 
labirintos escuros da política do tempo. Porquanto, bom strJ 
recordar, dilacerado por digladlamento» 
lável da guerra civil que deflagrara em P»**^-* 
naauele dilatado período de perlo de um decíato, nto 
■ momentos da mais cruciante angústia no melo da Iniraaqaihdaú. 
colecliva roais ou menos Ininlerrupla e coolfoua. 

Recordemos por alio una poucos de factos. 

D João VI morre a fO de Março de 18» Pi*'»»'* « 

.».» ». “T.-cí SSmSÍb • 
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“ordem nova”. Proclamam Rei o Infante D.Miguel em 1828, 
rasgando a Carta. Deflagra a guerra civil. A expedição liberal 
parte em 1832 da Ilha Terceira, tendo à frente D. Pedro, b 
depois-ocupada a “cidade invicta" pelas forças liberais, ocupada 
a capital da Nação peloí Duque da Terceira a 24 de Julho de 1835 
depois que a esquadra miguelista sofre derrota às mãos de Napicr 
na batalha de Cabo de S. Vicente, e, por fim, alcançadas as vi¬ 
tórias em Almoster (Saldanha) e na Asseiceira (Duque da Ter¬ 
ceira), as quais vibram o coup-de-grhce no miguelismo —e a^Con- 
venção de Évora Monte que, ao fim e ao cabo de lutas ardentes 
e indomáveis, sanciona 0 triunfo final e deflnilivo da causa liberal. 
É aclamada de novo a Carta Constitucional, 


Ora liberais e absolutistas, armados de ponto em branco, 
havla-os numerosos também em Goa nos primeiros tempos das 
lutas liberais, como vimos já no capítulo V; e não podiam faltar 

agora cartistas e miguelistas, de moca e baraço. 

Governava a í ndia Portuguesa D.Manuel de Portugal e 
Castro, desde 9 de Outubro de 1827. Portador da Ca rta a Goa, 
D. Manuel deixa volver dez dias sobre a sua posse de Governa¬ 
dor do Estado daPndia, e então jura a Carta a 19 do mesmo mês 
de Outubro. Mas D. Miguel proclama-se, a breve trecho, rei abso¬ 
luto. A posição do Governador da l’ndia, torna-se difícil e delicada. 
Mas aquele Governador julga-se quites com a sua consciência de 
cidadão e larga a. proclamar D. Mi g u el a ,1 de Dezembro do 
mesmo ano de 1827. E faz mais. Arrojando para longe questões 
de princípios, leva a sua plurivalência- ideológica ao pohto de» 
numa nova pirueta política, tocar a proclamar D. Maria li ,ã la 
de Janeiro de 1834. Sua divisa parecia ser: o seguro morreu de, 
velho. E reconhecendo como legítimo todo o príncipe que/pubia 
ao trono, não deixou dúvidas sobre a sua neutralidade a rasar 
pelo cinismo,.., 

Ora a três meses de sua posse, D. Manuel deu-se pressa em 
realizar as eleições de Deputado às Cortes, a segunda eleição 
parlamentar a fealizar-se na índia a 17 de Dezembro de 182/. E 
vá dito de passagem neste contexto, que data pròpriamente deste 
tempo, como veremos no Capítulo seguinte, o esboço da constituição 
•díe partidos pplítlcos em Goa. Pelo menos foi a partir daquela 


consujta às u/nas.que começa a processar-se o que poderemos 
chamar a conscientização das classes ilustradas do País. O que 
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importa porém assinalar é que o candidato popular naquela eleição 
era Bernardo Peres da Silva. Era a segunda vez que o nome do 
Goês ilustre se apresentava às urnas. E quem era o candidato 
rival? Não era outro senão o próprio Governador da rndia, 
D. Manuel. Trava-se luta renhida. Mas em despeito da influência 
do poder de que dispõe o Governador, influência que é levada, por 
sinal, ao extremo de induzir a magistratura do País a imiscuir-se. 
ou, para melhor dizer, a chafurdar no campo lamacento das maqui¬ 
nações vís e sórdidas da porca de Bordalojas urnas falam alto em 
favor do candidato popular, com impressionante maioria de votos. 

Volvem anos. Restaurado definitivamente o regime liberal, 
D. Pedro IV remodela a sociedade portuguesa em bases novas com 
os foros, 08 direitos, as prerrogativas da liberdade. Reorganiza os 
quadros da administração pública e contempla o Ultramar com o 
regime de Prefeituras. E ao referido Bernardo da Silva cabe a 
glória sem par de ser escolhido pelo Duque de Bragança para o 

alto cargo de Prefeito dos Estados da India.( 223) 

Bernardo da Silva chega à índia a 10 de Janeiro de 1835 e 
toma posse do lugar quatro dias depoi 3 .( 224) Dezoito dias não eram 
volvidos sobre a governação do Prefeito Goês e eis que rebenta 
uma revolução militar, de vastas e profundas repercussões na vida 
político-social do País. Capitaneada pelo Governador militar Coro¬ 
nel Fortunato de Melo e fortalecida com as benções do próprio 
Vice-Rei (já nesta altura D. Manuel tinha este título), a revolução 
de íitna párre do Exercito arrebata violentamente o poder das mãos 
do Prefeito' a 1 de Fevereiro do mesmo ano. ( 225 ) As razões? 
Foram" ihuitas, segundo historiadores probos da época, sendo de 
destacar o descontentamento ou o abalo profundo provocado em 


(223) Sobre o Prefeito B. P. da Silva e a Prefeitura leia-se, entre outros 
estudos, M.J. Gabriel de Saldanha, op. cit-, pg. 254-255, e pg. 259 a 266; 
A. A. Bruto da Costa, op. cit. pg. 50 a 75 ; Frederico Diníz dÂyala, Goa An- 
HiaeMòdema, Lisboa, 1S88; António Colaço, Bernardo Peres da Silva, 
Nova-Goa, 1943.. 

(224 ) Do^bordo da charrua Princesa Real o Prefeito mandou à terra, no 

mesmo dia 10 , uma curiosa prodamaçSo. • ' . ^ 

f 225) Deram-se aô todo sete deposições de Governadores e Viee-Reis 
da rndia Portuguesa desde o sec; XVI até o ano de 1926. Uia-se Amancio 
Gradas, Heraldo, ediçSo de 11 de Agosto de 1926. 
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alguns sectores da população do País pelo motivo de 
0 espírito insofrido do Prefeito decretou, em série desabalada, truto 

de sua pouca maturidade política. ( 226) 

A história das deposições, cheia dc tantos iances patéticos 
de há uns anos atrás — a do Conde do Rio Pardo e a da Primeira 
Junta Provisional ~ voltava a repetir-se. 

Os sucessos ulteriores, as iutas, incessantes e implacáveis, que 
se seguiram à deposição violenta do Prefeito, dividindo a 1 ndia em 
duas parcialidades radicaimente adversas e rancorosameníe fratrici¬ 
das — a saída do Prefeito para Damão via Bombaim ; a subida ao 
poder de D. Manuel por dois dias só e iogo depois, a 5 de Feverei¬ 
ro de 1855, a do primeiro Conselheiro da Prefeitura o Marechai do 
Campo Joaquim Manuel Correia da Silva e Gama; o movimento 
contra-revolucionário pró-perista e contra o Marechal Correia da 
Silva, a 10 do mesmo mês; a escolha duma deputação para a rein¬ 
tegração do Prefeito; a deposição do Marechal Correia pela tropa 
após um mês só de sua efêmera governação; a bárbara carnificina 
de Gaspar Dias; o escândalo sem nome de funcionamento simultâ¬ 
neo de dois Governos {o de Damão e Diu chefiado pelo Prefeito 
e 0 de Goa pelo Governo intruso chamado Governo Providiond!); 
a extinção violenta e arbitrária pelo Governo intruso das Câmaras 
Municipais dos Senados de Goa, Salcete e Bardez e sua substi¬ 
tuição por Comissões Municipais; e porflm —a némese vingadora t 
— a prisão do Governador militar Forfunato de Melo — toda esta 
teia de sucessos capitais que se desenrolam em série louca, febril e 
vertiginosa instauram uma vez mais no País, a símile do que suce¬ 
dera catorze anos antes, um período torvo de caos e anarquia. 

Não tardam/ porém, as represálias, Os políticos liberais em 
exílio desencadeiam da distante cidade de Bombaim e de Damão 


(226) As reformas diziam respeito a reversão de funcionários providos 
em nome deD, Mfguel, extinção de ordens religiosas e do Tribunal da Relação 
(substituido por uma Junta de Justiça), reorganização do administrativo, 
abolição de tributo da sexta-parte de rendimentos das Comunidades e nomea' 
çses para diversos cargos. Vid. A. A. Bruto da Costa, op. cit,, 55-56; Josá 
Inácio de Loyola, op. cit, pg. 68.70; Gabriel de Saldanha, op. cit., pg. 254 
eseg,; I.S. Diogenes Noronha, Directório Goano e QaUndário pam o ano d& 
1896: Roberto'Bruto da Costa, a Hidra do Nativismo, Nova-Goa, 1920, 


OS PRIMÓRDIOS DA IMPRENSA 


5 


várias modalidades de campanhas de discrédito contra o Governo 
intruso de Goa. São rajadas fortes de ventos de oposição que 
assolam o reaccionarismo triunfante em Goa, gerando perplexidade 
nos espíritos. 

Como acabámos de salientar, toda esta gama trepidante de 
acontecimentos se passa durante aquela época agitada, ou mesmo, 
calamitosa, da história do País, em que não há jornal nenhum nem 
oficial nem da iniciativa particular, no Estado da fndla. 

O Governo Provisional não tarda porém em cair na contada 
grande lacuna que existe no tablado político-social do País, da 
falta de um meio adequado de comunicação social, julga indispen¬ 
sável c urgente ter à mão um melo eficiente e rápido de informação 
comunitária quanto mais não seja pelas seguintes duas razões de 
peso : primeiro, para se defender dos ataques dos liberais de dentro 
e de fóra, e, segundo, cm ordem a divulgar as medidas da adminis¬ 
tração publica. 

De acordo com este seu pensamento o Governo Provisional 
enriquece a Imprensa Nacional com a aequisição de novos tipos e 
outros utensílios necessários para ós fins a que visa. E o novo 
jornal, o segundo a publicar'se em Goa, intitula-sc Crónica Cons- 
íiiucional de Goa, Apregoando debaixo do título este grito estri¬ 
dente da guerra: 

“ Desta arte 0 Porluguêa enfim castiga, 

A vil malícia, pérfida, inimiga ” 

Cam. Canto I Est. XCli. 

0 jornal faz sua estreia a 15 de Junho de 1855. 

Ao lado da secção oficiai, o periódico, da redacção de José 
Aniçeío da Silva, já referido, mantém acesa polémica na secção 
não-oficial com os políticos liberais emigrados, os quais, entretanto, 
não demoram, em saltar para a arena da imprensa, como veremos 
em diante, e, de distância, lançam irados e facundos — vim vi 
depeíJere //ce/—morteiros de longo alcance contra o Governo rival 
intruso de Goa. 

Pois é verdade. As campanhas que os políticos liberais em 
exílio urdem violentas contra o Governo intruso de Goa — e lêm 
eles de seu lado quase todos os naturais de Goa, Damão e Diu, 
além de alguns europeus e luso-descendeníes do grupo liberal — 
evoluem a um ritmo alucinante e chegam ao seu paroxismo na 
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temerária expedição que malogra, organizada pelo Almirante ame- 
ricano Holborn. Com efeito, a carnificina de Tiracol e Gululéin 
pela tropa revolucionária em delírio cm Goa; o Mdtilsfesío do 
Ooverno Provisório de 21 de Julho de 1835 impresso na tipogra¬ 
fia recem-cstabelecida do Governo, no qual, entre outras acusações 
lançadas contra o Prefeito Bernardo da Silva, figura a de ter este 
procedido com espírito de castismo nas nomeações para os diversos 
cargos de administração pública com exclusão sectária do elemento 
europeu; (227) a Pefut^ção Analítica do manifesto do Ooverno 
intruso de Goa, intitulado governo provisional dos Estados da 
índia Portuguesa, — a catilinária tremenda da época 1 — impressa cm 
Bombaim no ano de 1835, na oficina tipográfica de D, Gonçalves (228) ; 
0 despacho da pronúncia, datado de 14 de Junho, do Prefeito Ber¬ 
nardo P. da Silva e de pessoas categorizadas que o acompanham 
no exílio ; e, por fim, a realização da terceira eleição de Deputado 
da índia a 31 de Janeiro de 1836, num clima da mais desbragada 
arbitrariedade e despotismo, eleição em que, por sinal, brilha por 
ausência um candidato popular,—constituem, manifestamente, dos 
tópicos mais palpitantes que contribuem abundante pábulo para o 
jornalista do Crónica e para os de Damão e Bombaim se desen¬ 
tranharem em farta polémica. ' , 

E’ de notar que em vésperas do aparecimento do segundo, 
jornal de Goa, o Governo Provisional, por Portaria de 12 de Junho 
de 1837, fez publicar normas ou instruções a que devia subordi- 

(227) Vid. José Inácio de Loyola, op. cit, p. 67; A.B. de Bragança 
Pereira, ATemWo, ediçSo de. 

(228) Por ter saido sem nome do autor, o Juiz de Direito das Ilhas de 
Goa, José Joaquim Durães, numa correspondência publicada no Boktm do 
Governo no. 21 de 12 de Abril de 1839, escreveu; “ Dizem alguns que é obra 
do Pregoeiro; custa-me porém a acreditar que dum tal bestunto saisse seme¬ 
lhante produção; inclinando-me antes à opinião de outros que dizem ser obra 
do senhor Luis Caetano de Meneses, a quem acho com capacidade para t^nto, 
e para muito mais, enquanto que o Pregoeiro é zero' ao pé deste senhor. 
Cunha Rivara, repondo a verdade no seu lugar, esclarece porém na citada 
A Conjuração de 1787 a pg. 110-111: “Este escrito foi ordenado por Antó¬ 
nio Simeão Pereira, natural de S. Pedro de Panelim, redactor de Pregoeiro de 
Liberdade (em jBombaim), condjuvado algum tanto por Luis Caetano de 
Menezes, natural da Ilha de Divar, ou Piedade, redactor que foi depois da 
Abelha ãeBonibam- 
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nar-se a imprensa. Estavam aquelas normas cm uso ao tempo em 
Portugal. Pelo interesse que revestem, traduzindo as linhas de 
orientação daqueles tempos, reproduzimo-las neste lugar, sem lhes 
apor qualquer comentário. Ei-las : 


“1 ° Quanto aos escritos sobre doutrinas dogmáticas ou disci¬ 
plinares da igreja cathólica apostólica romana, regular-se-há a 
mesa do desembargo do paço pela licença do ordinário, que lhe 
deverá ser apresentada com o manuscripto, 

”2.° Não se permittirá a impressão de escrlpto, que por qual¬ 
quer modo offenda a inviolabilidade de pessoa d’elrei, ou da sere* 
nissima senhora infanta regente. 


“3.° Recusar-se-há também a impressão de qualquer escrípto, 
que provocar ou excitar àdesobediência ás leis tanto politicas, como 
civis, ás authoridades publicas. 

“4.° Permittir-se-há o exatire sisudo e sincero de q u a 1 q ue r 
artigo de legislação política, civil, penal ou económica. 

“ 5.° Permitir-se-há também o exame dos actos dos funcionários 
públicos, e bem assim qualquer acusação de crimes por elles come¬ 
tidos na sua vida pública, com tanto que sejam de factos determi¬ 
nados, e contra pessoas certas. 

“6.0 He absolutamente proibido imprimir acusações, imputações 
ou injurias, que respeitam a vida particular dos cidadãos, ainda que 
sejam dos funcionários públicos. 

"7.0 Negar-se-há a impressão de iodo o escripto tendente a 
destruir as relações de amisade com as nações estrangeiras, seja 
faltando ao respeito, que se deve as pessoas dos soberanos, seja offen- 
dendo a inviolabilidade dos seus agentes, junto com a nossa côrte. 

“ 8.0 Proibir-se-há a impressão dos escriptos que offenderem a 
moral, ou a honestidade pública. 

“ 9.0 Não se permittirá em caso algum a impressão de escripto, 
que não seja assinado pelo auctor, ou editor. — Palácio de Nossa 
Senhora de Ajuda em 18 de Agosto dè 1826, — Francisco Manuel 
Trigoso d’Aragão Morato — Secretaria do governo. 12 de Junho de 
1835 — 0 secretario do Governo, Adriano A u g u s t o da Silva 
Pereira ”.(229) ,, -. , . ' 


(229) Francisco João Xavier, op. cit., p. 5 ■ 6. 
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Â Crónica Constitucional de Goa serviu puramente os inte* 
resses da ocasião e deixou de publícar-se a 50 de Novembro de 
18ã7. Explica-se. Chegava a Goa neste mesmo mês de Novembro 
nomeado Governador Geral da Tndia Portuguesa, o Barão de Sa- 
broso Simão Infante de Lacerda {1837-1838), vulto que se distin¬ 
guira nas campanhas da liberdade, O novo Governador trazia 
consigo 0 ramo de oliveira, pois publica, sem demora, a fim de 
pôr termo às lutas Intestinas e ao escândalo de funcionamento de 
dois Governos, a amnistia régia concedida aos implicados nas alte* 
rações políticas a que vimos de referir, e que soçobraram tão 
profundamente o País. Eram novos caminhos, parâmetros novos 
da política de pacificação dos povos que se projectavam no hori¬ 
zonte político de Goa. Ces sara, desta arte, a razão de ser da 
existência do Crónica, As nuvens que toldavam o ambiente vão-se 
dissipando, e restabelece-se, afinal, após três anos de lutas sem 
tréguas, a ansiada ordem e tranquilidade pública. Pelo menos, por 
enquanto... 

Ora 0 Barão que vê desaparecer o único periódico que existia 
em Goa compreende facilmente que o seu governo não pode fun¬ 
cionar eficientemente sem ter à mão um meio rápido de comunica¬ 
ção. Trata logo de fundar um periódico, sucessor do periódico 
defunto. E é assim que vem a lume a 7 de Dezembro de 1837, 
logo nos primeiros dias da nova governação, terceiro jornal 
oficiai de Goa. O periódico foi baptisado com‘ o nome de doletim 
do Governo do Estado da índia, título este escolhido para se dar 
cumprimento ao disposto no Decreto de 7 de Dezembro ,de .1836 
que mandava criar Boletins Oficiais nas províncias ultramarinas 
sob a redacção do Secretário do Governo. E é por esta razão 
também que o então Secretário Geral do Governo da índia, António 
Marlano de Azevedo, c nomeado Redactor do novo periódico, tendo 
a coadjuvá-lo na'sua função o Cónego Caetano joão Percs(1806- 
-1860) (230) e Cláudio Lagrange Monteiro de Barbuda. 

Garbosa, ‘a folha oficial ostenta na portada esta expressiva 
legenda: “ La crêation d'un gouvernmení, le ferme étabJmement 

(230) Cónégo Peres foi Vigário Capitular e Governador da Diocese e 
Cunha Rivara considerava-o como biblioteca viva pela sua vasta e variada, 
erudição. VidCjíristóvão Pinto, a índia Portuguesa, Vol. L, Nova-Goa, 1923, 
p. 165 e Bòletifn do Governo no. 37 
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des institütions et des influences, que doivent régir une société 
renouvelée, esf une oeuvre iaborieuse compliquée, qui ne peut être 
aceomplie que par Pétroite union du pouvoir et des citoyens".— 
Guisot—(/es moyens de govern, pag. 5, edic. de 1821. (23i) 

São dignas de nota as curiosas advertências que o Gover¬ 
nador Barão de Sabroso fez publicar por Portaria de 3 de Dezembro 
de 1837. Ei-las: 

"Que a leitura dos periódicos, posto que seja uma lição ligeira, 
e superficial, que apenas lisongeia a curiosidade, deixa contudo 
traços muito pronunciados, aproveita e influi poderosamente nos 
costumes, e na moral pública, e é das opiniões preconcebidas, que 
mal se tem podido defender os mais ilustrados preceptores da refle¬ 
xão. 

" Que a lisonja, a falsidade e o servilismo, são apanágio dos 
governos absolutos, só a estes sonora a sua linguagem e desta 
carece a sua segurança. Os governos constitucionais pelo contrá¬ 
rio tem os seus baluartes na ordem, e na regra de distribuir a justiça. 

“Que finalmente que pela folha periódica do governo ordinà- 
riamente se ajuisa da sua natureza, e dos seus princípios.” (232 ) 
O Boletim do Governo do Estado da 1'ndia pmoü por várias 
fases de periodicidade. Informa António Maria da Cunha que o 
periódico foi "ao princípio semanal; bissemanal durante os primei¬ 
ros cinco meses de 1843, e semanal novamente; bissemanal outra 
vez, de 1856 a Agosto de 1,879; semanal ainda de Setembro de 
1874 a 30 de Abril de 1882; diário de 1 de Maio de 1882 a 30 de 
Novembro de 1887, e, afinal, bisemanal desde 1898 ". ( 233|) 

Em Agosto de 1879 o periódico passou a denominar-se pura 
esimplesmente Boletim Oficial com carácter de noticioso. Na 
secção hjstórica»e noticiosa davam-se aí à estampa estudos de alto 
mérito da pena de Cunha Rivara, Tomás Ribeiro, Eduardo Balse- 
máo e putrps espíritos fulgurantes da época, mas a partir de 1899 
foi posta de banda a referida secção. 

O último número da folha oficial do regime português foi o 
número ’5Ô,'da do à estampa a 14 de Dezembro de 1961. Cinco 


(231 ) Francisco João Xavier, op, cU,, p. 8. 
(232>/òíff.pi'7-8. 

(233) - António Maria da Cunha, loo. cit., jp. 556. 

! 2 ‘■ ', , ^ í' , . '' '= 
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dias volvidos, a 19 de Dezembro de 1961, o Estado Português da 
Tndia deixou de existir de facto em virtude da ocupação de Goa 
Damão e Diu pela União Indiana, Pela Consfitufion (TweJfíh Ã' 
mendmení ) Ad, de 1962 ( promulgado em 27 de Março de 1962 
mas retrotraído para 20 de Dezembro de 1961), Goa, Damão e Diu 
foram integrados na União Indiana como território da União. Com 
a mudança do regime político a folha oficial continuou a publicar- 
-se no novo regime indiano, com as necessárias modificações exigi¬ 
das por circunstâncias novas. 

Assim, 0 primeiro número da folha oficial dentro do regime 
indiano saiu a 28 de Dezembro de 1961 coin a antiga designação 
de Boletim Oficial mas ostentando o sub-título Oovernmení Qazette. 
O Boletim publicou-se em inglês com traduções, do texto 
inglês para português. O título português da folha oficial, Boletim 
Oficia!, foi mais 'tarde substituído pelo sub-título inglês Oovernmení 
Oaieííe, e esta designação durou até 1 de Julho de 1970, dia em 
que, em nova alteração, a folha oficial p a s s o u a intitular-se 


Official Oazeíte. 

Referimos, linhas atrás, às traduções do texto inglês para por¬ 
tuguês. Ora como as traduções saíam por vezes mal feita,s — tra- 
dutore, íraditíore — z cias traziam graves inconvenientes para a 
administração da justiça nos tribunais, o Governo criou o lugar 
de tradutor oficial em 15 dc Junho de 1962. A princípio, as tradu¬ 
ções eram feitas do texto inglês em todas as três séries e o siste¬ 
ma durou até 20 de Março de 1964. A partir desta data as traduções 
era português apareceram somente na 2.“ e na 5.® séries. Desde 1 
de Julho dc 1970 a folha oficial passou a publicar-se somente 
em inglês ( 233A). 


Cabe aqui referência especial ao primeiro Redactor do primeiro 
Boktim do Governo de todo o Ultramar Português: Major António 
Mariano de Azevedo. 

Ao tempo da sua chegada à índia como secretário Geral do 
Governo, Mariano de Azevedo, dc origem brasileira, topou com 


(233 A) Mormaçío gentilmente fornecida peloDirector da Goyernment 
la Nacional), Sr. Aires Feres da Costa. 
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este fenómeno estranho e desconcertante: o de estarem a funcionar 
no Estado da índia dois Governos: o de Goa e o das Praças do 
Norte, Damão a Diu. Qual dos dois Governos era Governo legítimo 
foi 0 problema que se pôs à sua consciência de cidadão, de jurista e 
de militar. Funcionário honesto, Azevedo colocou-se, como lhe compe¬ 
tia, num plano de neutralidade. Entregou-se ao trabalho de tomar 
0 pulso à situação política da índia afim de apurar, com objectivi- 
dade, de que lado penderia a Verdade e a justiça. Com o Governo 
da Junta Provisional, Azevedo, num primeiro balanço, deu-se com 
cordura e amizade. Mais tarde, porém, afastou-se d«le por uma 
questão de princípios. E quando, após a amnistia régia, os emi¬ 
grados políticos liberais, em outro tempo perseguidos, dispersos, 
feridos nos seus afectos mais santos, regressaram a penates, 
Azevedo pôs-se cm contacto com eles e procurou inteirar-se de 
seus pontos de vista. Ao seu espírito recto e bem formado, choca¬ 
va-lhe 0 panorama triste e espectral que se desdobrava diante 
de seus olhos atónitos: de hostilidade irredutível que separava, por 


um abismo de incompreensão, personalidades e personalidades, 
umjs do chamado Governo intruso com sede em Goa e outras do 
Goferno da Prefeitura com sede nas Praças do Norte. E ao fim 
e ao cabo, Azevedo acabou por não se dar mal com os líderes da 
falange do exílio, regressada a Goa. 

Não fora equilíbrio na corda bamba o seu. Era feito de outro 
estofo 0 Secretário Geral do Governo. Era a preocupação da 
Verdade e da Justiça; e era o impulso nobre de dar a César o 
que de César é, que ditou a atitude do jornalista do Boletim 
do Ooverno para com os chefes liberais regressados do exílio, 

' Face a esta nova situação de relações do Secretário Geral 
ddWé de jornalista com os elementos destacados da falange liberal, 
-ós' ódiôs velhos que não cansam, urdem, tenebrosos c sinistros 
áè seu aniquilamento. Dava-se, de mais, a circunstância 
de estar Azevedo com o pé no estribo, prestes a regressar a Lisboa 
os documentos de viagem na mão. 

Sabedor de processos pouco limpos de que haviam lançado 
mão‘OS homens responsáveis pela governação com sede cm Goa, 
Azevedo, tornarA-se suspeito aos olhos destes. Não fora ele delatá- 
-los aos que definham ria mão os selos do poder no Terreiro do 
Paçol, Antes: yalja prevenir que remediar. Para longe o dia do 
ajuste de contas. ..^' '. : 








12 BOLETIM DO INSTITUTO MENEZES BRAGANÇA 


E foi assim que, uma noite, enquanto o infeliz Redactor do 
Boíetim do Qovmo se encontrava a' entreter-se, em conversa 
amena, em casa duma pessoa de suas relações em Pangim, o Oficial 
da Armada Corte Real — casa situada quase à beira do Mandoví, 
com janelas escancaradas sobre a rua— um dos elementos da 
tropa europeia, inspirado pela negra covardia de vingança, dispara 
de fora, à traição, a bala assassina que faz prostrar o jornalista^ 
exangue e inanimado. A tragédia teve lugar a 21 de Novembro 
deí8S8.(234) 

Escreve Gabriel de Saldanha: “A oligarquia dominante que 
O odiava profundamente, chegou a temer que o Secretário pusesse 
a nu as-coisas de Goa”. ( 235 ) 

Estava escrito. O martirológio político-jornalístico de Goa 
não terminara com o bárbaro assassinato de Luís Prates. Dezas¬ 
sete anos volvidos, chegaria a vez a este outro jornalista, imolado 
no aliar das liberdades públicas. E também desta feita, como da 
outra vez, graças à tradicional brandura dos costumes da época e 
à pusilanimidade do Conselho Governativo presidido pelo Arce¬ 
bispo eleito D. António Feliciano de Carvalho (o Barão de Sabroso 
encontrara a morte, em circunstâncias trágicas, pouco antes f, o 
celerado que cometera a proesa infame escapou às malhas da rede 
da Justiça! 


No período de 34 anos que vai de 1821, ano da fundação do 
primeiro periódico de Goa, a 1859, ano em que veio a lume o pri¬ 
meiro jornal independente, de que daremos notícia mais desenvol¬ 
vida no Capítulo seguinte, não havia no País outra tipografia além 
da da Imprensa Nacional do Governo. E durante todo aquele período 
de tempo vieram a publico em Goa, todos saídos da Imprensa do 
Governo, quinze periódicos de marca não-oficial. (236) E são aqui 

(234) Vid. J. C. Barreto Miranda, Quadros Históricos....... Caderne¬ 
ta 2, pg. 123-129. 

(235) M, J. Gabriel de Saldanha, o^. cit-, pg. 267-268. 

(236) Cunha Rivara compilou uma lista de jornais que saíram dos pre¬ 
los da Imprensa Nacional. Vid. no. 88 do Boletim do Governo de 1856. Leia-se 
também' 'O Jornalismo em Goa até 1858 ”, Q U/ímmaf, edicses de 2 de Ja¬ 
neiro e 27 de Novembro de 1862; Francisco João Xavier, cit, Breve Noticia. 



Bernardo Peres da SiJya 
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IS 


de destacar os " Outros primeiros ” de entre eles, que vieram ao 
proscénio da imprensa periódica de Goa nos campos político, litera''* 
rio, histórico e eclesiástico. 

a) Periodismo Político 

O primeiro jornal político da Tndia Portuguesa foi o Eco da 
Lusithnia. Publicou-sc de 7 de Janeiro de 1856 a 5 de Março de 
1857. Contemporâneo dos periódicos oficiais Crónica Constitucio¬ 
nal e Boletim do Governo, o semanário era redigido pelo Desem¬ 
bargador Manuel Felicíssimo Lousada de Araújo. (237) Como o 
próprio nome de baptismo o deixa ver, o Eco da Lusitânia foi, em 
verdade, o porta-voz das ideias políticas defendidas pelos jornais 
oficiais e bateu-se pela sua dama: o governo intruso de Goa. 

A seguir, vieram a público como publicações de natureza políti¬ 
ca — O Vigilante (de 15 de Julho de 1858 a 22 de Outubro do 
mesmo ano), do Major do exército de Moçambique, João de Sousa 
Machado, semanário que, propendendo pelos ideais de políticos 
liberais da época, concitou para o seu Redactor perseguições por 
vezes temíveis de vária ordem; O Observador{ 15 de Fevereiro 
de 1859 a 31 de Outubro de 1840 ), de José Aniceto da Silva e 
Cónego Caetano João Peres. Excusado será acrescentar: este jor¬ 
nal político, quinzenal e depois mensal, defendia a causa do Governo 
intruso. O Correio de Nova Goa (de 4 de Janeiro de 1844 a 8 
de Março do mesmo ano), de Bento Zeferino òonçalo de Macedo. 
A Foz dos Povos da Índia (3 de Julho de 1845 a 3 de Março de 
1846), semanário, de José Aniceto da Silva e outros. O Defensor 
da Ordem e da Verdade ( 24 de Agosto de 1852 a 31 de Agosto 
de 1853 ), quinzenário, de José António de Oliveira e outros. Foi 
seu Editor Responsável José Paulo Rebelo. 

b) Periodismo Literário. 

Conquanto João António de Avelar e outros tivessem dado 
à publicidade um único número de 24 páginas ó!Á Biblioteca de 
Goa, em Janeiro de 1859, versando matéria de feição literária, é 


.. 1896; Ismael Gracias, cit. A Imprensa em Goa, 1880; Antóuio Maria 

da Cunha, cit. ** A Evolução do JornalismoA Inãia Portuguesa, 1923 $ 
The Catholic Press in índia ” in the Mission Field, Eomhay, 1925, 

(237) Lousada de Araújo havia sido demitido pelo Prefeito. 


"'"1 

i 


j. 
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ao ilustre e ilustrado Secretário Geral do Governo da índia, Cláudio 
Lagrange Monteiro de Barbuda que se deve, propriamente, a fecun¬ 
da e‘progressiva iniciativa da fundação do primeiro jornal literário 
de Goa. intitulava-se o bi-semanário o Enciclopédico (ãí de Julho 
de 1841 a 30 de junho de 1842). Aos muitos méritos que valori¬ 
zavam 0 periódico juntava-se este outro de subido apreço: o da 
publicação pela primeira vez d’^ Ane Paimárica, da autoria de 
um jesuita incógnito, benemérito da agricultura goesa. (238) 

Seguindo o trilho luminoso do Enciclopédico, publicaram-se 
ainda, no campo das letras, os seguintes periódicos: O Compilador, 
uma espécie de Selecções do Peadcrs Digcst dos nossos dias, da 
direcção colectiva de João António de Avelar e alguns amigos de 
letras. Publicado em duas séries, a primeira, semanal, de 7 de 
Outubro de 1845 a 28 de Dezembro de 1844, e a segunda, quinzenal 
de 15 de Julho de 1847 a 1 de Dezembro do mesmo ano, o periódi¬ 
co era ilustrado com gravuras. O Mosaico, mensal, da redacção 
colcctiva de Manuel Joaquim da Costa Campos e outros, durou 
apenas seis meses, de Janeiro a Junho de 1848. A Pevisia liusíra- 
iiva, mensal, da iniciativa de um grupo de estudiosos, que começou 
a publicar-se em 6 de Novembro de 1854 e cessou em 16 de Julho 
de 1855. E por fim o Vergel, de C. A. da Costa Campos, saído a 
público em 1858. 

c) Periodismo Histórico 

A primeira revista histórico-arqueológica da índia Portuguesa— 
Gabinete Literário das Fontaínhas ~ da direccão de Filipe Ner 
Xavier, marca um lugar distinto na república das letras goesas. 
Verdadeiro poço-de-saber histórico-arqueológico, Neri Xavier, 


(238) Filipe Neri Xavier, tornou a publicar a Arte Paimárica no Bos‘ 
qmjo Histórico das Comimidades em 1852; e em 1896 José Inácio de Loyola, 
nas suas Culturas Indianas, enriqueceu o trabalho com notas e comentário, 
fruto de experiência pessoal. Enaltecendo a obra de missionários no campo 
agrícola em Goa, escreveu Cristovão Pinto, loc. dt; Vol. I, pg. 155 : “E’ 
bem conhecida a Arte Paimárica, escrita por um dos padres da Companhia 
de Jesus, cujos preceitos ainda são seguidos nos processos agrícolas de Goa, 
e a qual bem como o Tratado de Agricultura, escrito em 1782 por Fr. Cle¬ 
mente da Resurreição, provam o zelo com que as Ordens Religiosas tratavam 
dos melhoramentos agrícolas.” 
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foi um mouro de trabalho, a carrear, a carrear materiais, incessante¬ 
mente, beneditinamente, exumando-os dos velhos arquivos oficiais e 
tornando accessível a todos a descomunal massa de informação 
da mais variada índole, até aí inédita, e tão indispensável para a 
compreensão da problemática indo-portuguesa. Publicação 
de grande responsabilidade intelectual, a revista começou a publi¬ 
car-se em 18 de Janeiro de 1846 e continuou até Dezembro 1848, 
Saíram três volumes. Daí em diante a revista publicou-se com 
periodicidade irregular. 

Em 1850 veio a público o Esboço dam dicionário histórico- 
■administrativo (letras A e B); e em 1853, a segunda parte deste 
estudo, abrangendo a letra C. O Esboço tem a designação de 
Volume 4.° do Gabinete Literário das Fontaínhas. 

Em 1852, Neri Xavier deu à estampa à primeira parte da' 
Coiecção das Leis Peculiares das Comunidades Agricolas dos 
Concelhos das ilhas, Salcete e Bardei. A segunda parte deste 
esfudo a todos os títulos valiosíssimo saiu a luz em 1855. Esta obra 
monumental tem a designação de Volume 5.“ do Gabinete Literário. 

Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, que chegara à Índia em 
1855 como Secretário Geral do Governo e com o nome consagrado 
de bibliógrafo insigne e investigador profundo da história luso- 
-oriental, conservando sempre intemerato o seu altíssimo valor, deu 
à estampa em seis fascículos, no período que vai de 1857 a 1875, a 
sua obra famosa o Arquivo Orientai Português. E’ um repositório 
opulento e valioso de documentos tendente a capacitar um estu¬ 
dioso a intentar a ressurreição de épocas históricas Luso-Orientais 
ou a debruçar-se sobre determinados aspectos do problema de 
relações entre Lisboa e a Tndia Portuguesa, ou, mesmo, aprofun¬ 
dar certas peculiaridades da administração pública em geral da 
Tndía dos séculos XVI e XVll. Durante o período de que ora 
nos ocupamos, isto é, que vai até o ano de 1859, Cunha Rivara 
havia dado à estampa dois dos seis fascículos do seu Arquivo, nos 
anos de 1857 e 1858. 

d ) Periodismo Eclesiástico 

O primeiro jornal religioso, ou, para melhor dizer, político- 
-eclesiástico de Goa, foi o Jornal da 3anta Igreja Lusitana do 
Oriente, que começou a publicar-se em Janeiro de 1846 e cessou 
em Março de 1849, sendo seu Redactor principal o Arcebispo Pri- 
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maz D. josé Maria da Silva Torres. De periodicidade irregular, 
saíram ao iodo 18 números deste jornal, 6 em cada um dos anos 
de 1846 e 1847 (neste último ano saiu um Suplemento em inglês 
subordinado ao título The Âníi-Portüguese Compikr: Suppkment 
lo lhe Journal of lhe Portuguese Church of lhe Easf ), 5 no ano 
de 1848 c um único número no ano de 1849. Neste último número 
aparecem estampadas para o conhecimento de todos -jogo franco, 
cartas na mesa, - a Pastoral da despedida do referido Arcebispo 
e as Bulas de nomeação dos três últimos Arcebispos da Arquidio¬ 
cese de Goa. 

A este jornal oficial da Arquidiocese de Goa precederam algu¬ 
mas publicações, também estampadas na Imprensa Nacional do 
Governo, e que vieram a lume desde 22 de Maio de 1844 até o fim 
do ano de 1845. Levavam a designação de Apenso aos Boletins 
do Ooverno. Contam-se \0 Apensos do ano de 1844 e 17 do de 
1845. 

Muito se tem escrito à volta do longo e pouco elegante con¬ 
flito que deflagrou entre o Padroado Português do Oriente que, 
no seu tempo, o Arcebispo Silva Torres tomou a peito defender, e os 

seus mais encarniçados opositores: a Propaganda Fide.{^^^) As 
paixões que entraram na contenda desfiguraram-lhe, ein muito modo, 
a fisionomia. A distância na perspectiva e os estudos ulterior- 
mente realizados tornam agora possível estabelecer na verdade 
essencial os factos, ou seja, as causas e os efeitos do triste conflito. 

Historiemos neste lugar, a largos traços, em que é que consis¬ 
tiu aquele conflito que deu margem ao chamado ‘[Cisma de Goa'\ 
(240) conflito que originou, verdadeiramente, a fundação, do primeiro 


(239) Gregório XV criou a Congregação de Propaganda Fide em 
1622, isto é, durante o período em que Portugal se encontrava no cativeiro 
de 60 anos. A nova Congregação não teve atritos ou desentendimentos com 
0 Padroado Português até 1640, ano em que Portugal se separou da Castela. 
A Santa Sé só recoheceu a independência de Portugal em 1668. Os desen¬ 
tendimentos entre o Padroado e a Propaganda principiaram a manifestar-se 
primeiro na Costa de Malabar em 1658, em Meliapurem 1776, e por 1720 
era Bombaim que em 1661 passara para ao mãos da Inglaterra como parte 
do dote de Catarina de Bragança casada com Carlos II da Inglaterra. 

(240) Leia-se António da Silva Rego, O Padroado Português do Orien¬ 
te, Esboço Histórico, Agência Geral das Colónias, 1940, pg. 248 a 263; 


periódico político-eclesiástico de Goa. E bem merece um pouco 
de atenção o episódio histórico, que, nos dias que correm, assume 
relevância à. vista do novo ideário de ecumenismo e de diálogo 
j dimanado do Vaticano 11 e, ainda, à vista de pedidos que se erguem, 

1 com certa insistência, de vários sectores da opinião, para a denúncia 

t do regime concordatário e para a re-formulação, se tal é possível 

dentro de uma política de reaiismo, das bases do Padroado Por¬ 
tuguês no Oriente. (24i) 

Recorda-se que pelos princípios do século XIX as missões do 
Padroado Português do Oriente, mercê da situação política vigente 
ao tempo em Portugal e consequente da guerra civil que foi pre¬ 
cursora do regime liberal, haviam decaído a ponto tal que o Papa 
f Gregório XVI se vira obrigado a dirigir ao Governo Português, em 

1852, oque equivalia a um ultimatum: ou o Padroado cumpria inte¬ 
gralmente as suas obrigações, ou Portugal renunciava aos seus 

direitos de Padroeiro. (242) 

"Este dilema era traiçoeiro", escreve com razão Silva Rego. 

Bem se compreendem as preocupações do Papa. De um lado, 
dava-se o caso de estarem sem serem providas a Sé de Goa, vaga 
desde 1851, ano em que faleceu o Arcebispo S. Galdino; a de Co- 
chim, vaga desde 1822; a de Cranganore, vaga desde 1855; e a 
de Meliapur, vaga desde 1820. Os inconvenientes desta situação 
estavam à vista. De notar é, porém, que a prolongada vacatura 
daquelas Sés era devida, em parte, ao facto de Gregório XVI ter, 
deixado em suspenso (a fortuna da guerra em Portugal aconse¬ 
lhava prudência.,.) a confirmação dos Bispos cujos nomes haviam 
sido apresentados pelo Governo Português cm 1855. 


Padre Niceno de Figueiredo, Pelo Clero ãe Goa, Tip. Rangel, índia Portugue¬ 
sa, 1939; Ernest Hull, Bombay Mi$sion History, with a special study of th^ 
Padroado Question, 2 vols., Bombay, 1927, 1930; Dr.AgapitoLourenço, 
Utrum Fuerit Schisma Goanumpost breve Multa Praeclare, 

(241) As Concordatas entre a Santa Sé e Portugal de 1857 e 1886 e os 
Acordos de 1928, 1929 e 1950 e o Convénio de 1953 procuraram estabelecer 
um modus vivendi entre as duas soberanias .' da Igreja e do Estado. O Pa¬ 
droado pràticainente deixou de existir em. Goa depois da mudança do regime 
político em 1961. D. José V. Alvernaz, que continuava a ser de jure Patriarca 
das índias e Arcebispo da Diocese de Goa e Damão, já deixou de o ser> 
desde há semanas. O Padroado só existe nos nossos dias em Macau. 

(242) Silva Rego, O Píidroado Poríwgwés... pg. 112. 
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De outro lado, no auge da fúria liberal anti-religiosa Portugal 
rompe, em 1883, as relações diplomáticas com a Santa Sé. E na 
mesma altura, o Governo Português sem consultar a Santa Sé, 
vai de prover as Sés vagas. António Feliciano de Santa Rita 
Carvalho é nomeado Arcebispo eleito de Goa, António Tristão Vaz 
Teixeira, bispo de Meliapur e Fr, Joaquim de Botelho, bispo eleito 
de Cochim. 

Em 1854 0 matO'frades Joaquim António de Aguiar, Ministro 
da Justiça, extingue as Ordens Religiosas em Portugal incorporando 
os seus bens na Fazenda Real, por decreto de 30 de Maio, e, no 

ano imediato, nos seus domínios. (243 ) 

Está bem de ver que, aos olhos de Roma, a situação das 
missões do Oriente assume aspectos duma gravidade assustadora. 
As necessidades são, ou parecem ser, cada vez mais prementes 
e imperiosas. E naquela grave conjuntura, são os padres de Goa 
que, galharda e devotadamente, se capacitam a preencher o vácuo 
nas rerras da missão, produzido pela expulsão dos religiosos. 

Diante das dificuldades em que se encontra a Santa Sé, o 
Papa cria então, unilateralmente, em 1834, os vicariatos apostólicos 
de Calcutá e de Madrasta; e em 1836, os de Ceilão e Pondichery. 
Arde a Troia... A índia padroadista resiste com unhas e dentes: 


(243) Protestando contra aerecoão da estátua ao tristemente célebre 
Maia-fraães, Dr. Pinheiro Torres, no discurso proferido na Câmara dos 
Deputados em 1908, perora: “Esse decreto (de 30 de Maio de 1834) foi 
injusto, violento, determinado por motivos condenáveis, improfícuo e perigoso. 
Se as ordens religiosas precisavam de reforma, fizessem' essa reforma, mas 
não as destruíssem. Só atenderam a alguns factos e não tiveram em nenhuma 
conta 0 que no dizer de Castilho nelas havia de virtuoso, ilustrado, prestadio 
e respeitável. Representa uma extorsão que nada justifica. Se se impunha 
uma reforma, ^sua abolição não era a solução mais justa e conveniente; 
algumas ordens havia, como o reconhece o próprio relatório do decreto, que 
pelo cumprimento íntegro da sua missão e pelo respeito às leis, tinham 
grangeado a veneração e respeito daqueles mesmos que mais convictamente 
atacavam a ideia nelas representada. 

“A violência do decreto é indiscutível. Fecharam-se violeníamente— 
diz Oliveira Martins -- os conventos, chamando ao fundo da propriedade 
colecíiva todos os bens das ordens religiosas. Quem não conhece as admirá¬ 
veis páginas de Herculano sobre essa página vergonhosa da nossa História ? ” 
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a Santa Sé recalcara os direitos do Padroado! E pergunta ela, 
de espantada, porque é que a reforma no campo missionário não 
começa pelo sector confiado à própria Propaganda, que, durante 
dois séculos de evangelização, de 1657 a 1834, mal tinha sabido 
dar a conta do recado. A Propaganda contra-ataca. E sugere ao 
Papa a solução extrema: a abolição do direito do Padroad^o nos 
territórios não-portugueses do Oriente. O Papa nomeia então uma 
Comissão de três abalizados teólogos para dar parecer sobre este 
ponto restrito: se, sem consultar o Padroeiro, a Santa Sé pode 
abrogar válida e licitamente, o Padroado Português em territórios 
não-portugueses do Oriente. A Comissão dá, desastradamente, 
parecer favorável. { 244 ) E Gregório XVI, “ enérgico, ditatorial ’, 
( 245 ), como diz Silva Rego, publica então, sem mais, o famoso 
Breve Müiiâ Praeclare, a 24 de Abril de 1838. (246) 

Segundo este Breve, a jurisdição do Padroado Português 
limitar-se-ia aos territórios do Arcebispado de Goa e da diocese 
de Macau. No território não-português, o território da diocese de 
Meliapur passaria para o vicariato apostólico de Madrasta,^ o da 
diocese de Cranganor e Cochim para o vicariato apostólico de 
Verapoly,e 0 da diocese de Mala ca para o vicariato apostólico 
de Ava e Pegú, 

Como se está a ver, o Breve derogava, sem mais, o direito 
do Padroado conferido pela Santa Sé aos reis de Portugal por 
antigas Constituições Apostólicas com a firme garantia de que 
nunca, mesmo nunca, seria retirado em tempo nenhum sem o seu 
prévio e expresso consentimento. 

Nos círculos do Padroado, a repulsa do Breve é geral. As 
lutas de jurisdição nas terras de missão atingem por vezes as 
raias de violência e de escândalo. Santa Rita Carvalho, o refe¬ 
rido Arcebispo eleito, analisa, um a um, com lucidez e energia, a 
luz fria da razão e do direito natural e positivo, os fundamentos 
inconsistentes, o terreno esboroável em que assenta o Breve. ^ O 
documento é acha poderosa na fogueira de resistências aos vica¬ 
riatos apostólicos, resistências que crescem e se avolumam. A 


(244) Os teólogos eram Rafael Fornari, Cornélio van Everbroek S. J. 
e José Mezzofanti. 

(245) Silva Rego, O Padroado Porhíèuês >... pg- U4. 

, (246) Ibid. pg-11§ a 123. 
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disíracção de Roma, ou o que quer seja, havia chegado ao extremo 
de não dar conhecimento oficial do Breve nem ao Governo de 
Lisboa (o que é natural, visto que Lisboa estava de relações cor¬ 
tadas com a Santa Sé), nem ao Governador do Arcebispado de 
Goa, nem aos Qovernauores das dioceses de Cochim, Meliapur. 
Cranganore e Malaca. 

Estamos no ano de 1841. Restabeiecem-se, afinal, as rela¬ 
ções diplomálicas entre a Santa Sé e Portugal. E precedendo 
apresentação pelo Governo de Lisboa, Silva Torres é nomeado 
Arcebispo de Goa em 19 de junho de 1845. 

O Arcebispo chega à Índia em 1844 e governa a Arquidiocese 
até 1849. Prelado que sabe o que deve a si próprio, à Roma dos 
Papas e ao Padroeiro Português, Silva Torres passa a ser uma 
figura controversa no quinquénio agitado do seu governo. São 
lutas de tracção que assumem, aqui e acola', carácter violento entre 
os vigários apostólicos apoiados pela Propaganda, de um lado, e 
os missionários padroadistas, de outro. 

O problema que o novo Arcebispo tinha de enfrentar era 
este; Qual a forma de pôr a acordo as prescrições da Multa Prae- 
clare — um simples Breve que não trazia o beneplácito régio e 
que, em riba, considerava o Padroado como privilégio enão como 
juô patronaíus — zom as Bulas da nomeação do Arcebispo dima¬ 
nadas de Roma, as quais não só se não referiam ao Malta Prae- 
cíaie, mas, ao contrário, lhe conferiam a mesmíssima jurisdição 
que aos seus antecessores, e explicitavam, até, quais eram as dio¬ 
ceses sufragâneas? 

Naquela encruzilhada histórica, não é nada de admirar que 
a execução do famigerado Breve abrisse, de par em par, bem abertas^ 
as portas de conflitos, graves e, mesmo, gravíssimos, de jurisdição, 
escandalosos de ponta a ponta, nomeadamente na urbs prima in 
Indiis, em Bombaim, que, de direito, pertencia à Arquidiocese de 
Goa e que, como diocese, estava fora do âmbito da legislação 
■do Breve. 

“ Dir-se-há talvez -■ observa Niceno de Figueiredo — que 
Gregório XVI expedira, realmente, as Bulas da confirmação do 
Arcebispo Silva Torres na forma do costume e em tudo similares 
às dos seus predecessores, mas que, prèviamente, tomara a neces¬ 
sária precaução e obtivera do candidato a garantia de que respei¬ 
taria os Vicariatos Apostólicos e os Breves que lhes diziam respei¬ 


OS PRIMÓRDIOS DA IMPRENSA 


21 


to. O que, porém, o Arcebispo Silva Torres garantira era que ele 
não exercería outra jurisdição além da que a Santa 3é lhe con¬ 
ferisse, porque, quanto mais limitada ela fosse, menor seria a sua 
responsabilidade, mas que a Santa Sé, pelas Bulas da sua contir- 
maçao, lhe conferira uma jurisdição tão extensa como a tinham o.s 
seus antecessores. ( 247) 

“Dir-se-á, outrossim, - continua Niceno de Figueiredo - que, 
posteriormente, por uma carta particular, dirigida ao Arcebispo 
Silva Torres, Gregório XVI limitara a jurisdição que as Bulas lhe 
conferiam e mandara respeitar os Vicariatos Apostólicos e o Breve 
Muita Praeclare. O novo Arcebispo, porém, declarava-ss disposto 
a observar essas instruções, contanto que lhe fossem transmitidas 
por intermédio do Governo Português, que lhe transmitira as Bulas, 
interpretando-as pela sua letra. A Santa Sé, porém, queria que 
0 Arcebispo Silva Torres cumprisse as suas instruções, e se o 
Governo quisesse informar-se sobre o caso, respondesse que esse 
assunto era para ser tratado entre ele Arcebispo e a Sé Apostólica. 
f Ct. Bomb. Miss. Hisiory, 1 , pag. 340 sg.) ” ( 248 ) 

Dispensa comentário o intrincado trama... 

No entanto, vem aqui a ponto ouvir a opinião do abalizado 
e insuspeito historiador jesuita Ernesto Hull. Pondo em foco o 
ridículo da situação, escreve Hull: Try to imagine Lord Peading 
formally and offíciaiiy prociaimed Vice-Poy of índia with aiipubik 
solemnify, with íhe understanding, privateiy arranged and express- 
ed in a privaíe ietter to bim, lhat his jurísdicfion was practicaliy 
reduced to thaí of Oovernor ofthe United Provinces. The paraliei 
of course is not exací\ but from íhepracíica! point of view it is 
the nearesf anaiogy we can think (2-»9) 

Silva Rego põe, por sua vez, o dedo na chaga. PoB escreve: 

“ O que é certo é que a Santa Sé. em não estabelecer distintamen- 
te, oficialmente, os limites da jurisdição do arcebispo Silva Torres, 
cometeu abiunder of the fírst magnitude, como diz o Padre Hull. 
Por um lado, queria guardar todas as vantagens obtidas pelo Breve 
MuiJa Praeciare; por outro, queria agradar ao Governo português 

(247) Niceno de Figueiredo, 0 ^ 1 . «í, pg-188. 

(248) Ibid. pg. 188 e 189. 

(249 ) Eriíest Hull, op, ciu Vol. I, pg. 342, em nota. 




22 BOLETIM DO INSTITUTO MENEZES BRAGANÇA 


e fazer-lhe crer que tudo continuava como antes. Não era isto 
querer continuar uma comédia que havia necessariamente de ter¬ 
minar em tragédia?"(2^^) 

Falou como um livro Silva Rego. 

Firme no seu posto de comando, Silva Torres não se rende 
ante as argúcias arguciosas de vigários apostólicos e da Propa' 
ganda. Sem embargo do apodo de cismático com que ele e o 
clero padroadisia são brindados pelos corifeus aguerridos da Pro¬ 
paganda, e em despeito do Monitório que lhe é enviado por Qregó- 
rio XVI (251) àfé das informações menos verdadeiras que lhe são 
fornecidas pela parte adversa interessada e, ainda, de um outro 
Monitório que lhe é dirigido peio sucessor de Gregório XVI, o Papa 
Pio IX, (252) —censuras estas e aquelas patentemente injustas pelo 
facto de assentarem cm postulados menos verdadeiros — Silva 
Torres, confiado na justiça da sua causa, não transige no campo 
de princípios, não esmorece na sua faina de defender os direitos 
imprescritíveis da Verdade e de insistir nas exigências imutáveis 
da justiça. Põe a descoberto em legítima defesa sua, do clero 
missionário e dos direitos do Padroado a campanha mentirosa e 
cheia de 'calúnias que lhe é movida pelos seus adversários. 

Passa a ser o Arcebispo de Goa um rebelde aos olhos de 
Roma. Urgia removê-lo. E não foi difícil a empresa. Compro¬ 
missos e ajuste-eis as armas da diplomacia de todos os tempos 
e lugares. E a história da Igreja, no decorrer das idades, é pródiga 
em ensinamentos de como se solucionam problemas de relações 
entre a Igreja e o Estado. Silva Torres é declarado personna 
non grata e, de acordo com o Governo Português, é removido 
da Sé de Goa mas é para ser transferido por promoção para 
Braga corno Arcebispo Coadjutor cum jure suecessionis ... 

É neste conlexto de lutas fratricidas entre católicos e católicos, 
cindidos em facções em permanente pé de guerra, em que o sector 
da Propaganda se arma em agressor e o do Padroado se encontra 
na situação de defesa, segundo o juízo crítico justo e acertado 
do historiador jesuita, )á referido, Ernesto Hull, ( 253 ) que se situa 

f250) Silva Rego, O Padroado Português- ... pg. 145. 

(251) Datado de 1 de Março de 1845. 

(252) Datado de 13 de Mho de 1847. 

(253) Ernest Hull, op. dt, Vol. I, pg. 254. 
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a publicação do Jornal da Santa Igreja Lusitana do Oriente. Era 
mister que a verdade dos factos, serena e inconcussa, fosse conhe¬ 
cida, sobretudo nas terras da missão, de todos quantos traziam 
.os olhos postos no magno pleito; eera, por igual, necessário que 
a voz de comando do Pastor se fizesse ouvir para cima do fragor 
dos tumultos jurisdicionais. 

A semente lançada pelo paladino estrénuo do Padroado Por¬ 
tuguês no Oriente que foi Silva Torres, não caiu em terreno sáfaro. 
Germinou no solo indo-português. Pois a 1 de Setembro de 1855 
saiu a público O Defensor do Real Padroado, mensário redigido 
por Filipe Neri Xavier, Domingos Camilo Mendes e outros. Não 
era orgão oficial da Igreja mas periódico político-eclesiástico não 
oficial, de Sua Majestade Fidelíssima, sucessor do já antes men¬ 
cionado O Defensor da Ordem e da Verdade. O periódico deu 
à estampa uma grande soma de documentos do mais alto valor 
histórico, relativamente ao Padroado do Oriente, tendentes a fazer 
plena luz sobre os acontecimentos em causa e a reivindicar os 
direitos do Padroado. A publicação cessou em^julho de 1854. 

Mas prossigamos. 

Não foram só os dezoito periódicos, três oficiais c quinze 
não oficiais atrás referidos, e todos saídos a lume dos prelos da 
Imprensa Nacional do Governo do Estado da índia, no período 
que vai de 1821 a 1859, que contribuiram para a promoção cultural 
e cívica dos naturais de Goa, Damão e Diu, radicados nesses 
territórios ou espalhados pelo Mundo fora. Lá estava a imprensa 
periódica periférica ligada a Goa, sobretudo da visinha cidade de 
Bombaim, que também contribuiu não menos eficaz e valorosamen¬ 
te para orientar o espírito público para a Verdade e para o Bem, 
na senda do progresso. 

■ O primeiro jornal de expressão portuguesa a publlcar-se em 
Bombaim foi o Mensageiro Bombayense, de António Filipe Rodri¬ 
gues. Principiou a publicar-se em 17 de Março de 1851 e terminou 
em 26 de Janeiro de 1852. 

Referímos de passagem, linhas atrás, a campanhas que os 
emigrados políticos liberais, adeptos do Governo da Prefeitura em 
exílio, urdiam contra o Governo intruso de Goa. Pois é verdade. 
Às pedras arremessadas pela funda do exílio minam o prestígio 
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deste Governo e foi esta circunstância que obrigou o mesmo 
Governo, como vimos, a abalançar-sc a publicar o periódico oficial 
Crónica Constitucional de Qoa. Pois a menos de mês e meio 
do aparecimento deste jornal, o Prefeito deposto Bernardo P. da 
Silva e 0 Secretário da Prefeitura Constâncio Roque da Costa 
fazem sair o Português em Damão, que é o primeiro jornal das 
Praças do Norte. Jornal político, de que saíram apenas quatro 
números impressos na Imprensa Nacional, o semanário começou 
a publicar-se em 18 de Julho de 1835. O periódico deu por finda 
ê sua missão depois que veio a público a 6 de Agosto de 1835' 
O Investigador Português em Damão, orgão pró-perista, semanal 
lambém, redigido pelo jornalista José Valérlo Capela, que ensari¬ 
lhou porém as armas e cessou a publicação do hebdomadário, em 
28 de Dezembro de 1837, na altura em que se firmara a paz na 
fndia Portuguesa com a publicação da amnistia régia aos implicados 
nas alterações políticas da época. 

Conquanto o vigoroso jornalista que foi Valério Capela hou¬ 
vesse sustentado batalhas memoráveis no Investigador Português 
contra os jornais pró-governamentais de Goa, não podem deixar 
de causar estranheza, até certo ponto, as acusações e as objur- 
gatórias, de uma violência atroz, que o fundibulário lançou conlrn 
Bernardo da Silva e o seu efémero governo de Prefeitura, e que 
se acham formuladas na carta que dirigiu ao Vice-Rei D, Manuel 
de Portugal e Castro, a 4 de Março de 1835, isto é, apenas uns 
cinco meses antes de lançar a público o seu Investigador. (254)^ 
Entretanto vinha a lume o jornal político litografado nas ofi¬ 
cinas de Gustavo Oom, Sentinela da Liberdade na Guarita de 
Damão. Semanário pró-perista, redigido pelo Major João de Souza 
Machado, começou a publicar-se‘ em 4 de Setembro de 1857^c 
terminou em 16 de Dezembro do mesmo ano, com a publicação 
da referida amnistia régia. ' 

Restaurada a paz e a tranquilidade em Goa, após a publica¬ 
ção da referida amnistia régia, veio a público em substituição do 
periódico Investigador Português de Valério Capela o Pregoeiro 
da Liberdade de António Simeão Pereira. O primeiro número 
deste semanário político saiu em 6 de Janeiro de 1838 e o último 
em 28 de Junho de 1846. Lagrange Monteiro de Barbuda formou 
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um conceito muito lisongeiro deste periódico Bombaense. Obser¬ 
vando que existiam naquela Babilónia moderna que é Bombaim 
vários estabelecimentos tipográficos, litografias e publicações perió¬ 
dicas, Barbuda faz menção especial deste periódico de expressão 
portuguesa. Escreve Barbuda que o Pregoeiro, "atalaia o governo 
de Goa, fazendo-lhe censuras, e dando-lhe avisos muitas vezes 
justos, e salutares. -E’ sempre da oposição: - e redigido com tacto 
e independência. "( 255 ) 

Barreto Miranda presta, por sua vez, ao Pregoeiro este mere¬ 
cido preito de justiça: " Foi o arauto do povo, cuja voz bradada 
de tão longe fez mais duma vez abater tentativas prepotentes e 

abalar medidas ilegais.” (256) 

No decurso da sua existência o Pregoeiro viu nascer c morrer 
em Goa os atrás referidos O Correio de Nova Qoa e A Voi dos 
Povos da índia. 

O movimento jornalístico de Bombaim não esmorece. E o 
índio Imparcial do pioneiro do jornalismo indo-português de Bom¬ 
baim António Filipe Rodrigues, já referido, e que se publica de 
16 de Agosto de 1845 a 9 de Fevereiro de 1844. E’ o Observador 
de António Simeão Pereira, também já nosso conhecido, e que se 
publica de 4 de Julho de 1845 a 12 de Setembro de 1848. E é 
sobretudo e por fim a Abeiha de Bombaim que se publica em 
tipografia própria a partir de Setembro de 1848 e é redigido pelo 
grande jornalista Luís Caetano de Menezes (? 1863), de Pirna 

de Bardez. 

A Abeiha, durante uma dúzia de anos em que decorreu a sua 
actividade jornaiística altamente profícua para os interesses^ dos 
povos da índia Portuguesa, na primeira metade de súa existência, 
viu labutar no tablado da imprensa política em Goa, dois periódicos • 
O Boletim do Governo, ao tempo da redacção de Valente Couto, 
Secretário Geral do Governo, e o Defensor da Ordem e da Ver^ 
dade já referidos, Estes dois periódicos defendiam à outrance os 
actos governativos do Governador Geral do tempo José Joaquim 
Januário Lapa, Visconde de Ourém (185M855), não poucos dos 
quais a Abelha guerreiava, sem tréguas e sem complacências, 


(255) Filipe Neri Xavier (ed) Hmia Viagem- de Lagrange Monteiro 
de Barbuda, pg. 77. 

(256) J. C, Barreto Miranda, Qwaífros--, Caderneta 2, pg. lüo. 


(254) J. I. de Loyola, op. cit., pg. 66 e 67. 
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por menos legais e menos convenientes ao interesse público. Por 
outro liado, pelos fins da segunda metade de sua existência, a 
Âbellm viu despontar no horizonte político de Goa a nova e aus¬ 
piciosa. era de jornalismo independente e de partidarismo político 
mais ou menos organizado a marcar um ponto de viragem na 
história política e do jornalismo do País. Como havemos de ver 
no Capítulo seguinte, haviam já entrado na arena da imprensa 
em Goa, como jornais independentes impressos em tipografia pró¬ 
pria, os periódicos Uliramar e A índia Portuguesa. E diante deste 
novo factor importante da evolução do jornalismo em Goa, Luis 
Caetano de Menezes entendeu dever cessar a publicação de Abe¬ 
lha em 31 de Agosto de 1861. 

“Altiva na sua gloriosa missão~ escreve Barreto Miranda— 
{a Abelha) sustentava numa mão o facho da verdade e empunhando 
com a outra a espada de dois gumes percorria por todo o domínio da 
pública administração, ferindo sem perdão e mesmo com paixão Iodas 
as obras de prepotência em holocausto à justiça dos povos, 
Avertano de Loyola, apreciando a hombridade do jornalista 
intemerato, escrevia que a sua “verve cáustica quase se aproximava 
dos jornais mais satíricos do reino." (258) 

E Amâncio Gradas informa: “ Luís Caetano de Menezes repre¬ 
sentou importante pape! nos acontecimentos de 1835 ou nos tempos 
do pertsmo. Era um político hábil e escrevia tanto em português 
como em inglês com muita facilidade e incisão. Redigiu a célebre 
Caria a Túlio e colaborou na “ Refutação Analítica do manifesto 
do Governo intruso em Goa.” Foi também redactor dos jornais 
O Investigador Poríügim, O Pregoeiro da Liberdade e O Obser¬ 
vador." 

* 

$ + 

Referímos já com tal e qual desenvolvimento à génese 
do primeiro jornal político-eclesiástico de Goa, Jornal de 3anfa 
Igreja] Lusitana do Oriente, do Arcebispo Silva Torres. Resta 

(257) ihid. pg. 108. 

(258) Avertauo de Loyola, À índia Portuguesa, cdiçio de Janeiro 
de 1910, comemorativa do quinquagéssimo aniversário do jornal. 

(259) Amâncio Gradas, Mnscrioaes e Epitáfios nas igrejas dc Bom¬ 
baim’, O OrknU Português, üo. 23,1939. Tip. Rangel, Bastorá, p. 5. 
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constatar que o primeiro periódico religioso da Tndia Portuguesa 
veio a público em 15 de Março de 1867 e cessou era 51 de Dezem- 
bro de 1870. Inlltulava-se Oriente Português e foi fundado pelo 
laborioso escritor e historiógrafo de paciência beneditina, Padre 
Casimiro Cristovão de Nazaré (1830-1927), a quem sc devem 
Mitras Lusitanas no Oriente. Publicação quinzenal, o periódico 
era impresso na Imprensa Nacional do Governo. (2®) 

Seguiu-se-lhe Â Cruz, fundado no tempo do Arcebispo D. Aires 
de Orneias e publicado sob as suas vistas, quinzenal também, 
de que foi redactor o capelão militar Padre Manuel Agostinho de 
Carvalho, desde o primeiro numero publicado de Nova Goa a 15 de 
Julho de 1876 até o mês de janeiro de 1877, ano em que este sacer¬ 
dote veio a falecer. Desde esta data assumiu a direcção do jornal 
0 Padre Francisco Xavier Alvares ( 1857-1923). de Vernã de Salcete. 
Temperamente exaltado, com a sua linguagem desbragada e tanta 
vez ferino, era elemento perturbador tanto do Governo civil como 
eclesiástico, ora excitando os ânimos do povo contra o dornimo 
dc Portugal, ora semeando a discórdia entre o clero da jurisdição 
de Goa e o da jurisdição apostólica, na magna contenda que ao 
tempo agitava as mentes dos povos cristãos nos sectores da Propa¬ 
ganda e do Padroado. (261) O Arcebispo D. António Sebastiao 
Valente (1846-1908), mais tarde primeiro Patriarca das Índias 
Orientais ( 26 ia), viu-se obrigado a usar a medida dc extremo rigor, 

(260) António Maria da Cunha, loc.dí., P> 537, escrevehouve 
M proipecto firmado pelo advogado Esmeraldo Vicente Xavier Vás de 22 
de Dezembro de 1862, inserido no primeiro número de A Aurora de Goa, 
part * publicação de um jornal religioso, redigido por António Cadano 
Pais de Noronha, que entSo se destinava para clérigo, o qual *e intitularia 

O CarncoiaMia ^^cm quinzenal. Mas tal jornal cremos que nao 
chegou a ser publicado." 

(261) Vide Visconde de Bardez, Apontamentos para a Hisiôna ãa 

Revolta em Goa dos Soldados, Ranes e Satarknses em o ano ãe 1895, 
Bombaim, NicoVs Printing Works, 1896; Um Luso Goense, mn 

da opinião Püblica 'sobre os Apontamentos de Inácio Caetano e ar , 
Visconde de Bardez, Setembro de 1896; Um Indo-Portugues, O Visconde 

de Contrabando c a Revolta de 1895 em Goa , i j 

( 261A) Art. 2° da Concordata entre a Santa Sé e Portugal, de 2 
de Junho de 1886, e a Constituição Apostólica Humanae Saluhs Auctor, 

' 0 negooiadot do tratado com a Santa Sé Joio Baptiata da Silva Ferrão 
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proibindo a publicação do jornal cro Julho de 1882, facto que on- 
ffinou 0 célebre recurso dd coronam. 

Escreve Júlio de Vilhena; “Tendo ele proibido aos calolicos 
da sua diocese a leitura do jornal, A Cm, acharam bom enseio 
para o agredir pelo seu atentado contra a liberdade de 
Fd condenado em recurso á Coroa pela Relação da prov, uca 
Lo quiz recorrer. Limitou-se a dar as 
Governo e contiuuou sereno uo desempenho da sua missao. ( 
p rtp facto na carta de 30 de Outubro de 1882, endereçada ao 
Ministro e Secretário d'Estado dos Negócios da Marinha e U>''™ar, 

0 Patriarca Valente explicava-se nos seguintes termos lúcidos 

“'”tgsLiados complelaiucnte os meios de pedidos, conselhos 
c exortações resolvi-me a cortar o mal pela ra.z e usando dos 

Í:S5=£5|ii 

Santo Padre. . p .. „ 

“Goa voltará a ser assim o centro do Catolicismo 

0 Crente edicãò de 2 de Setembro de 1886. . , 

° cl'ar«nte aceitação peia Santa Sé do Pf®» 

Patriarca das 1’ndias D. José Vieira Alyeriiaz (O iiao c a pimicua vez que 
0 eminente Preiado fez aqule seu pedido) a 

anexootitulodePaRiiucah ntl chegado 

gta sempre a dar crédito aos relatos da imprensa. Portugal 

renunciou aos seus direitos concordatários. ^ 

No entanto, começou ji a esboçar-se um movimento nos circu os cató¬ 
licos de Bombaim, Cochim e Gop no sentido 

reconhecimento dos rel«antissin,o s serviços nnssionanos do 

estas partes do Sol Oriente e tendo em aíençao o lacto de a Igicja de Loa 
ter sido a Mãe de todas as Igrejas do rito latino daquelas mesmas partes do 

vastíssimo Oriente. ' . , ■ ía ^ 

(262) Juliode Vilhena, AnUsi.RepibUca 
Vol. I (1874-1907), França & Armênio-Editores, Coimbra, 1916, p. 90. 
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™eus inquestionáveis direitos de Bispo, «>■''‘ 7 ; ,f f "f 
rcíerido periódico, proibí ao redactor a sua publicação e aos tos 
a sua leitura, sem dar ou pretender dar a esta proibição outra 
sanção além da moral. Deste modo Ião simples nao otadendo 
nenhum direito ou lei civil, consegui 0 desaparecimento da Cruz. 
já anleriorraenle censurado por meu antecessor; ao passo que se 
houvesse tentado uma acção civil contra ele, teria talvez conseguido 
apenas que se lhe impusesse alguma mulla ou suspensão têmpora- 
ria - e 0 mal teria conliuuado com manifesta quebra do Pr®ttgio da 
auloridade, que hoje é necessário conservar a todo 0 transe, i- ) 

Com efeito, A Cm cessava a publicação em IS de Julho 
de 1882 Mas o “sacerdote rebelde” fundava outros jornais 
i Verdade (16 de julho de 1882 a Ô1 de Dezembro de 1885), 

0 Progresso (de 21 de Setembro de 188a a 1889), The Times 
oíQoa (de 21 de Setembro de 188& a 1589) e, por iillimo o Braeo 
Indiano (de 15 de Dezembro de 1894 a 12 de Outubro de 1895), 
nos quais denunciando falta de equilíbrio mental cada vez crescen¬ 
te, houve-se com íacciosisnio político exageradamente violento, 
o’Arcebispo viu-se então na necessidade de suspendê-lo. Resva¬ 
lando para o campo de cisma, o ex-padre Alvares aderiu ao nío 
ciríaco em Ceilão, onde foi sagrado Bispo de Anfiociiua, com 
jurisdição sobre ioda a Tridia. liititulou-se Júlio I. Nao conseguiu 
porém reunir sol) a sua autoridade em Ceilão mais de uma duzia 
de prosélitos. 

Com 0 desaparecimento d’i Cruz, surgia então no terreiro 
da imprensa religiosa, em 9 de Agosto de 1885 
prévia do Arcebispo (Portaria no. 11b de ó de ]u lo de ib8aX o 
semanário OXrente, fundado c redigido pelo Mons. Francisco 

nçp,) p 91. Â Rslacáo de Goa recebeu o recurso, julgou-o e 

condenou oPreiido a revogar odeciuto 

tão estupenda sentença ”, lê-se na biografia do Patriarca Valente publicada no 
VMe e trc. de Novembro da qual foram destacadas f' E 
veôíu estampadas n’A Indk Portuguesa, edição de 8 de Abr,ü dc E 

enviou a El-Rei ura protesto eloquente, digno, verdadeiramente apostobco, 
como ele os sabia fazer, no qual, sem usar palavras ofensivas pam mnguem, 
mostrava clarameníe a incompetência do tribunal que o julgavm O Governa¬ 
dor vendo-se cm presença de um caso gravíssimo, e que podia ter as mais 
sérias consequências, não quiz executar a sentença da Relação e enviou o pro¬ 
cesso ao Governo da Metrópole, que o lançou, no limbo, onde morreu ... 
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Xavier de Loyola {1832-1896) e impresso na lípografia d’^ índia 
Portuguesa m Orlim. Organização privilegiada de doutrinador 
e de combafente, a acção jornalística do Mons- Loyola formou urn 
luminoso ciclo em que aquele espírito de eleição fulgurou em cin¬ 
tilações do saber, opondo eficazmente um dique à onda da descrença 
e impiedade que ao tempo ameaçava Goa, controvérsia religiosa 
à qual nos havemos de referir em outro Capítulo. 

jornal independente, O Crente passou a ser órgão oficioso 
da Arquidiocese de Goa desde 1894. Foi o caso que o Governo 
de Lisboa admoestara o Arcebispo Valente por ter mandado publi¬ 
car no Boletim Oficial uma pastoral de 1 de Setembro de 1894 
contendo a Encíclica Humanum Oenus do grande Papa Leão Xlll, 
condenatória de sociedades secretas e nomeadamente da maçonaria, 
com 0 fundamento de não ter ela, a Encíclica, recebido até lá o 
indispensável beneplácito régio. O incidente deu brado na época. 
Pinheiro Chagas era ao tempo Ministro da Marinha. O Arcebispo 
Valente, respondendo à censura, fazia ver ao Ministro censurante, 
antes de tudo, que ele não era seu superior hierárquico. E obser¬ 
vava, inter alia, que o privilégio três vezes secular do Padroado 
ao tempo, já completameníe desacreditado, tornar-se-ia objecto de 
descrédito maior perante as Cristandades do Oriente se ele, Arce¬ 
bispo, deixara de publicar o documento Pontifício já tornado público 
por todos os Bispos da Tndia não-padroadista. i O silêncio do 
Arcebispo, naquelas circunstâncias, não se prestaria à propaganda 
minaz de que aos Arcebispos da Goa era defeso dar aos fiéis 
0 conhecimento dos actos emanados de Santa Sé ? Dentro desta 
ordem de ideias,— ponderava Arcebispo Valente, —seria erro gra¬ 
víssimo e péssimo serviço leria ele prestado ao Real Padroado 
se deixasse de publicar a Encíclica em causa. E o incidente terminou 
por aí sem outras consequências que o silêncio do Ministio cen¬ 
surante...(26*) 

O Crente esteve nas mãos do Mons. Loyola até 5 de Dezem¬ 
bro de 1894 c passou em 1895 para a direcção do Mons. joão 
Francisco Excelso da P. Alnfeida (1853-1928), jornalista de cate- 

(264) Jíilio de Vilhena, Anks da República, p. 96. 

A p. 88 do mesmo livro escreve Vilhena: " O Padre Valente regeu a sua 
diocese por largos anos e nunca deixou de zelar os direitos do Padroado, e 
a íal ponto que não foi cardeal, porque a isso se opunham os vigários apos¬ 
tólicos que a Santa Sé tinha no Oriente! '* 
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gorla, que o fez publicar de Nova Goa e desde 1921 de Pondá. 

Evocando os “caledráticos de Racho!" C r i s 1 o v ã o Pinío 
(1854-1926) faz menção especial do Mons. Loyola: “jornalista 
vigoroso ,e cheio de taiento, de que deu eloquentes provas pelos 
seus brilhantes artigos e polémicas no Crente,” Raimundo 
Torres Dias diz por sua vez: “ Pe. Mestre Loyola (assim conhecido 
geralraente) apresentava-se em pé de guerra empunhando a bandeira 
do Crente. E desde logo o País cortava as palmas que mais tarde 
deviam coroar a sua genial cabeça. Sempre escudado pela dialéc- 
ílca cerrada que lhe era mui peculiar, ganhou a vitória em todos 
os assuntos que tomou entre as mãos. Nunca ninguém poude 
encarar-lhe de frente. A’s vezes a frase se lhe infiamava, indo 
despertar a veia humorística que tinha apurada” "Era grande 
canonista e moralista.”(2W) “Na imprensa chaniavam-lhe sábio 
e merecedor de uma mitra até mesmo os inimigos políticos de 
seus irmãos na imprensa.” (268) O Governo Português agraciou-o 
com a comenda da Ordem de Cristo. Era sócio correspondente 
da Sociedade de Geografia de Lisboa (no. 1770) eleito em 1891, 
e do Instituto Vasco da Gama, de Nova Goa, eleito em 1872. ( 268 A) 

Passando para os primeiros jornais religiosos de expressão 
portuguesa nas terras das missões do Padroado, cumpre mencionar 
O Oriente Católico, órgão da diocese de Damão, que se pubjicou 
de 2 de Abril de 1894 a 2 de Setembro de 1895, Vinte e três de 
Novembro, órgão da Diocese de Cochim, que se publicou em 1896. 
c 0 Boletim da Diocese, orgão da de Meliapur. 


(265) Cristóvão Pinto, Zoe-cíí., p* 166. 

(266) Raimundo Agapito C. da Silva Torres e Dias, Oriente PorUr 
g„ás, Vol. I, Tip. Rangel, Bastorá, 1899, p. 198. 

(267) Amaro Pinto Lobo, oi>. cíí. p« 223. 

(268) José Julião do Sacramento Almeida e Antônio El eazar Leao 
de Almeida Cardoso, Homenagem a Avertano de Loyola, 1912, p. 5-6. Veja-se 
também O Crente, edição de 20 de Maio de 1886. 

{268A) O Indispensável de Outubro de 1919 e oHeraldo de 21 de 
Maio de 1909 publicaram a gravura' do Mons. Loyola. Leia-se também 
0 artigo do Mons. Francisco Xavier Gomes Catão em Á Voi de S. Francisco 
Xavier, edição de 27 Março de 1935, p- 329. 
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E não acabou. 

Há ainda “Outros Primeiros” do periodismo indo-português 
que merecem ser resenhados neste lugar, mas esses pioneiros 
temos de ir buscá-los já fora do período limitado deste Capítulo, 
ou seja, para além do ano de 1859. Com sacrifício da cronologia 
embora, força c registá-los neste lugar nos interesses da unidade 
deste estudo e para não deixar incompleto um seu aspecto relevante. 

Deste modo, o JorndI de Famâcid e Ciências Médicas da 
índia Pcrfijguesa, impresso na imprensa Nacional, velo à luz de 
publicidade a 15 de Janeiro de 1862. Esta revista mensal era da 
direcção de António Gomes Roberto, Professor de Farmácia da 
Escola Medica de Goa. A partir de Janeiro de 1864, o periódico 
levou 0 título de Arquivo de Farmácia e Ciências Aceessórias 
da índia Poi/uguesa. À publicação cessou cm Dezembro de 1871- 
Scguiram-se-llie alguns outros periódicos da mesma índole, des¬ 
tacando-se dentre eles o Boieíim Oerai de Medicina e Farmácia, 
revista de especialidade, fundada em 1911, de alta categoria 
científica, pois deu à estampa as investigações originais do Doutor 
Froilano de Melo, cientista goês de grande renome. 

No campo de ciência e arte militar publlcou-se a 16 de Março 
de 1865 0 Periódico Militar do Ultramar Português, áa iniciativa 
do Tenente João Filipe de Gouveia, quinzenárlo, que terminou em 
16 de Outubro do mesmo ano. 

Na jurisprudência, é Ascânio Sebastião dos Remédios da Costa 
(1848-1902), jurisperito de nomeada, sócio de várias associações 
como de Advogados de Lisboa, Bombay Branch of Royal Asiatic 
Society etc., que funda a Revista dos Tribunais, semanal, a 2 de 
Abril de 1895. A Revista suspendou-se com alguns números. O seu 
filho Emílio Costa Martins editou a 2.® série em 15 números, saindo 
0 primeiro em 21 de Abril de 1921. (269) A’ Revista dos Tribunais 
seguiu-se o Foro Indiano, da direcção do advogado Lingú Rogovir 
Dolvi, publicado de 1 de Setembro de 1909 a 18 de Janeiro de 1912. 

“Não faltaram igualmente na índia Portuguesa —escreve Antó¬ 
nio Maria da Cunha — revistas doutras especialidades, como o 
Boletim de Agricultura, publicação oficial, trimensal, de propaganda, 
da Direcção dos Serviços Agrícolas e Florestais, do qual sairam 
apenas dois volumes, tendo sido, desde 1921, convertido em Bole¬ 
tim de Fomento. ”(270') 

(Continua) 

(269) José Juliâo do Sacramento Almeida, A Aldâiada Assolnã, Es¬ 
boço Histórico-Arqueológico e biográfico, Tip. Singbal, Goa, 1958, p. 88 e 89. 

(270) António Maria da Cunha, Zoe. cíí., p. 536. 


New and Old Perspectives 
in Education 


by Rev. Dr. Nicolaii Pereira 

Member, Insíitute Menezes Bragança 


OME people think that the education is at present in 

S doldmms. Not only the methods of íeaching or íhc 
contents of a course are being discussed, but the very 
philosophy of education seems to require an exploding change 
so that new experiments can be made in order to define the 
purpose or aim of education. The world is not today the 
same as it was years ago. The economic condiíions ha ve 
changed, the outlook on life is different, andthepursuiísofman 
in life are no loiiger uniform or cast in a fixed pattern of acíiyity. 
On the contrary, the pattern of human activity or existence is so 
confusing and ever changing, tliat there is, at present, a certain 
uncertainty about the State and aim of human existence. The 
environment in which the man lives today is not only fraught 
with physical problems of air pollution or water contamination, 
but also reflects many problems that the modern technology 
and industry hascreated for the human soul. The facility of 
Communications has dropped the traditional barriers that 
existed between man and man, or between nation and nation, 

Today, the telephone, radio, TV can put a man in commumca- 
tion with another without physical dislocation. Technology 
has put atthe disposal of man tools to increase the produc- 
tivity without much input of labour. AU this meaiis more 

leisure time at the disposal of man. 1' 

impression that he is superfluons in this world producing in hini 

imbalances of economic and psychological nature. 


5 
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The coüditions of human existence have changed to such 
an extern, that the philosophical and religious values which up 
to now had guided human existence in this world are being not 
only misinterpreíed, but sometimes totally rejected. 

In such circumstances, it is not out of context to inquire 
into the meaning of education and other educational problems 
which the modern society is facing. As James Perkins, Pres- 
ident of the Cornell University, says, the education today in 
the whole world is passing through a series of crises originated 
by numbers of students, costs of education, relevance of studies 
to the needs of man, new priorities in society and scepticism of 
the adults as well as of the young. 

Meaning of Education; One of the good definitions that 
I have heard, States that education is a process of acceleration 
of the development of intellectual faculties establishing a com- 
munication between the mind and the world at large. 

AU God-giveii gifts develop with the age of a person. 
There is a difference between a mature and young person. Ta 
add to the physical maturity, in an adult there is always per- 
sonal experience, or social contacts which enable a person to 
understand to the extent possible the world or environment in 
which he lives. A person without formal education can live 
very well in this world with a useful existence, useful to himself 
and to others. The required education, or wisdom to live, is 
gained by experience and confrontation of different situatíons 
in which he has to live, or by social contacts. Perhaps the 
artificial environment that man has created with the progress 
of techuology, may require a certain preparation to live in 
that environment. The modern age is an age of gadgeís, of 
tinned stuff and synthetic food or beverages. A certain train- 
ing is required to put up with all this artificialism. In a natural 
environment, otherwise, the human wisdom required to lead a 
good life comes by the heritage of traditions and personal 
experience. The process, however, by which one acquires this 
wisdom may be slow, or quantum of the Icnowledge acquired 
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may be little and may be not sufdcient to confront a particular 
situation in which one has to live. 

A formal education gives the man a certain ability to 
regulate his relations towards others or towards the environ¬ 
ment with a better sense of confidence and greater alertness of 
mind. When he gets a formal education, he is subjecíed to a 
process of intellectual training which makes him capable of 
understanding his own situation and communicating with others 
faster and in a better way. The art of writing or scripí, reading 
and arithmetic have given the man in the past a posiíion of 
command over the nature, and, no doubt, they síill give the 
man a superior position , in the nature. But the modern tecli- 
nology requires that the man learn more than what is implicd 
in the three R’s. 

The education that the man of today requires to live 
decently in the present world is nowadays given broadly in three 
stages: Primary, secondary, and tertiary, which sometimes are 
further subdivided as lower primary and upper primary, lower 
secondary and higher secondary, college and University educa¬ 
tion. The primary stage of education gives the man knowledge 
of thetools required to te in communication with his fellow 
men separated in time and space. When he reads or wntes or 
does elementary calculations, he has what is the mimmum 
required to te in communication with others in a civihzed socie¬ 
ty In such a society, a person who does not have the know¬ 
ledge of the three R’s, has to forgo many benefits In a derao- 
cracy, which requires the active participation of the ci izens, the 
power .of reading and writing enables the ctizens to stae ^ 
coenizance tho liablities and assets of the social lift. _ Thus, this 
pr5 education which i^amust in the demccrat.ocmm nc 
lhen it is not made compulsory, is at least teadily available to 
-11 pRildren and also to adults who did not have an opportimity 

of education comes the secondary education. 

If the primary education lasts forahout foni years, le 
secondary etaation lasts for abont six or eight years. 
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A fairly good student should end his primary education at 
the end of his tenth or eleventh year, and the lower secondary 
education at the age of sixteenth or seventeenth year. 

The lower and higher secondary education should attempt 
at developing moral, intellectual and physical qualities of the 
man and at the same time at enabling him to earn his living. 
In the modern world of technical progress a skill has to be 
learnt. For such purpose, the knowledge of Science,' Mathe- 
matics, Languages, has to be fairly good, besides the know¬ 
ledge of the skill which is expected to provide the living. 

The secondary school should provide whatever is required. 
for a person to be educated. Thus it should be a terminal 
point for those persons who do not like to prosecute their 
studies for whatever reasons they may have. It should give 
them a cultural background to understand their duties as good 
citizens and a technical skill or ability to earn their living. 

In the democratic system of today a Citizen is expected to 
participate in the election of the Government and other social 
bodies. The right of vote will lose its meaning, if the citizens 
are not in position to understand the issues that are being dis- 
cussed and to examine the record of the candidates who stand 
for election. 

Thecurriculum has therefore to beconducive to the 
purpose. Even when technical subjects are given as required, 
the education ofthe citizen will not be complete if subjects 
which teach him to be a good citizen are not included in the 
curriculum. 

The high school or higher secondary school should not 
only include courses which can give a job orientation or career 
training, but also those courses which make good citizens. 
There may be at this stage some who would like to stop their 
formal-education at the end of the high school or higher school 
and get some job. 

Though the subject load of primary education is very 
limited in the scope, the course pattern of the high school and 
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higher secondary course cannot be as narrow as that of primary 
nor as broa d anddeep as that of College or University 
education. 

The courses have to be devised in such a way as to give 
the student a preparation for life as well as a preparation for 
the higher courses to be taken if one has leisure time and 
aptitude to prosecute them. 

The aim of the secondary education should be to develop 
an intellectual awareness and at the same time to feed the m ind 
with a certain quantum of knowledge required for good living 
as well as for continuing higher education. 

It may happen that sometimes a student may not be cap- 
able of accumulating the required knowledge to prosecute high¬ 
er studies. Such a student should be capable of gaining the 
natural wisdom of taking good decisions and of accumulating 
some knowledge of practical interest which will enable him to 
earn a living. 

Thus, the pattern of secondary education should be such 
as forces the student to think, reflect and aiialyse. It happens 
very often that the students memorize or learn by heart and 
pass well in examination. And later-on, they are not in po sition 
to do any criticai analysis or synthesis nor to continue the 
studies at a higher levei. 

Such methods can be changed if the teacher comes up to 
thetaskof glving the students the required orientation. He 
has to have a fine perception of mind to detect what is essential 
and what is not essential; he has to be capable of arousing the 
curiosity of the students and satisfying it. Knowledge impart- 
ed without arousing in the students an eagerness to know does 
not penetrate their mind nor does remain in the conscious or 
the subconscious region of the mind, Whatever is taught, it 
has to be received by the student in such a way that it becomes 
an integral part of his mind. Simple memory work without 
intellection is not much helpful. The student may pass well in 
examinations, but he has not acquired a bent of mind to think, 
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to reflect, the absence of which is so much noticeable even at 
bigher stages of learning. The lack of original research in our 
country may find its explanation in tlie faulty methods used at 
the school levei, where the preoccupation of the student is to 
pass the examination with flying colours, and not so much to 
learn the subject. If the teacher in the school could motivate 
the student to learn intelligently, displacing the anxiety of pass- 
ing the examination from his mind, the knowledge would bring 
not only spiritual satisfaction, but it would have been also pro- 
ductive, in the sense that there would be more ingenuity among 
the students. To facilitaíe the work of the teacher, the society 
has also to provide a motivation both to the teacher and the 
student. Incentives have to come not only in the form of 
material advantages, but mostly by emulation, encouragement 
and appreciation, 

From the secondary stage, which is mostly preparatory in 
nature, the student may like to go to the tertiary stage. The 
tertiary stage is only for selected students. For many reasons 
it is advisable to do selection in the first two years of the 
tertiary stage rather than at the very beginning. The simple 
reason is that many a student who has flunked the entrance 
examination has proved very successful later on. The case of 
Einstein or of Ivor Giaever, both Nobel Prize winners, is an 
example. Many a time a student does not develop suitably at 
at the age of 18 or 19 when he joins the College. His intellec- 
tual maturity comes two or three years later. In such circums- 
tances selection, at a later stage, is beneficiai both to the indi¬ 
vidual and the society, 

The education imparted aí the tertiary levei may be 
divided into Gofiege and University education, though some 
Universities in highly technical countries like U.S.A. have con- 
verted the College and University studies into a single running 
coiirse for exceptionally brilliant students who at one hand can 
cope with the Ph.D. requirements or advanced studies and at 
the other can rise up immediately to the deraands of research 
and development in such advanced countries. Otherwise, 
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? generally, University education is imparted in two stages, one 

: í: ends with the first degree and the other with a research degree. 

University education has its own aims, which do not exist 
j at the secondary stage, like investigation, advancement of 

| . humanknowledge,professionalcompetenceorexcellence. Such 

- aims cannot be obtained at the school levei, where education 

aims at giving a general culture and a career orientation. The 
í: aims of the University education are intellectual._ Moral edu- 

i cation comes through the development of the intellect, and 

I physical education has only a subsidiary purpose._ Agood 

'i physique and a good health are essential pre-requisites for a 

í sound intellectual work. Schools and Universities should have 

t gymnasia and promote sports. But this should not be an 

i ^ attraction for the students to go to the University, if they are 

1 not really interested in attaining the aims of the University 

I education. For the youthin general which may not be inter- 

I estedin University education the Government should provide 

I facilities for the physical training and expertness in games and 

I sports. 

I The moral formation, which is important to every Citizen 

I and is gained continuously in the process of personal develop- 

f. ment, is to be attained in the University or school through the 

í intellect by the study and appreciation of human values. Thus, 

i at the school, and more at the University levei, the emphasis is 

5. to be laid on the intellectual formation of the character of the 

i student, regardless of whether he wants to gain simply a pro- 

t fessional competence or attain a personal excellence. 

1 Two stages of University Education: University education 

t is divided into two compartments: College and Graduate 

i School This division is good and worthy of being retained. 

I While the College education prepares scholars, the Gradu- 

U ate School should aim at the preparation of investigators or 

; originators. University education has suffered alot of tran- 

sformation from the past till today. Needs of the country, 
í availability of funds and many other externai factors have 
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Muenced the history of the University Education in each 
country. Even those countries which hád a monolithic struc- 
ture of University education spread over a number of years, are 
n ow dividing it into two or three stages : one year of prepara- 
tory, formal University courses, researcli—tliese would be the 
three divisions. 

This last System is not completely discarded by the coun¬ 
tries which have adopted a two-tier University education, like 
theU.S.A. In America, for example, there exist centres of 
excellence attached to the Universities where Post-doctoral 
Research programmes are heing executed side by side with the 
National Institutes devoted entirely to investigation and advan- 
cement of knowledge. 

In índia, considering the financial resources and the exis- 
tence of National Institutes or Laboratories, a two-tier Univers¬ 
ity education can fit very well to our needs, the National 
Institutes being kept for the post-doctoral research. 

The College education which comes after the Higher Se- 
condary is more advanced and may be professional or liberal. 

Regarding professional Colleges, it has been generally 
accepted that these Colleges should give a training which makes 
a person fit to exercise the profession that he has chosen. 

Regarding Liberal Arts and Science education there has 
been a lot of discussion about the courses and standards. 

Some say that the education in such Colleges should be 
job oriented. Such criticism exists in our country as well as in 
advanced countries like England or the U.S.A, Experimenta- 
tion in the curricula, change in the examinatioii system are 
proposed so that the students get a realistic job preparation. 
Some educators, like Robert M. Hutchins, a past President of 
the Chicago Universityj have expressed their doubts whether 
Colleges can impart vocational training. According to him, 
the object of an educational system is to supply power of 
understanding and judgement. The contribution that an Ins- 
titution makes to the moral, spiritualand physical nature of 


the students and their success in the world is by means of this 
power. Vocational training is impossible to be given, in the 
College, according to him. The conditions and requirements 
of the milieu or environment are in a constant change and the 
adjustments of the students to this environment cannot be 
made in the College. 

The old concept of Liberal Arts and Science College which 
expressed the aim of College education in terms of intellectual 
enlightenment according to many can be modified so as to 
include not only the intellectual preparation to use fruitfully 
the leisure time, but also the acquisition of a power to use the 
forces of nature to the Service of mankind. The concept^ of 
education cannot remain static, nor it can be universal in time 
or space. It will change from society to society, from age to 
age. Considering the situation of índia, education has to seek 
not only personal perfection, but also improvement of the 
country. Both these aims cannot be attained unless the courses 
have a relevance to the society in which we live. 

Dr. R. Hutchins has rightly said that inthe democratic 
set up, the College should give an education that therulers 
ought to have. But also we have to remember that the rulers 
have also to live. Thus the College courses should be such 
as to enable the citizens to think and act rightly not forgetting 

that they can also learn how to earn their living. 

It may be argued that the main purpose of the College is 
not to give the vocational training. Agreed, what is proposed 
here isthat facilities should beextended toastudent ofthe 
College, as were given at an eaiiier stage in theschool, to learn 
a trade which will enable him to get a vocational training. At 
present, some enterprising students get this training_ sometimes 
attending different training institutes at the same time as they 
attend the College. This arrangement can satisfy the need. 
But it would have been much more convenient for the student, 
if vocational training was integrated in the curriculum that he 
takes at the College levei. 

Thüugh such courses may be offered ío the student, it mus.t 
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be remembered that the College course is noí tõ be equated 
with the Higher Secondary Course. The course of the College 
is advanced in nature and is meant essentially to eolighten the 
mind with knowledge and scholarship, which will serve as 
foundationfor thenextstáge ofGraduate School' ' 

At this stage thestudent shouldtry to seíèct' súbjécts of 
his interest and gain the knowledge required to attain the 
mastery over one of them, Iherefore» at the College levei 
thereis no specialization, but the student gets acquainted with 
the: subjects that will help him toget u better grasp of the 
speciality he will choose at the, Graduate levei. . 

' Though the teacher should be there to inspire the students 
and catalyze his activity, the student has to display Self-reliance 
and ability to study by himself. ' ” ' ' 

At the school levei thè aim is to give the' student a. solid 
training useful for his life; while ih the College both thé teacher 
and thé student are endeavòuring to obtain the knowledge of 
what makes the cultural patrimòny of the mankind'. 

The Graduated School is the second stage of the University 
education and its aim is to train the students whó have passed 
through the College stage in the art of investigation ‘ aiid crit¬ 
icai analysis by which they will get the mastery 'of the subject 
■they have chosen for the specialization. In the Graduate 
School the student should get a view of the vastness and depth 
of the subject so tbat the jGraduate Schõol, as a whole, should 
be a place where new ideas or new theories are hatched, bold 
experiments are carried out, subjecting the cultural patrimòny 
to a continuous process of scrutinization or a n a 1 y s i s and 
imprpvement. • ■ ’ ’ 

The quality of a University is determined by the quality of 
the Graduate School it maintains.' And the quality of a Gra¬ 
duate School is determined by the work that the students and 
the teachers alike are doing there. The Graduate Schools have 
to go side by side with the National Institutes, which have to 
draw their personnel from the Graduate Schools with a proper 
programming. Research both in Arts and Science can be 
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carried in the, Graduate Schools as well as in the National 
Institutes or Laboratories. The Graduate Schools should not 
be given pnly ■ a subsidiary role of feeding the National Insti¬ 
tutes. 'The educational experiments carried in America show 
that; when the Universities carry research, the dividends are 
much higher than otherwise. The brain drain from Europe 
to America was the result of the attraction that American 
Universities had to offer to Eiiropean Schools and Scientists, 
and the liberal polícy of financial assistance to the Universities 
f was mostly respònsible for the Scientific advance in America,, 
which can boast of bagging more Nobel Prizes than any other 
country. , 

In order to produce good Research work, the Graduate 
school should have an up to date Library and other equipment, 
and more than this it should have first rate teachers and 
students who livè up to maintain the standards of education 
and researcíi, and not to bicker over seniority and promotions 
and other canipus politicking. The Graduate School should 
not be a stop gap arrahgement, but a real bee-hive where the 
teachers and investi^ators under training work togetherto get 
enlightened and enlighten the world with new theories or new 
creation of their mind. 

Nexus among thé stages of èducátion. As t h è different 
stages of education are describèd, question arises about their 
relations. 

There is no doubt that the lower stage lays down founda- 
tion for the next higher stage. A goòd preparation in the 
Secondarymeans possibility of good progress at the Higher 
Secondary." And so on. 

While éach stage should retain its òwn ihdependerice, they 
should nof be aliéh to one anòther mostly with reference to the 
gist of courses^or syllabus. 

^ As.at the primary levei the three R’s make the basic course, 
simiiarly at the lower and higher secondary there, should be 
skeleton coqrses which should be given, ,tp every secondary 
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student, namely: Maths, Physics, Chemistry, Biology, Hurnaii- 
ities, Languages, Religion or instruction in Moral and Spir- 
itual Values and some technical experience. But the courses 
should be devised in such a way that the student is able to 
proceed to higher studies if he wishes, or to turn to a trade 
school or polytechnic. 

The Higher Secondary School, Polytechnic, and Trade 
Schools or a mixture of all of them should be made available to 
all at the next stage after the secondary. In order that the 
education at this stage might not become a wastage, a proper 
guidance or counselling regarding the aptitiide has to be made 
available. 

The secondary stage as well as the post-secondary stage 
should provide to many a student a terminal point. But when 
the student starts his studies, rarely he intends to terminate at 
a particular stage nor he is sure of the direction in which he 
will go. That is why there have to be aptitude tests so that the 
student gains conscience of the social function that he is lit to 
carry out. If for any reason he has made a wrong choice, the 
mistake can be rectified as long as thesociety ispreparedto 
help him. 

One of the reasoiis why the students jump from the Secon¬ 
dary into University education is that there is a certain glamour 
attached to a degree. It may not be possible to remove this 
glamour from the degree, but greater respect and value can be 
attached to the qualiíications that enable a person to exercise 
the social function for which he is cut out. 

The intellectual training is always better appreciated, be- 
cause, it prepares a person to face greater responsibilities. 
However, the hierarchization and unwarranted social gradation 
of professions leads many students in wrong direction to see as 
intellectual training where there is none. The concept of 
education should be stripped of all social pomposity and 
splendour and bring into relief the perfection of mind and 
heart that is to be brought about by education, The utilitarian 
purpose of éducation leads not only to the wastage but also to 
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disappointment and frustration among the students who lose 
sight of the social functions of the individuais in the society. 
The students go to higher education not for learning but to 
obtain a scrap of paper, called diploma, which, they think, will 
be a kind of ticket to seek admission into better economic 
fields. 

By establishing a correct mode of thinking with regard to 
education, a proper selection of the subjects of study can be 
made and the unwarranted rush to Higher Secondary or Univer¬ 
sity education can be controlled in such a way that the courses 
are demanded only by the right type of students. 

While the primary education, and to a certain extent, the 
secondary education should be made available to all, the Higher 
Secondary and the University education are supposed to be 
quality education, requiring a certain kind of intellectual gifts 
or at least a special interest in the subject. Higher education 
cannot be equated with vocational education, though it can be 
administered simultaneously. 

Higher Secondary School is essentially a preliminary stage 
to lhe University education. After the High School there has 
to be a bifurcation. Those who do not have aptitude ought to 
go to Trade Schools or Polytechnics. Others who have ability 
for University courses, will have to proceed to Higher Secon¬ 
dary, which will give preparatory courses to the College cr 
University. 

Factors influencing the Teaching: In order , tp make the 
teaching more productive the teaching methods have to change 
radically. A radical change means change in the contents of 
the course or syllabus. This is intended now with the new 
pattern of education. The courses are supposed to be made 
more attractivc and upto date. What will be required in order 
to make an effective change, is the enthusiasm and competence 
of the teacher together with the improvement of the environ- 
ment 

Firstof all, the environment of education should favour 
the growth of mind and physical qualities. Definitely a good 
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methodology of teaching requires that the place where the 
student is expected to read, think and refiect shonl be isolated 
from the din and bustle of the city. It should be ample, attrac- 
tive, so that a student should not think that he is going to a 
penitentiary but to learn and have a certain joie de vivre, which 
results from the development of mind and increase of the per- 
sonal culture. 

In such an eiiyironment, the teacher and the taught have 
to Work together; the work oflearning issquarely on their 
shoulders. Thesyllabus is only an aid to give guidance and 
lead the student through the meanders of a newcity heis 
discovering himself. 

The knowledge which is acquired is personal, and hence 
the impersonal way of treating the students as if they were in a 
crowd should be avoided. This generates indifferentism, slack- 
ens the progress in the academic world, and is the cause of the 
student unrest. 

Therefore, the environment of education should be such 
as to favour communication between the teacher and the taught. 
Neither the vision of teachers or students should be narrow 
nor the buildings or campus should scare away those who 
come in piirsuit of knowledge and enlightenment. 

The environment has to suit to the stages of education. An 
environment of the primary school has evidently to be differcnt 
from the College or University campus. ít has to suit to the 
psychology of the student and the nature of studies. 

While the environment of a school requires perhaps a park, 
a garden, plenty of audio-visual aids, the University has to have 
good class rooms, spacious and well-equipped libraries and 
laboratories, in one word, an atmosphere where the student can 
think, reflect and thus increase his knowledge and perhaps the 
knowledge of the world. 

Audio-visual aids : As the purpose of education is to in- 
struet and to force the pupil to think, refiect and increase the 
intellectual productivity, the instruction given by the teachers 
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should aim at attaining this purpose. At present, it appears 
that the educational methods lay greater stress on the memory 
work than on the intelligence work. Perhaps this is one of the 
reasons why our intellectual productivity is so low conapared to 
that of other countries. Education is imparted in índia with 
the aim of making available a passport into a profession rather 
than of íinding pleasure in the knowledge. 

' In ordèr to develop the creativity of the mind, íirstpf all 
the teacher has tò love his profession because it gives hírn an 
opportunity not only to raise and satisfy theinteílectual cu- 
riosity of the pupils but also to increase his personal knowledge 
and ability. This love of knowledge will radiate to the pupils 
who will be eager to know more and more. This eagerness can 
be sustained properly only by adopting suitable methods of 
imparting knowledge, Audiovisual aids play a very important 
role in making the pupils aware of what is going round them. 
If the blackboard creates some tension in the teacher, the 
audio-visual aids should however help abetter and speedier 
communicatioiii Audio-visual aids can be used in the teaching 
of Science and Arts. Different agencies have studied thout- 
oughly this problem and have already come out with courses 
where audio-visual aids are used very widely. The Nuffield 
Foundation is one of such agencies which hasbrought out a 
course in Physics, Chemistry and Biology. Our country can 
profitably use these schemes in the teaching of Science at the 
school levei. 

At the College and University levei, the audio-visual aids 
play still an important role, but at this stage of highèr know¬ 
ledge the students’ Creative mind should be sufficicntly develop- 
ed so as to find ways and means of discovering new routes ío 
the sources of knowledge. 

What the audio-visual aids had made for the student 
somewhat concrete, becomes at the College and University 
levei füll of misteries that have to be decoded and interpreted. 
Personal efifort of the student has to oceupy a place of prom- 
inence in the College and University education. 
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Library : The Library should be made available to the 
students not only at the College and University stage, but even 
at the school levei, in order to create an indelible impression 
on the mind of students that the books are one of the raost 
important sources of knowledge, that the book is the essential 
companioü of a student providing a source of knowledge. 
It is good to remember that the quality of an i n s t i t u t i o n 
depends on the quality of the Library and of the Faculty. 
The man is more important than the inanimate things like a 
vast and ample building or courts. 

Our educational methods should be such as to force the 
student to do some library work by himself. This work will 
put the student in direct contact with the great works in arts, 
literature and Science. 

Faculty: The teachers have to be highly qualified intellec- 
tually and morally, and they have to have willingness and 
ability to transmit knowledge and good education. 

While the University requires men capable of exploring 
new avenues of knowledge, the schools require people who can 
hold the respect of the students by their knowledge and behav- 
iour in the society. Thus, it can be said that the teachers 
make the elite of a society by their moral and intellectual merit, 
and ability. Facilities have to be given to teachers to increase 
their ability for thebeneíit of the society. Periodic refresher 
courses, sabbatical leaves to bé spent at a centre of excellence, 
and in the case of research teachers, national and international 
conferences provide the teachers with an opportunity to reassess 
themselves and increase their own knowledge. 

As everybody in this world should have a decent living, so 
also the teacher should have enough to spend on himself and 
family and on the books that have to be his faithful companions. 
A society which ignores theteacher cannotbe considered an 
advanced society. Such a society has yet to climb the ladder 
of progress in order to see that there are things beyond those 
which the pure hedonism places before the human eyes. 
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In order to keep the profession of teacher respected, there 
should be strict qualifications. Only those who meet all the 
requirements should be considered for the post of teachers. 
There may be sometimes occasional demands which have to be 
met by appointing under-qualified teachers. Such persons spoil 
the dignity of the profession and should therefore never be 
taken into the community of teachers. Their motivation to 
join teaching community is the attraction of material privileges, 
which they are unable to secure elsewhere. 

Important concepts for the Student: Some concepts in 
education for the beneíit of the society itself should be borne 
in mind by students and teachers alike. 

Cooperation or Competition : Education has been always 
imparted on the basis of healthy competition. But sometimes 
unacceptable methods of competition have crept into the edu¬ 
cation. Competition which does not lead to the improvement 
of the personality nor brings out what is best in the mind of a 
person, is unhealíhy. 

Classificatioii, marks, may be given at lower leveis of edu¬ 
cation, but at higher leveis they lose their meaning. A Ph.D. 
degree for example is a degree of distinction, There cannot be 
a íirst class or second class. Either he is a íirst class mind or 
not at all. A competitive rush for grades or prizes may >e 
acceptable in primary or high schools but not at the centres of 
advanced knowledge, where the student succeeds either in 
having the required higher knowledge or not at all. 

The centres of higher learning have to be centres ■ of cooper¬ 
ation. Discussion, seminars, participation in all the schemes 
should be the methods for acquiring the knowledge. Again, 
one obtains the required knowledge or not, nothing half-way. 
The other gradation has generally no meaning. Thus the 
competitive values in education have to be substituted by selec- 
tive and cooperative values. 

' Examination: The examination was by many educators 
considered to be a kind of necessary evil. In the competitive 
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System it was given too much importance and a meaning that 
necessarily it cannot claim. 

There are different types of examination. In one type of 
examination the aptitude of the student can be determined, in 
another how much the student has worked during the year, and 
in a third type none of this is found, but only how much was 
memorized to cut a good figure. 

When cooperative values are admitted, there will be still 
room for examination but that will be accepted rather to help 
than to crush and humiliate the student. 

At present in our system, the evaluation and gradation 
done in the school creates in the students a wrong impression 
that the examination success was theaim of the curriculum. 
And consequently the studenfs ambition is to pass the exam- 
ination by fas and nefas. 

In the correct perspective of studies, the student does his 
own self-evaluation during the entire process of his education, 
and leaves the portais of the school when he has obtained the 
minimum ability in the area of his studies. 

When viewed from this angle, the examination ceases to be 
a mass production of graduates and attains the nature of a tool 
for self‘criticism and objective analysis of individuaFs capacity 
and knowledge. 

At present, attempts are made to modify the examination 
System of índia, where the students and teachers consume 
more of their precious time only in examinations, the íirst ones 
in preparation for them and the latter in correction of the 
papers. A gist or plan ofaction has been formulated bythe 
UGC and it is hoped that it will be put in action. 

In this plan the self-evaluation is given a very prominent 
place. lüstead of one final University examination, there will 
be many tests during the year which will allow to evaluate the 
aptitude and performance of the student. The University exam¬ 
inations will also be reduced in number, as they are not 
lequired. 
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It is worthy to mention that no examination reform will be 
successful if the institutions are not given a certain autonomy 
in the matter of examination. They have to be also in position 
to come up to the task that is entrusted to them by adopting a 
certain code of conduct and acquiring a mark of distinction by 
their academic achievements. 

Curriculum: The question arises aboutwhat shouldbe 
taught. The general principies have been already laid down 
earliet, when it was said that the aim of education was to 
enlighten the mind of the student and enable him to earn his 
living. 

Nowadays a person has to be enlightened about the eternal 
values or human values that guide and orient human life. The 
curriculum of History, Geography, Ethics can provide the value 
oriented education. Even when Languages and Literature are 
taught, this can be done in such a way that the student can find 
in the readers, lessons profitable for his life. 

Teaching of Religion will also be helpful to give ths stu¬ 
dents a positive system of values. In índia Religion is practic- 
edup to the point of fanaticism, yet the forces against the 
teaching of Religion in school and colleges have been so 
powerful that in spite of the recommendations of the Univers¬ 
ity Commission (1945-49), Sri Prakasa Committee ( 1959) and 
Kothari Commission (1964-66) Religion is almost bannedjfrom 
the school and college. 

Religion has to be practiced with an enlightened mind] and 
not merely by emotional demands. As the courses in Religion 
mostly at the University levei shouldhelp to make the Religion 
more intellectual, each University could have chairs in major 
religions practised in índia. At the school levei the children 
could be made to learn their own religion well by introducing 
supplementary classes. It is true that in a multi-religious, 
pluràlistic society all religious groups have to learn to livejin a 
real brotherhood. 

This aim however is not obtained by banning thejreligion 
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from the school or University. Such an aim, on the contrary, 
is obtained by enlightening the mind over the nature of religion 
and its contents. If all religions deserve the same r e s p e c t 
ofíicially or unofficially, there is nothing wrong to extend the 
same respect in schools or Universities. It may be that the 
ecoüomy of the country may not allow to post teachers of so 
many religions in one school or the Government may not like 
to get involved in the matter of religions aífairs at all because 
this way the government may come closer to one religion. This 
difficulty can however be obviated by leaving to private agen¬ 
cies as is done up to now, the organization of religions stndies 
in the schools they manage. The knov^^ledge of the tenets of 
each one’s religion will give a system of positive valnes which 
nowadays are so badly reqnired. A trnly religions conntry 
cannot display so mnch corruption, dishonesty, blackmarketeer- 
ing, hoarding, nepotism, .social injnstice as onr conntry does. 
Many have tried to stndy this problem, and the Kothari Com- 
mission withont hesitation has said that the non implementation 
of the recommendation of the Edncation Commissions appoint- 
ed earlier with regard to the teaching of Religion and Ethics 
seems to have a very bad effect on the rising generation. 

At the Universit}^ levei, aFacnlty of Religions stndies is 
reqnired not so mnch for the sake of its moralizing inflnence, 
bni to achieve progress in the field of Religion, which like 
other Sciences, is influenced by the research in fields like Psy- 
chology, History etc. Each Religion can be satisfactorily repre- 
sented under this Facnlty. There are many Universities in the 
World where stndies of religions of more than one denomination 
are promoted in the same campus. 

The teaching of different religions and research of their 
evolution in the same campus will not only be beneficiai to the 
religions concerned but also to the country itself which has to 
be more enlightened in this matter to come into thetwentieth 
century culture and modus vivendi. At present, ourattitude 
towards religion isblindinstead of beingrational orilluminated. 
Research carried at the University levei may be helpful to give 


NEW AND OLD PERSPECTIVES IN EDUCATION 55 


us the correct perspective of the inspirational value of the Reli- 
gionlin ourlives. 

Besides the courses which will give us a set of positive 
human valnes, naturally the curricnlum has to be such as to 
enableja student to improve the quantum of his knowledge and 
the different aspects of his personality. 

The curricnlum of school and College have been already 
mentioned. There should be some skeleton course, which give 
a solid support to the edncation. However, the pattern of stu- 
dies should not be so rigid so that no choice of subjects is avai- 
lable to a student who would like to choose courses which will 
be relevant to his life. 

Though this flexibility should exist also at the secondary 
stage of edncation, it becomes more iraperative atthe College 
and University levei, where in order to carry a fruitful research, 
all possible combination of the subjects has to bemadeavai- 
lable. ^ For example, a student of Chemical Physics or Physical 
Chemistiy may like to take some courses of Nuclear Physics or 
Electronics or a course in Matrices or Vector Analysis. A stii- 
dent of History may like to take a course on the great thinkers 
or Aesthetics or a language. All such combinations should be 
made possible according to the utility that the student will 
find. This is something dose to the job-orientation that the 
University or Colleges can offer to the student. I call it rele- 
vance of courses to the life. 

With the introduction of the semester system and examina- 
tion reform, the flexibility envisaged in this paper can be made 
a reality, giving the student an impression that he studies the 
subjects he finds interesting and relevant to his life. This 
approach to some extent embodies the concepts of edncation 
proposed by the deschoolers of thesociety like Ivan Illich, John 
Holt or Paul Goodman. The deschoolers advocate the free- 
dom to know and learn against the modem institutionism 
which kills the spiritualcuriosity andcreativity ofthe student 
infavour ofthevested interests of the teachers and manage- 
ments. All their concepts like‘freeday’orUntegrated curri- 
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culum ’ or ‘ free school ’ or ‘ open school ’ or ‘ informal or inci¬ 
dental education ’ can be embodied in the present system, if it 
is made flexible and adjustable to the interests of the students 
with a suitable examination reform and programraing of 
studies. 

Autonomyoftheinstiíution; Forsuch academic planning 
that a student might envisage in consnltation with his teacher, 
the teaching institutions should enjoy a certain autonomy. 
Examination and promotion system, standards and methods 
of teaching have to be laid down directly by the teaching insti¬ 
tutions with or without concurrence of the University or any 
other National Agency. For example, a coiirse in Physics or 
Chemistry is devised by the College and it may be submitted to 
the appreciation of the University or Indian Physical or Indian 
Chemical Society. The College or Institution will have to 
exercise a constant vigilance to see that the graduates that are 
turned out are really competent. Many have objected to the 
idea of autonomous, institutions because they will give rise 
among teachers and students to anew class of intellectual 
bourgeoisie, the high-brows among the graduates. First of all 
let me say that even communist countries have nol eliminated 
the class based on intellectual merit and capacity. With or 
without socialistic pattern of society, the intellectual and moral 
excellence of individuais cannot be levelled down to a common 
denominator, as long as God given gifts and individual work 
are not of the same type. Moreover, it is good to remember 
that the very idea of introducing educational reforms is noi 
to create a few first class institutions, but to establish eventua- 
lly the same standards of excellence everywhere. 

Someone may think that the raising of standards will make 
University or College education a monopoly of a very few tal- 
ented and rich people. As a matter of fact, University education 
is to be given indeed to talented people who have leisure, liking 
and ability to prosecute higher studies. In order to extend the 
benefits of higher education to people who for any reason at 
the proper time could not take advantage of the higher educa- 
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üon, the modern civilization gives so many methods of spread- 
ing higher education to the mass of citizens who would like to 
increase the capital of their Imowledge. Minnesota’s Metro¬ 
politan State College or Open University of London are the two 
examples of how higher education can be taken to the door of 
every common man who has thethirst for higher knowledge 
These two institutions can be classified as Universities without 
walls and are always open to all the individuais who at any 
stageoflife think of prosecuting higher studies to enlighten 
their mind and satisfy their curiosity as the students do inthe 
traditional Universities and Colleges. 

_ Whatever it may be, Indians have to understand that affil- 
iating system of índia is a remnant of colonianism, unique in 
the world, and suggestive that the educators cannot come up 
to the mark unless propped up by rules and regulations of the 
aíBliating Universities. This system has not led the Indian 
academe to make any major breakthrough in the academic 
field nor show the world any outstanding research or produc- 
tion of our academicians, who though have talents, are vicíims 
of an outdated system. It is high time for us to realise that 
our educational system needs a radical reform so that the intell¬ 
ectual potentialities of our young men and women are given 
a full scope for their development. 

State Control and Economic Assistance 

Since education aims at the general welfare, it becomes 
State s duty to see that the needs of the society are properly 
satisfied. The State can therefore carry out its obligations in 
different manners which are sometimes dicíated by the political 
philosophy which each Government follows. But the relations 
between the State and citizens should not be entirely regulated 
by the political philosophy of the Government only. The 
Nation itself when it adopts a constitution, expresses also a 
philosophy of life which should be embodied in the programme 
of action of every Government. 
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The educational activity can be carried in different ways 
depending upon the State and citizens relationship. 

1. Education may be a monopoly of the State. 

2. Education may be in the hands of the citizens. 

3. Education partially in the hands of the State and 
partially in the hands of the citizens. 

The totalitarian countries which think that the rights of 
the individuais come from the State believe in the monopoly of 
education right from the primary education. For the totalitar¬ 
ian Governments man is for the State. Thus he has to be 
trained to think and act according to the philosophy of the 
State. Monolithic Societies which do not believe in the plu- 

ralism of thought and faith like also to hold monopoly in 

education so that the fabric of thesociety is nottorn asunder 
by different ideologies or religions. The democratic countries 
which believe that there are fundamental rights of man which 
do not come from the State generally keep the education to a 
varing degree in the hands of citizens who thereby control 
directly the evolution of thought and even the forms of the 
Government to be adopted by the country. In such countries, 
the State has the subsidiary role of subsidizing andof main- 
taining vigilance lest the social order is disrupted and the general 
welfare, neglected. Between these íwo ways of thinking there 
are many other intervening attitudes, which are adopted 
according to the pressure of social stresses and strains which 
are more manifest in democratic rather than in communist 
countries. For example, in many democratic countries the 
primary education is being made a kind of unofficial monopoly 
of the State, by refusal of subsidy to private agencies which 
minister primary education. But these countries which believe 
in fundamental rights do not monopolize higher education nor 
the secondary education. Since the man has the freedom to 
think, to write and to profess the faith he wants, education of 
the human mind has to be left in the hands of the citizens. 
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The State or Government has only the subsidiary role of helping 
the citizens to achieve the goals of education. State’s fmiction 
could be easily defined: 

1. To promote culture and education by making the funds 
available to cultural agencies or societies which work 
for the advancement of education and culture. 

2. To start institutions entirely financed and maintained 
by the State, when no private agency or organization 
devoted to spreadiiig education and culture comes 
forward. 

3. To assignnationalaims to the education inconsultation 

with the imporíant cultural and professional bodies 
which may exist in the country. 

4. To ensure that the fundamental rights of the citizens 
with regard to education and culture are fully protected 
and respected. 

Once the right of the citizens with regard to education is 
asserted, the State shouid study the ways and means of helping 
the citizens with a suitable legislation to establish educational 
institutions which are useful to them. Thepurpose of the 
legislation is not to curtail the rights of the Citizen or encroach 
on them, but to foster the aims of education, in a pluralistic 
society, which hastolíve together in spite of the diversity of 
religion, language or culture. 

The problem of the State control may be looked from a 
different point of view. lí may be said that the educational 
agencies are unable to impart education without Governmenfs 
assistance and consequently there shouid be Governmenfs 
management. 

The fallacy of this argument is obvious when we examine 
what type of assistance is expected from the Government. 
What is expected from the Government is only economic assis¬ 
tance, and not the internai administration, With regard to 
State’s money we all know that it is not a creation of the State, 
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but it is tax payers’ money which should go back to the people 
in the form of different Services that are necessary for the wel- 
fareofthe people. Moreover, it is to be noted that education 
is entrusted to lhe citizens not so much becanse the financial 
burden of the State is lightened, but precisely because in the i 

democratic set-up the cultural and educational institutions 
should be as much as possible under the direct cotitrol of the 
citizens rather than under that of the State. When the Institu- j 

tions are controlled directly by the Government, there is fear { 

that human freedom of thought and speech may disappear, the f 

national institutions overthrown, and a monolithic totalitarian f 

Government may be established. With regard to financial • 

burden, it is good to remember that the private agencies help í 

indeed to lighten it. Any economic observer will show that f 

the management of the schools which are entirely owned by i 

the Government costs much more than the privately managed j; 

schools. Moreover, a privately managed educational institu- I 

tion, as it is not subject to much red tapism can carry out the 
educational programmes more efficiently, provided that there is 
spirit of enterprise, dedication. The citizens or private agencies 
should not therefore expect everything from the State. They 
should also give their share not so much for the display of the 
philantropic spirit, but to show their ability and determination 
to cooperate with the Government and citizens in general in 
maintaining cultural institutions which show the vitality of a 
nation. f 



II kiplitlsnio de EadMrisiian 


pelo Dr. António Furtado 

Sócio Efectivo do Instituto Menezes Bragança 


r OMPETIA tratar dessa figura de excepcional relevo men¬ 
tal e moral, a quera possuísse notáveis méritos de inteli' 
gência; se, todavia, sem os ter, nos afoutamos a fazer 
breves referências à sua monumental obra é apenas para expri¬ 
mir a profunda admiração que nutrimos por esse Farol da 
Nação. 

A filosofia religiosa do Radhakrisnan, espalhada por 
dezenas de livros, parece ser simples, mas não é fácil dar com 
fidelidade realce às suas ideias. Não faltam tropeços para 
exprimir o exacto sentido do seu ideário religioso e social. 
Tentamos, por isso, apreciar levemente a linha geral do seu 
pensamento com apoio de alguns dos seus livros, com tal abun¬ 
dância invocados, que do nosso, bem pouco há. Se este trabalho 
algum merecimento pode ter, é apenas o de informar e divulgar 
as ideias dominantes e o ethos nacional de que o Filósofo-Esta¬ 
dista foi incontestado símbolo. 

Da grande linhagem espiritual de um Ram Mohan Roy, 
de Vivekananda, Tagore e Gandhi, Radhakrisnan nasceu em 
Andra Pradesh ( 1888). Educado no colégio cristão de Madras¬ 
ta, a sua carreira escolar foi das mais brilhantes, De professor 
de filosofia na Universidade de Maiçor (1918-1921), passou 
a reger na Universidade de George V, ,de Calcuta (1931-36). 
Em 1939-48, foi escolhido ViceDhanceler da Universidade de 
Benares. De ascençâo em ascenção, foi elevado para chanceler 
da Universidade de Delhi (1953-62). Convidado pelos Centros 
Culturais de Enropa e América, realizou conferências nos 
importantes Centros académicos em Uplon (Oxford) (1926); 
em Hibbert e Upton ( 1929), nos Estados Unidos e na China. 
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De 1943 a 1952, chefiou a delegação da UNESCO. Eleito 
Presidente dessa Organização (1948), proferiu aí importantes 
alocuções.' De 1949-52, foi Embaixador na Rússia. Após o 
seu regresso em 1Q52, foi nomeado Vice-Presidente da Repu¬ 
blica da índia, e eleito seu Presidente, no Maio de 1962. 

Terminado o ciclo presidencial (1962-67 j, Radhakrisnan 
recolheu-se ao seu esplêndido isolamento, em Madrasta, encon¬ 
trando-se actualmeiite doente. Os nossos ardentes votos para 
que a sua vida se prolongue por ser glória vivente da índia. 

Pela sua larga visão de doutrinário, estadista e clarificador 
da missão de religiões, Radhakrisnan é um dos maiores inter" 
pretes de cultura e pensamento contemporâneos da índia. Nos 
seus discursos, escritos e conferências, ele passou em revista 
a nossa vida social, política, académica e religiosa. A sua 
linguagem clara, simples e erudita distingue-se pelo rigor da 
expressão, beleza conceituai e sinceridade de intuitos. Ele não 
se cansa de causticar a nossa sociedade antagonizada por castas, 
religiões, línguas, riqueza e pobreza extremas, e veementemente 
apela para fazer reviver o precioso tesouro espiritual legado por 
nossos inspirados construtores do Idealismo Religioso. 

Platão recomendava que deviam ser escolhidos sages e 
filósofos para chefes de um governo-modelo, pois uma pobre 
liderança e diíiciente visão de vida pública, conduziriam o povo 
a infortúnio. Se Platão fosse dos vivos, teria escolhido o nosso 
filósofo para reger os destinos da República, como acertadamen- 
te 0 foi. 

Um dos seus primeiros actos de Presidente, consistiu em 
diminuir a sua Lista Civil; depois, interessou-se pelas recla¬ 
mações dos que se sentiam lesados. Todavia, a sua posição não 
foi tão calma, como era de supor. (M 


(1) Nevertheless, there were incidents even during Dr. Radhakrisnan’s 
term which reflected violent desagreement with Government policies and 
frustration on the part of the President. (Prem Bhatia—How important is 
íhe President—The Illustrated Weekly of índia). 
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Nos seus numerosos livros, Radhakrisnan estuda com objec- 
tividade crítica mas também com simpatia e emoção, várias 
religiões como o Hinduismo, Budismo, Taoismo, Judaísmo, 
Cristianismo, Islamismo e outras. De notar é o seu embeveci- 
mento perante o naturalismo lógico dc Plinduismo, profundez do 
intelectualismo budista e normas universalistas do Cristianismo. 
Perante as variadas religiões, ele apela aos homens para amar em 
espírito e em verdade, acima de todos os deuses, o Deus Único 
que não tem forma nem figura e que se tem revelado aos homens 
de extrema bondade e pureza, em visões e êxtases, como a um 
Moisés, S. Tereza de Avila, S. Francisco de Assis, Ramakrisna, 
Pascal e outros. Mas, porque cada religião ergue o seu pendão 
exclusivista, entende o filósofo que o novo mundo reclama a 
unidade e universalidade de Religiões. Para os que têm espíri¬ 
to religioso, mas afastam-se das práticas da religião e para os 
humanistas que vêem no homem a revelação divina, ele indica 
a Religião do Espírito. Seria esta religião um tesouro de valores 
eternos, liberto de seitas hostis, que pode imprimir à existência 
humana, um novo e fraterno sentido de vida cósmica, tão bem 
expresso pelo poeta Kabir neste seu cântico: “ Vão a Benares 

ou a Meca, todo o mundo lhes parecerá vácuo e sem sentido 
até que descubram Deus no seu próprio espírito 

Essa vida espiritual manifesta-se externaraente na arte 
(como nas Catedrais Góticas e nas admiráveis Caves de Àjanta 
e Elloia-) na filosofia e na religião. 

Nesta despretenciosa palestra, vamos referir de uma forma 
sintética a estes três temas: 

1. ° —A Religião dos crentes e a dos não-crentes — ou a 
Religião do Espírito; 

2. “—-A Democracia e o processo do seu correcto funciona¬ 
mento; 

3. “ — A Educação ou o instrumento' de transformação da 
Sociedade. 
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Nascido na índia, a formação religiosa do Radhakrisnan 
inspirou-se nos Vedas, nos üpanishadas e no Bhagavat Gita- 
Avançamos —diz ele —no descobrimento do mundo material, 
mas não na sabedoria e virtude que são disciplinadas pela reli¬ 
gião. E explica desta maneira a necessidade da religião: — 
assim como o corpo carece de alimento e do exercício; a inteli¬ 
gência, de ciência e crítica; o espírito é iluminado por arte, 
literatura, filosofia e religião. 

Estudioso de religiões, admirou um Ramananda e Tulsidas, 
Caitania e Tukarama, Mirabhai e Ramakrisna que, imbuidos 
de uma consciência transcendental, sentiram contacto com 
0 espírito divino. Viu por ex., que o supremo esforço do 
Taoismo, era alcançar a união com o Tao, livre de tentáculos 
criados pela natureza. No Judaismo (de que Spinosa se libertou 
com z s\i3l E’iic(Z (^j, apreciou alguns dos seus sete princípios 
(compaixão, justiça, beleza, vitória, glória, beneficência e rea¬ 
leza). Admirou a religião grega que, para Platão, consistia na 
identificação da vida humana com espírito de Deus. E se no 
Zoroastrismo, o princípio do Bera era destruido pelo o do Mal, 
0 mal só podia ser destruido pela oração e meditação, O Budhis- 
mo, porém, representa, para ele, a súmula do conhecimento da 
natureza humana, de que o Mestre se libertou. A hora de sua 
morte, os discípulos começaram a chorar. Budha observou- 
-lhes: — “ O que é transitório tem de passar. Assim é a vida. 
Não me lamenteis. Ensinei-vos para que sejais a vossa própria 
lâmpada! ” Foi grande a sua influência no Imperador Ashoka 
■que mandou esculpir na rocha os preceitos do Budhismo, entre 
estes, 0 de tolerância religiosa : 

Não armeis questões por causa de religiões. Não 
julgueis que estais na inteira posse da verdade. Podeis 
não tê-la. Nenhum.a religão tem monopólio da verda- 


(2) De Spinosa : — Religion is universal to the human race; whenever 
justice and charity have the force of law and ordinance, there is God’s King- 
dom. 
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de. Deveis esforçar-vos para conhecer Deus, acima de 
todos os deuses — Deus revela-se a diferentes homens 
por diversas formas. 

Radhakrisnan mostra como o Budhismo tem causado funda 
impressão entre os intelectuais e até entre agnósticos e cita, 
entre outras, esta passagem de autobiografia de Anatole France: 
“ No museu Guimet, de Paris, a minha vista caiu sobre uma 
estátua do Budha que exprimia o conturbado destino da 
humanidade sofredora e lhe estendia a sua compreensão e com¬ 
paixão. Se alguma vez —continua — Deus veio ao mundo, 
sinto que é ele. Dá-me vontade de ajoelhar e adorá-lo como 
a um Deus 

O ensaio sobre o Cristianismo é um dos mais longos e 
penetrantes. Para o filósofo, c Reino do Céu não está localizado 
no espaço, mas no íntimo de cada um. Obtemos o prémio e o 
castigo dos nossos actos ainda neste mundo. Cristo pregou a 
perfeição interna: — Devemos servir a Deus não em um 
templo, mas vivendo em espírito e praticando boas acções. 
A fé sem actos é inoperante. O arrependimento não significa 
penitência, mas uma revolução interna — a transformação inter¬ 
na do eti, Esta religião produziu grandes místicos, como uma 
S. Catarina de Siena (Sec. 14), Tomas A. Kempis {da Imitação 
de Cristo), Sta. Tereza (-1582 ), S.Juan de Cruz (1591); 
S. Francisco de Sales ( 1622 ) e Pascal que se não foi canoniza¬ 
do, foi provàvelmente, por causa da sua violenta polémica con¬ 
densada nos Les Provinciales. 

' Para mostrar o universalismo dessa religião, faz esta per¬ 
gunta Quem é Cristão ? — Para Justino — refere ele — é quem 
procede segundo a razão (Logos), ainda mesmo que seja ateu, 
como Sócrates ou Heráclito. Quando observaram a S. Francisco 
de Assis, que ele estava a ler um escrito dum pagão, replicou o 
Santo: - tudo o que é bom —• seja escrito por pagão ou não pagão 
-vem da sabedoria de Deus. Mas quando S. Francisco Xavier 
exortou aos Japoneses, que. Deus, por seu infinito amor e mise¬ 
ricórdia, mandára o seu filho para salvação dos homens, pergun- 
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taram-lhe os Japoneses: — por que Deus demorara tanto tempo 
para lhes mostrar o seu grande amor.... 

Mas, quem demorou, foi o mensageiro da revelação. A 
morte na Cruz veio proclamar ao Mundo que a compreensão e 
compaixão são armas mais poderosas do que canhões e espadas. 
Para os judeus e Gregos, a Cruz representou um escandalo, 
pois não compreendiam que aquele que nos ama, tivesse de 
sofrer morte nesse lábaro. Porém, comenta Radhakrisnan, a 
vitória sobre o mal, por sofrimento e morte, não se vê apenas 
no Calvário ; revela-se também no abandono do palácio pelo 
Gautama o Budha; na cela do Sócrates que bebeu cicuta em 
defesa de suas convicções, Aqueles que seguem o exemplo de 
Jesus, diz 0 Filósofo, devem preferir o amor à felicidade, o sofri¬ 
mento ao conforto, Eles devem pedir a dádiva do Amor que 
significa a extensão da caridade e compaixão. 

O Cristianismo —diz ainda o filósofo —foi religião dos 
humildes e tolerante. Depois que o Império Romano o abraçou, 
incutiu“se nele o autoritarismo. Hierarquizou-se. Essa atitude 
criou 0 dogmatismo religioso. Daí nasceu a fé sem tolerância 
e desrespeito por outras religiões, até fomentar guerras. Q 
Marxismo que se inspirou no Cristianisno em defesa de massuvs 
operárias pobres e sem liderança, arrogou para si a orientação 
desse imenso caudal humano, classificando a religião de “ ópio 
dos povos’’. De outro lado, os sociólogos cristãos entendem 
que Marx, ao pé do Cristo, é um burguês ridículo. E Nietzshe 
anotou que houve ura único cristão no mundo e este mesmo 
morreu na',Cruz! (‘*) Em relação ao cristianismo na índia, urn 
hindu erudito afirmou : Cristo contribuiu para a realização das 
altas aspirações do Hinduismo, Ele é coroa da fé na India.( ) 


(3) Radhakrisnan: “ Easí and West in Religion”, p. 68. 

(4) Christ provides thefulfilment of tlie liighest aspirations of Hin- 
duism. He is the crown of íhe faith of índia. (The Crown of Hinduim, by 
Dr. J, N. Farooyhar, citado por Dr. Radhakrisnan). 
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Caracterizando a influência do espírito religioso do Oci¬ 
dente e do Oriente, entende Radhakrisnan que o Cristianismo, 
absorvido pelo autoritarismo de Roma imperial, ergueu-se como 
paradigma do Ocidente, assim como o Hinduismo e o Budhis- 
mo modelaram o Oriente. O Ocidente que se in spirou na 
filosofia grega treinou o homem para acção e para cidadania, 

de modo a poder realizar o pleno poder do Estado, e criou nele 
a sensibilidade de artista, enquanto que o Oriente buscou a 
perfeição da viHa interior, O calmo intelectualismo e serena 
compaixão do Bndha simbolizam a vitória sobre o sofrimento 
humano, a renúncia dos prazeres, a libertação do Eu Um 
representa a inteligência e o outro, o Espírito ou a sim bi o se 
da razao, vontade e coração. Os dois corapletam-se para 
aperfeiçoar o homem em todo o mundo. Como estudioso de 
religiões, corrobora ainda com S. Francisco de Assis: - temos 
de reconhecer a Verdade e a Bondade, onde quer que estejamos 
pois tudo qne é Verdadeiro e Bom, vem de Deus, A distinção 
entre a verdadeira e falsa religião é como a distinção entre o 
meu e o seu. Optamos pela primeira e repudiamos a segunda. 
A-proposito referindo-se a actual Papa Paulo VI, louva a 
sua penetração de inteligência e o bem patente amor da huma- 
nidade, pois que mostrou estar bem longe dos Papas que aben¬ 
çoaram Mussolini e benzeram as armas do General Franco! (‘) 
Vivakananda defendeu igual atitude no Parlamento das 
Kehgioes, na Amérioa:-Em lugar de dizer “amai uns a 
outros ”, ele pregou; “ compreendei uns aos outros ”. Oferecei 
esta religão ao mundo. O Cristão não tem de ser hindu ou budis¬ 
ta ; nem um hindu ou budista, cristão; mas todos devera assi¬ 
milar 0 espírito dos outros, sem deixar de manter a sua indi¬ 
vidualidade e de a fazer crescer de acordo com as suas leis. — 


(5) Disse porém o Papa Paulo VI : “ Homens podem vir do Oriente ou 
^ Ocidente; podem vir desta ou daquela região-pertencem todos a mesma 
famiha de Deus”. Já o Papa João 23 havia declarado: “ I am Joseph; your 
brother and all that the Lord has given me is yours. If he has btought me 
here before you, ií was oniy for your sake.” 


9 
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Cooperação e não o combate. Penetração mutua e não destrui¬ 
ção. Harmonia e paz e não estéreis discussões. ( ) 

liNÍÃO DAS RELIGIÕES 

Cristo ensinou! — Eu desejaria unir todos os homens em 
Jerusalém, de modo tjue vivesseiri amando-se uns aos outros, 
mas estes homens (fariseus e sacerdotes) só sabem como matar 
aqueles que ensinam o que e bom. E mais: Não ha diferen¬ 
ça entre judeus, Pagãos e Gregos: o mesmo filho do hom em 
está em todo o homem. 

Foi este o brado de fraternidade humana lançado há quase 
dois mil anos. Engueram-se depois clamores dissonantes que 
conduziriam a lutas trágicas. A hostilidade entre as religiões 
levou os secularistas e pagãos a proclamar que essas rivalidades 
eram uma prova tangível de futilidade de religiões, pois se as 
inspirasse o espírito de Deus jamais faltaria a sua unidade. 

Essa missão de unificar tem sido activamente considerada 
pelos religiosos sinceros. Assim, a Assembleia das Igrejas do 
mundo reuniu-se em Evarton para buscar uma solução. Na 
conferência mundial da Fé e Ordem (1937), fez-se a seguinte 
afirmação da Unidade: 

“ Nós humildemente reconhecemos que as nossas divi¬ 
sões são contrárias à vontade do Cristo e pedimos a 
Deus que na sua misericórdia abrevie os dias da nossa 
separação e nos guie pelo espírito pára uma plena uni¬ 
dade. ” 


(6) Escreve Romain Rolland que Vivekanaiida defendeu com novos 
argumentos " sa tiiese dune Religion imiverselle, sans limites de tempes ou 
d’espace, federalisaní tous les credo de Tesprit humain, depuis le fetichism 
asservie du saiivage jusqifaux plus libres affirmatioiis créaírices de la Science 
moderne, et le harmonisant enuiie grandiosesynthese...(La Vie de Vive- 
kananda et DEvangile Universelle, Vol. 1, p. 47). 
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Nos meados de Janeiro de 1946 foi publicado o relatório 
da Comissão nomeada pelo Arcebispo de Cantuária “ para 
examinar o inteiro problema do moderno Evangelhismo, cotn 
especial ênfase nas necessidades espirituais e o actual panorama 
intelectual dos membros não-praticantes da Comunidade e 
referir a estrutura da Organização e métodos que possam 
efectivamente satisfazer as suas necessidades. Por sua vez, os 
pensadores naturalistas d is sera m : — Deus é um; uma é 
natureza humana e o caminho para o alcançar, deve ser um. 
PJutarco concluia que há urn só Deus, assim como há só um Sol 
110 firmamento. Coníúcio, Tao e Budha, vendo o embate de 
religiões, advertiam : religiões são muitas; razão é uma ; todos 
os homens são irmãos e Deus-a Suprema Razão. Os 
Rabbis chegaram à mesma conclusão para provar a igualdade 
dos homens: Porque criou Deus um só homem ? — Porque 
nenhum homem podesse dizer um a outro: — 0 meu pai é 
maior do que o seu ! A carta de S. Paulo à Igreja de Corinto 
buscou compor as contínuas divergências entre as Igrejas do 
Oriente e do Ocidente; porém, a Igreja católica, convencida 
de que a unidade cristã está em subnieter-se à autoridade 
do Papa, recusou a conciliação. Nos tempos actuais, o 
movimento de aproximação do catolicismo com outras religiões, 
iniciou-se com declarações e actividades dos dois últimos 
Papas João XXIII e Paulo VI que, numa larga visão ecumé¬ 
nica, consideram com simpatia a reconciliação das religiões. 
Com Vaticano II, as relações entre Roma e países socialistas, 
deixaram de ser hostis. Foi o Papa Paul VI quem convidou o 
Dr. Radhakrisnan para presidir à sessão solene do Congresso 
Eucarístico reunido em Bombaim. Referindo-se a esses Papas, 
esreveu um literato brasileiro : “ Na máscara do Paulo VI (") 
nota-se uma humanidade dolente, quase, sem ser sofrimento ; 

(7) Escreve Radhakrisnan:... The presení Pope, whose penetration of 
inind and love of liumanity are well known, I am siire woiild not support such 
measiires ” (como a de um dos Papas celebrar a vitória fascista sobre Etiópia 
e condecorar os canhões do General Franco com o emblema do S. Coração 
de Jesus. (Recovery of Faith ”, nota a p. 30). 
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pode-se ler uma apreensão, um receio, uma preocupação profun¬ 
da, silenciosa; uma bondade reservada, uma calma e constante 

atenção para algo que deve acontecer. Contrastava no seu 

Predecessor (João 23) “uma alegria que se exteriorizava no 
sorriso amplo, no gesto largo dos seus braços, abertos como que 
para acolher o mundo inteiro. O mais empedernido adver¬ 
sário teria sentido falhar a sua hostilidade vendo aquele paternal 
sorriso. Ele, com a bondade augusta do seu rosto e da sua 
alma, conseguia derrubar muros e barreiras seculares. ” (®) 

A RELIGIÃO E O ESPÍRITO DE RENOVAÇÃO 

Radhakrisnan vai mais longe, ao ponto de identificar a 
Religião com a Revolução Social, pois que a verdadeira religião 
está de acordo com os idealistas sociais, que afirmam que a vida 
progressiva e feliz deve ser realizada neste mundo — “ Belief and 
behaviour go together ” — Toda a melhoria da sociedade e a sua 
evolução têm sido obra dos descontentes, dos rebeldes, dos 
revolucionários, dos inconformistas. Para se fazer essa evolução 
ou revolução, convem que se defina: —a quem pertence o 


(8) Têm havido várias reuniões entre hindus-e cristãos-católicos que tro¬ 
caram impressões acerca das suas experiências religiosas, com o concurso de 
eminentes figuras. Esse movimento começou em 1957 e tem continuado com 
interesse e elevação. Eis o que aí se constatou : “ The contribution of the 
group to inter-cWch understanding, is not small, and it showsthat common 
instrument of Cliristian life in relation to the world outside is a potent 
instrument of Ghrstian ecuraenism Nota ainda no capítulo “ Catholic 
Ecumenism”: “ Chrisíians have become aware in Christ ofíhe scandal of 
their lak ot unity, and have begiin to work togheter in an e ff eti ve way.... 
The clearest indication of this was given by Holy Father at the P e n t e c o s t, 
1964, when he announced the creation of a new Roraan Secretariat to be 
responsible for the relations of the Chiirch with the “ world religions (In 
Hiniü-Qiristians meeting poini ’’ by S w a m i Abhishirtananda-Don Henri le 
Saux. OS. B.) Naintrodução desse livro, escreveu o Bispo dc Bopal, 
Dr. Eugênio Souza: Hoje a interpretação e definição (do facto religioso j 
não pode ser dada somente por teólogos de Europa e América, sem activa 
participação dos teólogos de toda a parte do mundo. ” 
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mundo, pois que o poder e a riqueza produzem intoxicação no 
espírito dos homens. O Filósofo responde: —O mundo per¬ 
tence não aos conquistadores ou aos homens práticos ou aos 
comercialistas. Não. A Terra é de todos, isto é, de todos os 
homens. 

A Religião apela-nos para as mais altas qualidades huma¬ 
nas : razão, cooperação, amor, e não medo, ambição e ódio. Por 
isso mesmo, não consiste a Religião tanto nas orações e ritos 
como nessas horas de silêncio e de meditação que vêm reformar 
a nossa personalidade e carácter e deixam flosrescer a semente 
do espírito. Não carecemos de novas religiões mas apenas de 
alargar o entendimento das velhas. A nossa unidade tem de ser 
do espírito e do coração. Estamos divididos nas formas exte¬ 
riores da nossa vida em Deus. As novas tendências dos povos de 
diferentes religiões destinam-se a viver juntos e não para se 
destruírem. Bem diz o Papa Paulo VI: Homens podem vir do 
Oriente ou do Ocidente, podem ser desta ou daquela religião 
— são todos da mesma família de Deus. 

Um místico medieval da índia —conta Radhakrisnan - 
deixou escrito:—Há várias espécies de azeite era variadas 
lâmpadas; as torcidas também podem ser diferentes; mas 
quando ardem, é a mesma luz que alumia todos_Não deve¬ 

mos transformar Deus à nossa imagem, mas construirmo-nos 
à imagem dele 1 

Á RELIGIÃO DO ESPÍRITO (D 

O fenómeno característico dos novos tempos é o de se 
misturarem povos, raças, culturas e religiões. Enquanto a ciên- 


(9 ) No seu prefácio “ à Antologia ” de Radhakrisnan, escreve o Profes. 
sor N. Marlow : “ I have given special prorainence to the therae which recurs 
throughout these writings, the need for a universal religioii of spirit that 
shall begiii through within a man’s own soul and work outwardily througli 
allhis relations withmen and with nature” (Radhakrisnan, Ananthotogy, 
edited by Professor Norman Marlow, The Üniversity, Manchester.) 
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cia operou uma transformação física radical do mundo, o homem 
continua a ser o mesmo. A tarefa de o refazer, cabe à disciplina 
da religião. Siraplismente, os chefes não se têm elevado à altura 
da sua missão. Na verdade., a religiâc implica uma transforma¬ 
ção interior, uma mudança espiritual que busca triunfo sobre 
os desconcertos da natureza e pauta uma vida de harmonia, 
liberdade e amor. Um estudo de diferentes religiões mostra 
que elas têm profundez filosófica, intensidade espiritual, rigor 
do pensamento e simpatia humana. Santidade, Pureza, Casti¬ 
dade e Caridade não são exclusivas de qualquer das religiões. 

Porque cada religião pugna pelo exclusivismo da sua crença, 
Radhakrisnan entende que o novo mundo reclama a Universali¬ 
dade da Religião e esta só pode relevar-se através da Religião 
do Espírito. Esta religião é baseada na firme adesão aos 
valores absolutos e eternos, como factos reais do Universo. 
Liberta de seitas antagónicas da fé, busca imprimir à existência 
humana um novo e fraterno sentido de vida cósmica e tem a 
sua origem no íntimo de cada um e, externamente, se manifesta 
nas relações com outros homens. O seu templo não é capelinha 
de qualquer seita, mas o Panteon da Comunidade Mundial. 
O seu Deus é como Aquele que um poeta egípsio desconhecido 
descreveu: — “ É invisível; não tem ministros; não recebe ofe¬ 
rendas ; a sua imagem é vasia do sentido; a sua casa é universo 
e não qualquer templo edificado por homens. ” Porém, no 
domínio do facto, devemos compreender o ponto de vista dos 
outros, embora não estejamos de acordo com o mesmo. 

Séculos atrás, Joaquim de Fiori, veio proclamar o apare¬ 
cimento de uma Igreja do Espírito que viria ser uma Igreja 
Universal. Os seus preceitos são os mesmos que informam a 
•súmula dos Mandamentos da Lei de Deus: — “Assim, todos os 
que observam os dois Princípios: —Amarás o Senhor, teu Deus, 
■e 0 teu próximo, de todo o teu coração e com todo o Espírito — 
pertencem a essa Igreja Universal. ” Na verdade. Amor e 
Caridade são grandes processos para que o Reino de Deus se 
estabeleça no mundo. 

Se temos hoje base física para unificação da base mun¬ 


dial — pergunta Radhakrisnan, — porque nãc teremos base moral 
para unificação das religiões ? Diz a i n d a : - Não há de 
demorar que Igrejas, Templos e mesquitas hão-de saudar os 
homens de boa vontade, quando a fé em Deus e amor do homem 
vier a ser o único requisito para mútua camaradagem e serviço; 
quando a inteira humanidade se unir inspirada por um e&pirito 
e não por certa denominação. 

Bradley e Bergson pertencem à essa comunidade aberta — a 
invisível Igreja do Espírito. As suas vidas são inspiradas por 
uma franqueza total, vida autêntica e fidelidade à Verdade. 
Radhakrisnan dá-lhe a sua adesão e entende que pode a mesma 
ser denominada “ Religião Eterna ”, porque não se identifica 
com qualquer religião particularista e transcende raças e credos 
e, todavia, se estende a todas raças e credos. Podemos —diz 
ainda — transformar a religião a que pertencemos, fazendo-a 
aproximar da religião do Espírito. E’ uma aventura espiritual. 
Não é teologia; é prática do Bem. O que é necessário é clari¬ 
ficação de consciência, um renovo do Eu. Uma evolução 
interna; uma amplitude e simpatia na compreensão. Devemos 
promover uma livre cooperação entre os que crêem era Deus ou 
na última realidade espiritual. Quaisquer que sejam os diferen- 
dos religiosos, somos todos única família humana que se move 
sob 0 olhar de Deus. Os aderentes desse credo são cidadãos do 
mundo ainda não criado, mas que está na gestação do tempo. 

Refere o filósofo a uma experiência que se fez, de misturar 
a terra de Jerusalém com o humus do Campo Santo, de Pisa. 
Dessa amalgamação nasceram flores de tão formosa policromia 
e de tão admirável compleição como nunca dantes se virara. 
De igual forma, pergunta o filósofo, da aproximação ou fusão 
de religiões do Oriente e Ocidente não poderemos esperar uma 
requintada beleza de uma profunda espiritualidade ? 
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Vejamos o 2.“ tema; — de como o Estadista considerou a 
Democracia e o processo do seu correcto funcionamento. 

Adverte Radhakrisnan que não vai referir-se a esse assunto 
como administrativista. Não devemos ser tentados, diz, para 
elevar a Administração a uma ciência complicada. Não devemos 
esquecer o espírito e essência da finalidade administrativa na 
elaboração das técnicas, fórmulas e enunciação de princípios. 
O academismo de administração pode ser estudado nas Univer¬ 
sidades, mas 0 resultado final depende de arte e inteligência do 
Administrador. Um bom administrador deve ter o sentido de 
proporções e do fim a alcançar e convicção de que ele está para 
servir o povo. Nestes tempos de crescente indisciplina, não 
apenas entre os estudantes, a função do administrador é impor¬ 
tante, agora que o cliquismo ou o grupismo parece estar a medrar 
na nossa terra. Devemos resisti-lo com todas as nossas forças, 

A base da Democracia é liberdade que, num sentido abso¬ 
luto, é faculdade de cada um fazer ou deixar de fazer o que bem 
lhe apetecer; mas hoje, ninguém pode admitir a liberdade de 
lesar direitos de outros ou da Sociedade. Cristo difiniu-a ao 
alcance da compreensão do povo: — Não faças a outrem o que 
não queres que te façam a ti E os romanistas condensaram-na 
nesta fórmula: Neminem laedere. Com a Carta das Nações 
Unidas, começou a cessação do domínio de um povo sobre o 
outro. A índia, graças ao génio político de Inglaterra, ergueu 
o pendão de libertação dos Povos, Para o nosso Estadista, a 
liberdade é fundamental, porque à sua sombra cem flores 
podem florir e cem escolas de pensamento podem despertar salu¬ 
tar emulação. 

Ganhamos a liberdade política era 1947. Foi uma tarefa 
simples, no dizer do Radhakrisnan, comparada cora a de admi¬ 
nistrar 0 País, de uma forma honesta e decente. Esta é que é, 
na verdade, uma tarefa formidável-a grande pedra de toque 
do mérito dos governantes. Para a alcançarmos, carecemos de 


liderança () desinteressada, de honestidade e competência 
nos Serviços Públicos. Precisamos de uma força disciplinada, 
miliciana e policial; temos de preparar técnicos, industriais', 
agricultores, operários e cultivadores exemplares. Caracteriza 
isto uma administração vigorosa que lança as fundações de uma 
fação saudável. 

Perguntava Platão: O que deve ser uma sociedade ideal 
e se a mesma pode ser realizada. E respondiaum gover¬ 
nante deve ter as mais altas qualidades de carácter e inteli¬ 
gência e ser treinado de maneira tal que venha ser um indiscutível 
realizador do Bern Comum. Hobbes,como Platão e os teóricos 
do Governo até Locke, entenderam que os melhores indivíduos 
ou um grupo apto deviam governar. Locke, de outro lado, 
invocou poderosos argumentos a favor do “ Governo pelo Povo” 
ou seja, da maioria democrática. E J. S. Mill, como Locke, 
admitiu que a maioria deve governar, porque, no seu conjunto, 
deve a mesma ser menos perigosa para a liberdade da humani¬ 
dade do que um único governante ou um grupo deles; mas 
entendeu que, ainda dentro da democracia, deve-se pôr freio 
ao governo de maioria, para salvaguarda da liberdade pessoal. 
O nosso Estadista também põe de sobreaviso acerca do funcio¬ 
namento da maioria parlamentar e invoca esta observação de 
L o r d Acton : um governo completamente majoritário, e, 
portanto, poderoso, é um mal tão perigoso como uma monarquia 
absoluta, e requer, por iguais razões, instituições que a protejam 
contra si própria e mantenham a força de lei contra arbitrário 
desrespeito da opinião pública. Daí, numa verdadeira demo¬ 
cracia deve haver sempre oposição que pode não ser numèrica- 
mente forte, mas que hão seja falha de inteligência política. 


(10) Em 1968 Krigna Menoii, o arquitecto da Libertação de Goa, assistiu 
ü AIl índia Convention insupport of the Liberation Movements in thePonuguese 
ColonieSy reunida em Pangim e de que ele foi o mais aplaudido dos oradores. 
Encontramo-nos, depois no Hotel Mandovi. Perguntei-lhe que impressões 
levava ele de Goa. Hesitou e disse pausadameiite: — is nice; but you 
have noproper leadership ... Não pôde prosseguir por ter tido chamada urgente 
do C. M. 


10 
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A oposição pode não forçar a chegar a nm acordo, mas obriga 
a pensar. Os métodos autoritários de supressão da oposição 
são perigosos para a democracia. Num governo de pessoas 
medianas ou medíocres, os governados não poderão mostrar 
sinais de crescimento e maturidade. Radhakrisnan corrobora 
isso e adverte: “Da mesma forma, na vida pública ou no meio 
académico, não poderemos subir a grandes alturas, se não fôr 
relevante a estatura do carácter público, E’ Carácter que iden¬ 
tifica uma nação. J. F. Osborne, editor de LIFE, num livro 
descritivo que escreveu sobre Grã-Bretanha, afirma: A Inglaterra 
e 0 seu povo possuem uma qualidade que é mais durável do que 
0 seu Império, mais forte do que o Commonwealthe mais impo¬ 
nente do que a sua posição de grande potência: ~ é o Carácter 
Britânico !(^^) 

Depois, a questão numa democracia está em saber escolher 
os seus representantes. Se o homem é medida de valores, que 
espécie de representantes temos nós? E’facto público e notório 
que vários deles têm mudado de partido político, segundo as 
conveniências políticas ou pessoais, com a mesma sem-cerimónia 
com que se muda de camisa... Todos sabem que a maioria dos 
eleitores não é educada e é pobre. Será razoável que possa ele 
regular os destinos da nação escolhendo pessoas que não sabe 
escolher ou de acordo com o exclusivo interesse dos partidos ? 
Bem nota o nosso estadista : -- “ se o poder corrompe alguns, a 
pobreza corrompe muitos. ” E’ uma referência indirecta à maioria 
do nosso eleitor pobre. De outro lado, como entende Aristótele.s, 
0 cidadão ou o eleitor deve ser capaz de governar e de ser gover¬ 
nado. Se admitirmos este postulado, temos de aceitar que o 
eleitor tem de ser educado, uma vez que vai escolher os gover¬ 
nantes. Mas a loucura política obceca os partidos, dando foros 
de verdade a este aforismo político do escritor português, 
Francisco Manuel de Melo que nunca é demws repetir: “Pará 
escolher um melão se fazem mais provas da sua qualidade do 
que para escolher um conselheiro ou ministro”... 


( 11 ) Brííain, by J. F. Osborne. 


O Estadista lamenta que “ não podemos dizer que estamos 
satisfeitos com o que se tem feito. Acontecem coisas em dife¬ 
rentes partes do país que nos deixam tristes, deprimidos e que 
nos envergonham.” 

Referindo-se às élites^ escreve: Existem em todas as comu¬ 
nidades uma éliie natural que melhor do que todos os outros, 
representa o espírito do povo, talvez sem grandes ideais, mas 
conhece as necessidades da região. A inteira comunidade vê 

neles um exemplo.Carecemos de leaders que, sem má 

vontade ôu ódio, sem ambições pessoais se esforcem por remover 
as escandalosas condições que existem. A estamina moral e 

progresso científico são únicas respostas à presente crise. 

Se os melhores homens cedem, então acontece o que é natu¬ 
ral : — Quando o pavio arde no azeite entornado, toda a lâmpada 
fica a arder... O governo é como essa lâmpada e o seu chefe 
como a sua torcida. Um kader tem de ser forte e firme. 
Ninguém pode ser chefe, se não for capaz de enfrentar a impopu. 
laridade, em defesa da sua sua justa opinião. Aquele que agrada 
todos não agrada ninguém. Uma administração limpa é muito 
essencial para estabilidade política. França, por exemplo, teve 
depois da 2a. guerra mundial, vários governos, mas todas essas 
alterações não afectaram ao povo, porque França tinha uma 
administração exemplar. 

Para o nosso Filósofo, a arte de realizar o Bem Comum, 
pode manifestar-se numa democracia que, além de ser um sis¬ 
tema político, é também um processo ético da vida e de uma 
equitativa distribuição económica. A sua expressão pratica esta 
no bom funcionamento da democracia parlamentar. A demo¬ 
cracia, como modo de vida, presume boa fe, tolerância, respeito 
por opiniões de que não compartilhamos; justiça igual para 
todos; faculdade de cada um exprimir os seus pensamentos de 
uma forma correcta e agir de acordo com a sua consciência; 
cumprir ü seu dever, tal como o concebe; viver sob um regime 
ou governo que zele pela honestidade e Bem Público e que 
promova o avanço de reformas por mais antipáticas que sejam 
aos governantes. 
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Mas legislando-se a democracia, um povo não se torna 
democrático, enquanto os seus princípios básicos não entrarem 
na massa, de sangue e não contribuirem para a formação do 
sentimento nacional. Nesse sistema, ninguém é violentado 
para proceder dessa ou daquela maneira, ao contrário do clihtat 
dum regime autocrático. Ouçamos a advertência do Mestre: 

“ Os homens não podem tornar-se democráticos formulando 
na Lei Constitucional mera legislação desse regime. Nern se 
podem formar cidadãos com meras exortações. Os grandes 
signos de Justiça, Igualdade e Fraternidade que adornam a 
nossa Constituição, devem ser embutidos na fábrica social, ” 

Admitindo que haja abusos no sistema democrático, ele 
indica os correctivos que consistem: na distribuição do poder, 
pela sua discentralização; na independência dos tribunais; na 
auditoria de contas e na comissão de serviços que obstam aos 
governantes a prática de actos arbitrários e de tirania Esta é 
a única forma de desenvolver o padrão da vida pública, pois 
que os homens ficam desvairados pela sedução do poder e 
criam oportunidade para que a tirania governamental seja um 
hábito, para não dizer doença. Num outro passo, adverte 
0 Estadista: — üm governo não é democrático somente porque 
foi votado pala maioria. 

Maclever referindo-se ao sistema democrático da Índia, 
escreve : “ A democracia tem-se provado ineficiente quando 
maioria do povo é politicamente passivo, sem educação, incons¬ 
ciente dos seus deveres ou sem ura vínculo de interesses comuns. 

E antes uma questão do nível do interesse do que do nível de 
inteligência. ” E, mais além: — E’ particularmente difícil intro¬ 
duzir 0 sistema democrático num país vasto que .se tenha 
■acostumado a um governo autoritário, especialrnente se o seu 
nível económico é baixo e pouco desenvolvidos os meios de 
comunicação... A luta de uma nova democracia contra as forças 
de vel^ha ordem é por vezes longa e difícil (Veb of Government) 
ü Ahmed Ah Khan examinando a posição do Pakistan es- 
creye a-propósito de sua “ Elite e Democracia ”, “ A proLão 
pohtica falhou no passado, por ser àesigmi à tarefa de de- 
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senvolver instituições democáticas num alto espírito contra 0 
abusivo exercício do poder democrático. A profissão política deve 
hoje aproveitar-se da experiência e reconhecer que 0 processo 
de democracia e a progressiva mudança social são interdepen - 
dentes e devem avançar de mãos dadas. ” (The Elite and Demo- 
cracy, in Dawn), 

Numa clara previsão de futuros acontecimentos, admoesta 
0 Filósofo Estadista: — Entre nós, 0 espírito de prazer tem 
prevalecido sobre 0 espírito de sacrifício. Pedimos mais do que 
damos. Há evidentes sinais da dissolução da moral, da dissatis- 
façâo e descontentamento entre 0 povo, conduzindo tudo a uma 
séria derrogação dos eternos Princípios de justiça. (^ 2 ) 

E’ siual de alarme que ecoa em todos os ouvidos, mas a que 
não prestamos atenção. “Trazemos embrulhado na nossa tra¬ 
dição—diz ainda—vícios que consideramos virtudes e que lêm 
sido causa da degradação colectiva. Mostra a História— adver¬ 
te — 0 nosso regresso, sempre que 0 provincialismo, castismo 
e comunalismo erguem as suas cabeças e começa, então, a nossa 
desunjão ou desagregação e decadência. O linguismo e outras 
diferenciações que nos antagonizam, vem dispersar as nossas 
energias e levam 0 País à bancarrota. Mas triunfamos sempre 
que tais diferenças são ésquecidas e estamos unidos para alcan¬ 
çar uma finalidade colectiva.” 

O 3.° tema é 0 de Orientação das Universidades 
e 0 Futuro da Nação 

Radhakrisnan que leccionou em Oxford 0 curso de Religiões 
e foi Vice-Chanceler da Universidade de Benares, dedicou 
especial atenção às Universidades, não tanto sob ponto de vista 
da sua constituição, como do seu funcionamento, pois conside¬ 
ra-as pedra angular de edificação nacional. Daí, nos seus 


(12) Escreveu Radhakrisnan: “In our country moral life is shaken to 
its foundations. Love of wealth and power has gained wideacceptance. The 
deep moral earteness is notthere. Most of us live like butterílies 011 the 
surface of life. Moral regeneration is an important task. 
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discursos e escritos, fez referências frequentes ao ensino superior 
e universitário. ) 

Referindo-se às Universidades, observa: — Cerca de 387 
anos A, C., Platão iniciou o sistema de ensino que Sócrates 
introduzira, em forma de dialogação cora os seus ouvintes. 
Na escola do Platão, Aristóteles foi o seu discípulo insigne. 
Radhakrisnan compara esse ensino ao dos erimitérios das 
florestas a que se referem os üpanishadas. Na Itália de 
Renascença e na França, grupos interessados no estudo de 
Humanidades formaram Academias, mais 'sob influência da 
Igreja e dos Reis. As modernas Academias representam conti¬ 
nuação e desenvolvimento dessas academias medievais mas com 
a sua estrutura actual, autónoma e progressiva. 

Antes de nos referirmo-nos à função das Universidades tal 
como a concebe o nosso Educacionista, vamos constatar numa 
sintética revista para completar o quadro, e por não ser disca- 
bido, as opiniões dos eminentes Professores goeses acerca da 
Universidade em Goa a que a Imprensa deu larga publicidade, 
So temos de pedir desculpas, se tiver havido alguma falta, ou 
omissão da nossa parte, e por estar a repetir o que é sabido mas 
que pode valer para apreciação no seu conjunto de ideias. 

O Professor emérito e Vice-Chanceler da Universidade de 
Karnatak, Armando Menezes, invoca a estrutura de Universi¬ 
dade REDBRICK de Inglaterra, que não, busca prosseguir 


(13) A Fundação John Tempíon atribuiu ao Dr. Radhakrisnan em 
25-2-75, 0 prémio de 96.000 dolars (40 mil libras), em reconhecimento de 
compreensiva exposição do Hinduismo e de ter promovido a interpenetra¬ 
ção do espírito de religiões, num alto plano de projecção universal. 

Bem merecida homenagem para essa grande figura de doutrinário e 
humanista. 

(14) A propósito, e interessante o que o citado Osborne escreve no 
Capítulo: “ Edücaíion : mirwr of a Society” :Because Oxford and Cam- 
brige are so profoundely íhe Universities, the competitive pressure for admis- 
sioii to thera is abnormally concentrated and multiplied. It is no accident 
that Oxford and Carabridge are kown familiaiiy as “ Oxbridge’' a terni that 
sums up for Englisman everything that is University life. 
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hábitos filosóficos, mas dar impulso à uma educação prática e 
profissional ou, melhor, treinar os novos universitários para serem 
úteis para si e para a Nação. Para esse Professor, a Univer¬ 
sidade de Goa seria nacional e internacional, pois, que além de 
cursos de faculdades, professaria os que mais de perto tocassem 
ao interesse da Terra, como o de uma Escola de Minas; de 
Portos (já que temos um dos melhores); de Engenheria Marí¬ 
tima ; de Arquitectura Naval e ainda, de Pintura, Escultura, 
Música, Dança ; de Investigação histórica ( de que o nosso País 
é inesgotável Arquivo ); Instituto de Línguas Estrangeiras, com 
ênfase nas línguas Latino-Americanas. E’ também de opinião 
que uma Universidade não deve obedecera intuitos personalistas, 
e a sua localização deve ser, mais ou menos, num sítio equidis¬ 
tante dos centros urbanos de Pangira, Margão,Mapuçá e Vasco 
da Gama. 

Para o Prof. Dr, Nicolau Pereira, o estudante, no curso 
de Graduados (ou de Post-Graduados como lhe chamam ) 


It is possible to say, therefore, that Oxford and Carabridge are too good 
of their own and Britain’s good. And their predominance has a peciiliatly 
debilitating eífect upon England’s others Universities—vast London Univers¬ 
ity, in all class itself and the 13 provincial “ Redbriks ” so called because, 
until modern biiildings of Steel and glass began to rise on their sits, tbey were 
housed niostly in dreary structiire of red brick. In such fields as science and 
sociology and even in some of the arts, many of the Redbriks are actually 
superior to Oxford and Carabridge. But all of thera are enveloped in a 
miasma of inferiority that is the more aciite because it is sensed rather that 
observed. Much of what is bcst and worst in English life and education is 
implicit in the recent remarks of two department heads at the excellent 
University of Bristol. 

“lalwaysask students who want to come to us”, said the head of 
BristoFs English Department, “ why they dont try for Oxbridge even thougli 
our course is defmitely superior—for they will meet the most interesting prom- 
ising men and women of their generation. There they will enjoy an exchan- 
geof ideas impossible here”. And the head of Bristol physics department 
said: “ We have got Carabridge liked, but Carabridge has got something we 
caii never have ”. 
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deve penetrar a profundidade de conhecimentos. Esse treino 
será incompleto até que o estudante se integre na metodologia, 
nas directivas dos seminários, nas investigações e prelecções 
magistrais, de maneira que o curso de Graduados venha a ser 
uma Coroa da Universidade e lhe dê o seu dignificante relevo 
Examina, a seguir, o defeituoso programa do sillabiis, organizado 
não por pessoas de inquestionável competência ou que tenham 
dado contribuição original acerca dessa matéria, pois que o 
programa de estudos, além de satisfazer a sede do saber, deve 
lançar bases para compreender e preparar o desenvolvimento 
de conhecimentos humanos que hoje informam o mundo de 
Ciência. Mas os males vêm de longe. Os livros de texto são 
preparados com mira de responder aos pontos de exame, e não 
para adquirir conhecimentos. Há que remover também a 
crise de livros de consulta e de estudo, proveniente do monopólio 
de produção de livros e uniformidade de livros adoptados. 
Além disso, a grande desvantagem do nosso ensino é o sistema 
de exames em que não se considera o trabalho e aprovei- 


(15) No extenso estudo intitulado “ Cm we aholish examinationsT, o 
Dl'. S. S. Goel defende ura ponto de vista igual ao exposto pelo Rev. Dr. 
N. Pereira e resume nas suas extensas conclusões: 

Is thereaviamedia? It seems that for a variety of reasoii, wemay 
have to concentrate our energy on reducing the dorainance of Examinations 
in the educational seí-up, on the liiies indicated below: 

(a) For lower categories ofjobs as also for certain specialised jobs, the 
the Public sector undertakings and government depàrtraents would find it 
more profitable to recruit staff at a sufficiently early age and give them in 
Service training. 

(b) University degree or school certificatc should not be a requiremení 
for these jobs in governmental and semi-governmental Organisations for which 
competitive tests are held. Recruitment should be done increasingly onthe 
basis of competitive examinations with emphasis on skills and abilities speci. 
lically required for the jobs in question. 

(c) Admission to the universities should be done on the basisofmerit 
taking into consideration the results of the qualifying examination biU with 
due weightage to the ability and aptitude of the studení to prosecute heigher 
studies. It should never be done on the basis of single point on the graph of 
studeiit performance as at present. 


tamento anual dos estudantes, mas apenas as respostas aos 
papeis dos exames. Isto cria adeptos da lei do menor esforço 
durante o ano escolar, consumindo o estudante as suas enermas 
no último período, antes dos exames, para absorver os livrinhoi 
compactos que preparam respostas ao questionário dos papéis 
dos exames. Merece também ao Autor séria crítica acerca da 
inutilidade do esforço, do dinheiro e tempo gastos para corrigir 
OS papéis de exame. • ^ 

Dessa arte, parece que os estudantes se preparara nas Uni- 
versidades mais para receber diplomas do que educação - diplo¬ 
mas que lhes dêem ingresso numa carreira ou emprego Se 
queremos, diz esse Professor, uma Universidade só para conduzií 
exames c distribuir diplomas, neste caso, esse trabalho pode 
muito bem ser feito por um Colégio autónomo ! 


, , ,...... UI conimuons sessional evalim- 

lion through which oue can lueasure different kinds of abilities such as writ- 
mg of essays. project reports, home assignmeuts, seminar d i s c u s s i o a field 
Work, laboratorypracticalsetc. We should give thestudent not only his 
maiks and overall dmsion m the externai end-of-cmitse examination but a 
complete prolile of bis performance in externai examinations, internai tests 
laboratoiy practicals and all otber fotms of assessment, so that the employiné 
agencies and the admission commiltees have a belfer insight into the persont 
ality of the student and can give weight to those quaiities which Jt into their 
specification. 


+1 ^ restructure examinations in such a way 

that they become an interesíing and estimulating experience instead of beins 
a iiightinare. Tiiis would be possible only when examinations are considered 
in their proper perspective as an integral part of the teaching-learning pro- 
cess and not hnked ío job opportunities and oílier positions in Hfe. The 
orientation of íhe spidení has dlso to be towards the coiitent of knowledve 
and its con:preheiision raíher than íhe techniques of examination. The basic 
reíorra required in the examination system is that is should not “ mark for life ” . 


Mr. Esvel. 

(Sunday Navhind Times—17-11-74 ) 


11 








82 BOLETIM DO INSTITUTO MENEZES BRAGANÇA 

O outro Prof. Dr. Bailon de Sá, entende que não lhe inte¬ 
ressa que a Universidade de Goa seja Central ou Proyincia 
mas 0 que lhe repugna aceitar é a intervenção da política na 
educação universitária e moldá-la de acordo com Oj interesses 
criados ou para glorificação pessoal. Uma Universidade tem 
de crescer no seu clima próprio, de estudo e investigação e, 
mais, num clima de completa liberdade. 

As nossas Universidades, diz, são pautadas segundo o modelo 
britânico, mas a Inglaterra progrediu, enquanto a índia ficou 
estagnada e deteriorou-se o seu nível académico. Os programas 
académicos são antiquados; os exames, uma farça; os diploma 
dos não tem cotação. 

Nos países de África —acentua - coube-lhe montar^ a ma¬ 
quinaria administrativa da Universidade; p r e p a r a r StUabm, 
seleccionar professores (é-lhes obrigatório o grau de D.) 
e estudantes. Esta fórmula tem-lhe dado inteira satisfação 
pelo excelente funcionamento e alto standard académico. Deve, 
por isso, haver estrictas regras para selecção tanto dos profes¬ 
sores como dos estudantes. Com efeito, a reputação de uma 
Universidade depende da qualidade dos seus Gracluados e do 
seu sistema de investigação científica. Se hoje ha na África 
Universidades tão recomendáveis como as melhores do mundo, 
não há razão por que em Goa, com a nossa rica herança cultural 
e tradições,' nãO possamos ter uma de igual categoria. 

O Profesor G. G. Bhakale, no seu estado acerca dos aspec¬ 
tos económicos e políticos da Universidade em Goa, pensa que 
0 tempo e as circunstâncias não são, tão já, favoráveis para o 
estabelecimento de uma Universidade em Goa. Deve-se pensar 
nisso — diz no seu longo ensaio —só depois de a nossa educação 
primária, secundária e superior estiver bem orientada e não 
se note a confusão e desarranjo actual. Na situação presente, 
a Universidade é uma forja ou foco de política, questão linguís¬ 
tica e outros problemas. Podemos coligir material para uma 
Universidade, mas não teremos uma que seja modelo de cons¬ 
trução humana, com o seu meritório pessoal docente e discente. 
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Se recrutarmos elemento aqui e acolá, poderemos ter uma 
Universidade com edifício de la. classe; equipamento de 
2a, classe e pessoal de 3a. classe! 

Com efeito, os fins de uma universidade são: i) investigar 
e espalhar conhecimentos; ii) — organizar e preparar profissio¬ 
nais; iii) —criar e manter condições para fazer investigações 
Temos várias instituições que podem alcançar esse objectivos' 
se as trouxermos juntas e as organizarmos melhor. Mas isto’ 
não avança porque nos falta elemento qualitativo na nossa 
estrutura económica. E’ que temos desenvolvido uma forma 
de pensar de que somos capazes de solver os nossos problemas, 
multiplicando legislação e instituições—Isto é devido à igno¬ 
rância e indiferença do comum de pessoas e, em parte, porque 
os que tomam decisões e formulam opolicy, são orientadas por 
errado tipo de advice ou conselho. 

O fim de educação e determinado pelo desejo de alcançar 
a verdade, bondade e beleza. Como estes três factores cons- 
tantemente mudam, a educação torna-se um contínuo processo 
de renovação, 

Re'ferindo-se a eficiência nacional, acentua: Para obtermos 
progresso e desenvolvimento económico, temos de melhorar 
a nossa ^eficiência nacional - para tanto, temos de aguçar 
a inteligência do nosso povo. O saber é mui preciosa coisa na 
vida; herdamo-lo em parte, da família e do ambiente social, e 
vem-nos em grande parte de educação. Porém, o tradicional 
sistema de educaçao tem de ser modernizado, pois que carece¬ 
mos de educação vocacional, profissional e técnica. Temos de 
considerar o balanço entre a instrução primária, secundária e 
superior; o seu aspecto teórico e prático; e o balanço entre 
ciências e letras. 

E avança mais : — Em Goa, como no resto da liidia, não 
existe um planeamento científico e nacional, E' tal o sistema 
educacional que fazemos de bravas e corajosas crianças —• covar¬ 
des, sem coragem nem carácter. É esta a tragédia da nossa 
educação de que muitos dos colégios são feitorias donde sái 
0 indesejável tipo do povo educado! 
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A nossa pequena terra tem extensão de uma razoável cidade. 
Devemos praticar erros que se praticam na índia ou devemos 
implantar novos campos, realísticos e racionais para outros nos 
seguirem ? Homens no poder devem agir racional e sàbiamente. 

E mais além: Desde a Libertação, não tivemos um plano 
educativo. 

Em nome de quantidade ou de educação em massa, sacri¬ 
ficamos a qualidade. Desta forma estamos a esgotar valiosos 
recursos, fundando colégios que são instituições estéreis a pro¬ 
duzir parasitas sociais. 

Os políticos estão interessados somente no poder. Numa 
sociedade democrática em que o poder devia ser adquirido por 
competição entre os políticos, isto i. é dentre os que soubessem 
apreciar com acerto as questões e apresentar as melhores solu¬ 
ções, eles entretem-se em processos de toda sorte. 

Se precisarmos de uma Universidade daqui a dez anos, 
devemos começar a planeá-la e prepará-la desde já. Temos de 
decidir o que ensinar, quantos e quais os cursos e também 
buscar o tipo de educação a ser ministrado. As instituições 
devem ser factíveis, viáveis e com propósito, Ideias vagas e 
sonhos são inoperantes. 

E' tragédia constatar que, desde a Independência, nota-se 
a falta de elites (^'^) e leaders que saibam pensar e encaminhar 
0 País ao sucesso; daí, temos tido decadência por toda a parte, 

(16) .E’ oportuna a referência â éHte que significa: escol, i. é o que há 
de melhor numa sociedade. Radhakrisnan alude a “ elite natural ” ou as 
pessoas de Bem, de uma região, que se impõem por sua conduta moral e pelo 
seu interesse de servir a colectividade. A outra qualidade de elite, informa es» 
ses intelectuais aos quais cabe promover uma opinião pública esclarecida 
sobre assuntos públicos e trabalhar pela realização dos seus ideais, princípios 
e planos. Esses intelectuais são os que buscam realizar uma ordem melhor do 
que a existente e contribuem para o progresso colectivo. Eles são autênticos 
representantes de uma nação. Cabe-lhes sair do seu isolamento e unirem-se 
mostrando que sabem acíuar com dignidade e desinteresse, e que não se 
submetem ks pressões económicas e políticas, passando assim de orientado¬ 
res que devem ser, para orientados I Ensina uma das slokas da índia; —• A 
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Antes de reíirirmo-nos à função da Universidade, tal como 
a concebe o nosso Educacionista, vamos também constatar em 
breves linhas a opinião do saudoso Professor que foi da antiga 
Escola Médica de Goa, Dr. Álvaro Colaço, exposta na sua 
Oração de Sapiência, proferida em 1954, com o título de 
“ A Orgânica ãa Investigação Cientifica Ele fez aí conside. 
rações acerca da U niversidade, sem prever que Goa iria ter uma. 

Para haver maior progresso científico, — diz o dr. Colaço — 
é indispensável considerar a mecânica universitária e a posição 
do Estado em relação à Universidade e à Investigação. 

A Universidade tem três funções a desempenhar, no que 
está vitalmente interessado o Estado: —de ser repositório da 
cultura nacional; de formação de profissionais e de leaders ou 
guias de cultura superior, e a de investigação científica para 
0 avanço do conhecimento humano. 

A Grã-Bretanha, com uma orientação mais individualista 
que a americana, instituiu a autonomia universitária; ela é 
contra a interferência do Governo na matéria relacionada com 
0 ensino e entende que a Universidade pertence à classe de 
instituições que devem estar completamente livres da atmosfera 
de partidos políticos, porque a independência e a responsabili¬ 
dade das Universidades são consideradas essenciais pelo 
Governo e pelo público. 

No continente europeu, onde a tradição admite a inten¬ 
dência do Estado nas Universidades, esboçam-ae nos meios 
universitários duas correntes: uma, nitidamente, a favor do 
sistema inglês. Esta corrente acentuou-se após as últimas 
conflagrações, devido à confusão política e à caótica situação dos 
partidos, mais preocupados com assuntos partidários, económicos 
e de ordem social do que com a instrução. 

associação de muitos, ainda que sejam fracos, é difícil de vencer: —- é com 
ervas que se entrelaça a corda que amarra o elefante”. Platão queria um 
governo aristocrático, isto é, dos melhores dentre o povo. Por isso 
mesmo, Radhakrisnan insiste que todo o esforço é pouco para recrutar as 
melhores inteligências que venham a ser respeitadas como Guias da Nação. 
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As razões mais importantes que se apontam a favor da 
autonomia universitária, são:-que os políticos considerara 
secundários os problemas de instrução; que, no preenchimento 
dos carvos, o mérito Eca condicionado à simpatia dos políticos; 
que a maioria dos políticos procede das ciências jurídicas e 
literárias que sistemàticamente desdenham as ciências experimen¬ 
tais, mas que não hesitam em tornar responsáveis os cientistas 
quando se verifica o atrazo científico da nação; que as massas 
políticas não têm idoneidade em questões de ensino e de inves¬ 
tigação científica pura; que aos governos interessa mais ^a 
investigação técnica por estar directamente ligada à indústria 
e economia; e que as demoras nas soluções prejudicara o regular 
funcionamento do ensino e dos laboratorios. 

Dizem ainda, que acresce a tudo isso, a circunstância de 
haver professores que são políticos e que através da habilidade, 
da intriga e do favoritismo político, conseguem impor um 
critério individual e transformá-lo em lei sem nenhuma discussão 
prévia; que a falta de garantias, o factor económico e outros, 
têm levado muitos professores para a política e o sucesso destes 
professores assegurando regalias para si e para os amigos, não é 
menos responsável pela deterioração moral e do nível aca.demico 
das Universidades. 

Na concepção individualista de completa autonomia univer¬ 
sitária, pensa o autor que seria uma necessidade a criação de 
uma Assembleia Universitária composta de representantes elei¬ 
tos do corpo docente e do corpo de investigadores de todas as 
universidades do país, para discutir e regular as disposições 
gerais que digam respeito ao ensino e aos centros de investigação 
científica anexos, cabendo ao Estado protegê-los e auxilia-los 
financeiramente, reservando o direito de fiscalizar a administra¬ 
ção, Por este sistema, haveria melhor representação na Assem¬ 
bleia, mais imparcialidade nas normas a seguir e no recrutamento 
dos professores e investigadores. O ideal inglês e o americano 
procurara libertar a opinião e os procedimentos dos corpos diri¬ 
gentes das universidades, das influências não-académicas. Porém, 
como não há responsabilidade sem liberdade e não há liberdade 
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sem responsabilidade, os professores e investigadores devem ser 
responsáveis perante a Universidade e esta perante o Estado. 

Regressemos, agora, ao ponto de partida, ou seja, de saber 
0 que 0 Dr. Radhakrisnan pensa das Universidades: 

As modernas universidades são para ele, santuários de vida 
intelectual de um País. Delas brotam as nascentes do engran¬ 
decimento dum Povo. São forças espirituais que sustentam os 
movimentos revolucionários da sociedade. É que, quando 
damos educação, lançamos o fermento do debate e discussão 
dos altos princípios. Uma juventude educada faz ecoar os 
seus pensamentos e descobre imperfeições na sociedade em, que 
vive. Temos de treinar nas Universidades não apenas médicos, 
engenheiros, homens de letras e artes, mas ainda homens e 
mulheres que saibam pensar por si e preparar um futuro melhor 
para a Nação. A sabedoria e sagacidade são mais adquiridas 
e propagadas com estudo de literatura, filosofia e religião 

(17) Na dissertação que o Duque de Edimburgo fez na Universidade 
de Adelaide, de Austrália, ao ser-lhe conferido o grau de doíUor honoris mm, 
disse:-Theimportanceofreligioiimrelaíionío culíiireis íhat ií provides 
the esseníial basis for making moral judgraents and decisions and aii impor. 

íant basis for aesíhetic inspiraíioii .. The development of utilitarian or 

vocational imiversiíies has had imporíant consequences. The religious element 
oí íhe culíure which created íhe uiiiversity idea has been ma st almost 
completely eliminaíed and, as a resiilt, universiííes liave losí íhe cultural 
inspiraíion which íhat element gaveto íhem...lts pace has beeníaken by 
scholarship in Science and vocational subjecís, buí Science and techiiology 
are oniy cultural exercises in a limiíed sensc. Tliey may be involved in íhe 
search for íruíh buí íhey are noí coiicerned wiíh íhesearch for wisdom 
......íhe universiíies have been iraosformed iiiío íiigher leve! vocational 

írainiüg esíablishmenís, primarily concerned wiíh what people do for a living 
asopposed to howthey livetlieirlives... All the great civilisatioiis of the 
world seem to have combined high material s t a n d a r d s wiíh high levei of 
cultura] and intelectual achievemení but they were by no means egalitar- 
ians societies. The secreí seems to be in keeping íhe right balance beíween 
technology and theology and between eliteism and equality ( Universities and 
the Diffusion of Culture). 
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pois que interpretam as altas leis do Universo. Se não adqui¬ 
rirmos conhecimentos gerais ou uma atitude elevada da vida, 
a confusão há-de apossar-se de nossas mentes e seremos presos 
de ambições, pusilanimidade, ansiedade e defectismo. Teremos 
criado shms mentais que são mais perigosos para a humanida- 
dade do que os slums materiais. Cabe por isso às Universidades 
preparar êiites para dar à,democracia, liderança capaz e desin¬ 
teressada: formar o carácter, de maneira que gente que se 
imponha pela sua alta conduta moral, venha a ser padrão da 
nova vida política, tal como a dos que se sacrificaram para que 
índia fosse uma Nação Independente. Além disso, é nas 
universidades que podemos desenvolver o verdadeiro espírito 
da democracia, pela apreciação dos pontos de vista opostos e 
aproximação de diferendos, por meio de discussão. E esta 
uma forma saudável e robusta, condicionada pela responsabili¬ 
dade individual e julgamento desapaixonado de ideias e factos. 

E’ com semelhantes atitudes que se afere o valor intelectual 
de uma sociedade, de que Grécia foi iniciadora, ou como diz 
0 nosso filósofo: —a t r a d i ç ã o intelectual de Europa foi 
inaugurada por Sócrates— o inquiridor da verdade e homem 
de convicções inquebráveis. Quando ele, acusado de corromper 
a juventude, na opinião das autoridades, teve de escolher, entre 
cessar o ensino, ou escolher a morte, Sócrates preferiu a morte 
do que trair os seus ideais! 

Isto mostra que as universidades não devem funcionar 
como meras fábricas do ensino. Grandiosos edifícios não fazem 
grande uma universidade, mas são os seus professores e estu¬ 
dantes e 0 seu interesse no avanço do espírito científico. Eles 
representam 0 espírito que impulsiona os movimentos do pro¬ 
gresso. Quando ministramos a educação, lançamos o fermento 
do debate e discussão dos altos princípios. Uma juventude 
educada há-de dar corpo aos seus pensamentos e descobrir 
defeitos. Desta forma, treina-se nas universidades não apenas 
para ser doutores e engenheiros, mas também para preparar 
homens 8 mulheres que saibam pensar por si. Uma Nação 
valerá segundo 0 valor das suas etòes. 


T 


escolas que os estudantes devem set tíeinados pata lutar contra 
ignorancm mjastiça, opressão e medo. As grandes revoluções 
corno a Inglesa, Americana, Francesa, Russa, Chinesa consti 
nem ™por,m,tes marcos „„ p„gresso de liberdade; os seui 

cos sao ouvidos em todo o inundo e agitam a intelií^ência dos 

í-^aspergunlro:; 

fcssores. - Saem das nossas Escolas homens ou simplesmente 
exportamos gente que possa repetir ccno papagaios, “ 
dos hvros sem incutirmos neles os sentimentos refiiiadof de 
inle genca? ,E faa esta advertência: Vó, profes.so s, dl 
"‘T do que na quantidade. Devei! 

tar para prolessores, pessoas que sejam notáveis pelo seu .saber 
escolar,dade e mostrem ansiedade para aumentar os seus 
conhecimentos e nao as que meramente ensinam sem um -une 
nor interesse intelectual. A profissão de um mestre estHm 
lesistir a comercialização do ensino. E’ este o apelo da hora 

a arte 7 s h,'r '* do mais, 

do abeÍ7a„ c- a pela aquisiçàc: 

do cabedJ doensmonasnovaslinhas que venham enriquecer 
0 patnmomo nacional. E' esta uma rara e preciosa dád.Va 
dfne *d ^ ^ ds nma Universidade 


(18) No seu discutido livro . 

naiista, HenriMassis, ao tempo da luta ! arqui-tradicio- 

a Inglaterra, de cavar a ruini Hrti' J da índia, acusou 

apenas que os estudantes das colóX consentindo nao 

Metrópole, como Gandhi, Nehru Paíel ^^.^“^'^«^sidades da 

Universidades nas Colónias qrLnÜ . r ’ f 

nids, que criaram o fermento de independência polí-. 
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há de contribuir para um efectivo avanço do nosso Pais, quando 
eles entrarem na vida. Por isso mesmo, a nossa experiencia 
na democracia há-de falhar, se não dermos prioridade à educa- 
cão, sólida e honestamente conduzida. Todo o esforço deve ser 
empregado para recrutar as melhores inteligências que venham 
a ser futura élite da Nação. 

E, referindo-se a uns e outros, acentuou A Vida, Uni¬ 
versitária deve ser uma empresa cooperativa entre professores 
e estudantes. Por isso mesmo, os estudantes não a devem 
destruir, recorrendo às actividadeá aiiti-sociais que reflitam no 
seu carácter, porque é sobre o carácter que se ergue o destino 
de edificação nacional. Se não podermos reformar o nosso 
carácter e mentalidade, então não poderemos modificar coisa 
alguma. A Nação espera dos seus jovens que a sua vida se 
mostre limpa, nobre e dedicada a um trabalho desinteressado. 

E, em que deve consistir essa “ empresa cooperativa " ? -~ 
As condições de vida nas nossas universidades deixam muito 
a desejar. Para mim,-”insiste Radhakrisnan—a educação 
carece de conversação debates, troca de opiniões — entre os 
mestres com quem possam conversar e os alunos que os saibam 
escutar cora simpatia. Em volta de uma mesa,, em colóquio 
amistoso e animado com os professores, pode-se aprender muito 
mais do que frequentando um curso inteiro! 

Esperemos que as Universidades combatam os males que 
mais nos afligem, como ódios, malquerenças, ociosidade, mútua 
desconfiança e sedução do poder, Deve-se por isso, treinar os 
jovens para um melhor ambiente individual e social Não basta 
que eles sejam intelectuahnente competentes ,e íècnicarnente 
perfeitos; têm de ser também civilizados nas suas emoções, 
refinados na sua sensibilidade e firmes nos seus propósitos. 
Só então, eles poderão ter uma visão liberal e desenvolver 
0 espírito de compreens.ão e tolerância, tão necessário para 
manter cooperação entre os homens, E’ ainda nas Universida¬ 
des que podemos desenvolver o verdadeiro espírito de democra¬ 
cia. 

Existe em todas as comunidades —grupos, sociedades ou 
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círculos disíritaiscomo referimos — unra élite natural que, melhor 
do que outros, defende o património de inteira população, os 
seus grandes ideais, a,s sirãs fortes emoções e as suas tendências 
fundamentais, inteira comunidade considera-oa como seus 
homens representativos. Os estudantes devem aprender a 
observar espontâneameníe esses homens e certas leis não 
escritas de decência e honestidade, praticadas por honiems de 
Bem, mas que não e.síâo escritas nera são compulsórias por 
qualquer código, 

O maior de todos os p,regressos está em sentiruiomos que 
fizemos e acrescentamos alguma coisa de Boro, embora seja 
pequena, ao conhecimento huraaiio e que contribuímos, pouco 
que seja, ao progi’e.sso da Humanidade! 

Como estamos a ver, o Dr. S. Radhakrisaau tez da-sua 
vida um símbolo vivo de um Idiário luminoso de qiie a índia 
poderá orgulhar par séculos além, pelo impulso à caltura ani- 
ve,rsalista, revelando-se um extraordinário sage dos nossos 
tempos. 






Report of the Acíiviíies of The 
Menezes Braganza Instiíute 
during Academic Year 1974-75 
(April to March) 

by l!ev. Dr. Nicolau Pereira 
First Vice-President in acíivity 


f ' mciiczes mganza 

kstitute prescribe that at the end of the year the Pres- 
ident should siibmit to the Governor a report of the 
activities of tlie year. 

Called as the first Vice-President to assume the presideacv 
during the illness of the office holder since the last January, it 
falis oa my shoulders the duty of presenting the report that the 
Piesident Di. P. S. Varde would have done with greater com- 

petence and greater detail. 

Tk ínstitute has the tradition of being the cultural body 
of the Terntory and as such it has tried to maintain the flame 
of culture aglow. During the year the ínstitute developed 
manifold cultural activities either alone or in cooperation wiíh 
oíiier ínstitutions. 


Academic activities: It promoted ten cultural sessions 
The spealcers were either members of the ínstitute or ouí- 
standing men of Science and Letters. 


~ j . , - iji, -tvxttuuuaira 

Sardessai, Dr. Antonio Furtado, Rev. Dt. N. Pereira snoki 
respeotively on S. N. Bose’s conlribution, on French Literato 
on Radhalcrishnan’s cosmopolitism and on the New and 0)( 
Perspectives in Education. 
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RÊPORT OF THE ÂCTIViTiES 


Dr. Manuel Dias spoke ou Egas Moniz’s woii, Dr. L. P. 
Sitae on thevalue of Art .n Goa. Dr. M. N. Deshpande 
Director General of Archeological Survey of India on thc Alt 

of Aianta» Prof. Cyril Hromnik of Syracuse University on 


Impressioüs of Abyssinia. 

All thcse academic sessions except two were presided ovei. 
according to the rule.s by the President. Two s» however, 
whichtoolcplace respecíively onJuly 7,1974 and Apnl25, l.;í75, 
the speakers being Drs. M. N. Despande and L. P. Sihare, were 
presided over by H. E. íhe Lt. Governor. 

To commemorate íhe Women’s íníemaíional Year fhere 
was a Symposiiim, the speakers being Proft. Miss Anne .Mene¬ 
zes, Mrs, Ramola Aníão and Mrs. Anju Timblo. 


The attendance at all these fiinctions osciliaíed between 50 
and 150. Coiisideriíig íliaí in one or another University so,me 
endowment iectures could not get more tliao a dozen of 
listeners, íhe figures, though not encouraging, do not seem 


too bad. 

ín collaboraíion with oíhcr associations iifce Aurobindo 
Society, Goa Cultural and Social Centre, íhe ínsíitute promoted 
also some academic sessions. ín one of tliem. Dr. S, S. Antar- 
kar spoke on Aurobiado’s philosophy and in another Shri 
Evagrio Jorge on Dinanaíh. Mangueshkar. 

Theínstitute piiblished regularly the trimontfaiy journal 
called Bulletiü of íiistitute Menezes Braganza, containing 
research articles and other literary productious not only of the 
members but also of non members. 

This Bulletin is exchanged with iearned publications 
of Universities and Cultural Associations of the world, proving 
thereby that the Bulletin tries to maintain a certain academic 
standard. 


Other Cultural Activities: 1) Maestro Autonio Figueiredo, 
an active member of the ínstitute, gave two concerts inthe 
Instituíeis Hall. Both of them were well appreciated by the 
public. 2) The ínstitute has a rare collection of stamps 


donated by Mr. S. Grattchoff, a Russian Colonel of Pre-Revo^ 
lution times. An inventory has been made. Expert advice 
will be sought about íhe maintenance of this collection. Ât the 
moment, Ishould say that all have to accept that íhe collection 
is invaluable and. the authorities should be helpful in its con- 
servation. 3) The Art Gallery that the ínstitute maioíains has 
found a good Patron in íhe Honorary President, the Lt. 
Governor Shri S. K, Banerji, who himself is a good connoisseur 
and lover of Art. 

He has made efforís not only to safeguard our heritage in 
Art, but also to develop the ínst.ituíe’s Gallery according to the 
accepted síandards. 

Due to his efforís, Mlle Berjean, a curaíor ofthe muscum 
oí Loiivre, carne all the way .from France to examine and advise 
about the preservaíion of canvas painíings. Dr. L P. Sihare, 
again due to his efforts, was deputed by the Ministry of Edu- 
cation to evaliiaíe our Art Gallery. 

Being at present the only Art Gallery in the Territory, all 
have to iinderstand that in the interesís of Art, this Gallery 
has to be fosíered and developed. Though the ínsíitiite’s build- 
ing is very large, tlie Art Gallery however, is ranning shorí of 
space. As soon as the Land Survey vacate.s the three rooms 
givcn to them, it is expecíed that the Art Gallery will have an 
ample space. His Excellency has taken this problem of space 
very seriously and has requested the competení bodies of 
adminisíration to see how the Art Gallery can be expanded. 
Plans therefore are goingon to extend the Art Galery and to 
display properly all the material that lies in the síorage rooms* 
In this connection, the iníeresí displayed by the corresponding 
member of the Ínsíitute Prof. Xantaram Amonkar who was 
ever ready to help Üie P. W. D. personel, specially the architect 
Gomes, when required, is worthy of being recorded. 

ünder the instructions of íheLt. Governor íhe acoustic 
conditions of the hall which at present isthelargest oneavai- 
labie in the town are also being síudied. ít is to be expected 
that all instructions will be carried oiit, and in íhe course of 
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time tiie capital of Goa will be provided, under the auspices of 
the Menezes Braganza Insíitute, with an upto date An Gallery 
and Hall. 

4) During the year some precious paintings and statues 
have been photogüaphed and an álbum will be shortly prepared. 

5) During the year, as in the past, the Instituíe played 
host to several exihibitions and lectures promoted by different 
individuais or Associations of the Territory or other States by 
opening them its halls and giving other facilities available in 
the ínstitute. Nearly 47 such cultural programmes and 12 
exhibitions were organized, 

Annual Expenditure: For the year 1974-75 (April to March) 
Rs. 50,000/ -- had been allotted; the actual expenditure incurred 
was Rs. 55,104-16. The excess was provided by the Director 
of Sports and Cultural Affairs, the department which looks 
after the ínstitute. 

New Síatutes: A C o m m i 11 e e made of Drs. P. S. Varde, 
N. Pereira, A. Mendonça, A. Kamat and N. B. Sardessai had 
been constituted to make a draft of new rules. This draft 
prepared by the Committee was discussed by the General As- 
scmbly and íinally submitted by Dr. P. S. Varde to the Lt. 
Governor for approval. Its approval is now awaited. 

An appeal: The vitality of the ínstitute depends not 
only upon the ability of the Direction, but also on the work 
of the members. The academic activity of the ínstitute lies 
squarely on the shouldcrs of the members. They are therefore 
cxpected togive learned lectures and display cultural produc- 
tivity. Their past augurs well for such expectation. The plat- 
form of the ínstitute should be a beacon of new light and the 
Bulletin a repository of new ideas and thoughts. E Sempre 
benc! 


Ebentâry üspects of 6íi8 Statisíioal 
leGhaniss 


by Eng. Jenardana U. N. Couníó 

Electrical Engineer (I.S.T.-Lisbon) 
Retired Director P. & T. Goa 
Member of the ínstitute Menezes Bragança. 


l.-lnkoãuctim: On 25th July 1974 a meeting was held 
at the ínstitute Menezes Bragança, Panaji, to hononr the 
memory of the great Indian Physicist S. N. Bose, On that 
occasion, the Author had the pleasure to read a Paper prepared 
nnderthetitie: “Satyendra Nath Bose and Statistical Me- 

‘he ínstitute 


. * ^ üspecEs ot Püysics 

and ns iinpetuous progress that took place in the period of 
transition írotn the XIX century to the XX century, the 
Classical StatisticaJ Mechanics founded by Maxwell and Boltz- 
man was described in that Paper, just as an introduction to the 
study of Bose-Einstein Statistics which was its raain object. 


_ Due to lack of time at our disposaJ, no reference was made 
m that Paper to another aspect of the Classical Statistical 
Mechanics, namely “ Gibbs Statistical Mechanics This way 
of treating the matter aided further development of the kinetic 
theory of gases and consequently that of the Statistical Physics 
to such a point that there is certainly no exaggeration in sayW 
that practically all the later investigations in this íield of know- 
ledge are more or less related to Gibbs work as expounded in 
iiis book: “ Elementary Principies of Statistical Mechanics" 
published in 1902. 
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The Physicist Marcei Brillouin, wbile introducing the 
French translation of this book, considered it as genial a crea- 
tion as Lagrange’s Analytical Mechanics. 

In the brief summary that follows, the Author intends to 
present only sorae elementary aspects of Gibbs Method so that 
the readers belonging mainly to students circle who are not 
acquainted with this elegant method of treating the Statistical 
Mechanics, may have a sort of initiation on the subject. 

For the sake of exposition we shall divide the matíer into 
the following two Sections: 

a) Newtonian Mechanics includíng its extension by Lag- 
rangian and Harailtonian formulations. 

b) Gibbs Statistical Mechanics. 

2~Newtonian Mechanics : In order to follow certain the* 
oretical details regarding the study of Stat. Mech,, let us just 
have some'glimpses about the Dynamics of material Systems. 
Let a System be supposed as formed by n particles Pj, P^,... 1\ 
with masses mj, mg,... m,,. The study of the motion may be 
undertaken along 3 different methods, namely: 

i) Newtonian approach 

ii) Lagrange’s approach 

iii) Harailton’s approach 

i) Newtonial Equations’. For treating the motion by New¬ 
tonian method we can assume that: a) either the system is free 
and so its configuration is determined by the knowledge of the 
3n cartesian co-ordinates: y., y„ zj, x., y., of 

the n particles, b) or we can assume that the system is subject 
to a certain number of constraints realized by means of k 
equations: 

(^1) yi) Zi, Xg, yg, Zj, ... Xn, yn, Zn, t) ~ 0 


Uk (xi, Ti, Zi, Xg, ya, Zg,... Xn, y», Zn, t) = 0 


( 1 ) 


gibbs statistical mechanics 


iir 


It is evident that for a free system, the description of its 
ttonfigurat,™ reqoires 3n independent parameters (or coÍrdl- 
nates) whereas the 3n co-ordinates of a system with constraints 

cannotbe takenindependentlyfromeach other. In the lattL 
case 3n-k of the co-ordinates can be taken independently and 
the temaimngk co-ordinates are defined as their functions by 

means of the above Eqs. ( 1 ) of constraints. ^ 

In the former case, the system possesses 3 n degrees of 

Jedom,*reasintheIattetca.^ 
ezterforl/"*”' í!"' 

tenor forces as wdj as interior forces and constraint forces 
represented by their resultants (X,,, Y., 2,) (X Y i 
(X,;j Y,j Z.j)- ’ 

Considering the^ general case of Systems with constraints, 
Dynamics *■> 

m,—= X,„-hX„ + d.-- + A,-i+..„ 

* dií, dit, 

‘*“5'! „ df. df, 

jm,---- = Y„-fY„-hA, — -ta,.-! y,.,. 

dy, dy, 

, df. df; 

m,-= Z„-l-Zi, + a.-~ + a_J + 

^ da, da, . 

wherej = l, 2 , 3 ,,.„ 

These 3n Dtf. Eq. of 2nd order together with k Eq. of 
constraits ( 1 ) enable, atieast in principie, toíind the 3 n co-ordi¬ 
nates (x, yi, 2 ,) and the k parameters .a, of the 

torces of constraints, as functions of time t and bf 2 ( 3 n-kl 


df. 

. +4“-“ 

dxj 

dL 

■ + 4 — .... ( 2 ) 

dyj 

df, 

-f — 

dzj 
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independent initial values of the co-ordinates and veíocities 

(Xl)o, (yi)o, (Zl)o, (Xa)o, (ya)o, (Za)o, . Wo, (yn)o, (Zn)o ; 

(yi)o) (zi)o!*■■■ .(xn)o, ■ 

Since our purpose in the present Paper is not to develop 
the matter, as it would be possible only through a regular 
course, we shall be content with an illustration of the theory 
by means of a simple exaraple. 

Example I: Study the plane motion under action of force 
of gravity of a systera formed by 2 particles with masses iiii, ma 
connected to each other by ■ a rigid and weightless rod of 
length I 

Let A, B be the two points with masses mi, ma and co- 
-ordinates (xi, Zj), (xg. Zg) as shown in Fig. 1 . 

The Eqs. of motion and constraint are: 

" z i 

/ 7a ( .. 

A,. Á miXj = 2A (xi “ Xg) 

mizi = 2 A{zi-Za)-mig 

mgxa =:- 2 /l(xi-Xa) — (3) 
Aü 

/ P 1 

. m2Z2-2A(zi=-Z2)-ma& 


By addition and subtraction of the Ist and 3rd Eqs. and 
also the 2 nd and 4th Eqs. we get ; 

í(mi + ma)x = e, 

(nii + ma) z = ” (mi + m 2 )g 

mi + ma 

XI ~ xa = 2 (í (xi — Xg) X - 

, mima 
mi + ma 

z\ ~ 2 l (Zi “Z a) X --— 

I mi ma 
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orX - Cit + C,; Z = - 1 / 2 gt» + Cst + C 4 where X, Z 
are the co-ordinates of the centre of gravity G of lhe sistem 
and: ’ 

í íil==2){í . 


are the Eqs. of relative motion of A w.r.t. B, where ii 
is the reduced mass of the 2 particles. 


mi ma 
ffli + ma 


New for solving the Eqs. (5) let us reduoe the nnmber of 
co-ordinates to 3, since this is the numbet of degrees of freedotn; 
for this purpose we shall use the variable ê deíined by: 


i I COS $ and C = I sin S 


After substitution, we obtain: 

•■•'=C.t+Ce . (7) 

2 

Therefore, we obtain the foílowing set of Eqs. for finding 
Xi, Zi, Xg, Zg and the tension r in the rod. 

nii Xi + m, xs = (m, + iHa) (Cit + C.) 

Dj Zi + tllj Za = (- fetHCat+CJ (mi+m,) 

■j Xj - Xj =l COS (Cjt T Co) ... 

Ni-z, = f sin (Cot + C,) : 

I , r=:l2UI =+i,lCl 


Particular case; mj = mi, = m 
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In this case we shall have: 

í ^ 

Xj = — COS (Cst + Ce) + Cit Ca 

2 

1 

Xg --COS (Cst + Ce) + Cit + Ca . . ( 9 ) 

2 

-1 1 

\ Zi = — + Cst Ci + —l sin (Cst + Ce) 

1 2 2 

I = — gt^ + Cet + C 4 - 1/2 I sin (Cet + Co) 


12 

Determination of the integration constants when the initial 
■values are given by: 

(Xi)o = 1, (x3)o = 0, (zi)o = (za)o = 0 

(xi)o “ 9; (xa)o = 0 ! (zi)o “ V ; (za)o = — V 


' COS C6 + Ca= 1 


■C0sC6 + Ca=0 I COS Ce = 1 .*. Ce = 0 


C4+“SÍnC6 = o 

I 2 I 

^ I -iC4==0 

C4- - sin Ce = O 
2 

"//2CjsinCe+Ci = 0 Ci = o 

I 

- Cs sin Ce+Ci -0 
12 C3-0 


Cs"f //a Cs COS Ce —V 
Cs - //a Cs cosC6=-V 


2 V 

Cs = " 

I I 


2 mV“ 
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Therefore, the Eqs. of motion are: 

1 2 Vt I -I 2 Vt I 

Xi — COS + —; Xj = — COS - H-• 

2 I 2 2 I 2 ' 

-1 I 2 Vt 

— — gt' H—' sin — 

2 2 I 

-I 1 2 Vt 

. (10) 

ii) Lagranges Equaüons : Since the determination of a 
System with f degrees of freedom requires only the knowledge 
of f parameters, we can express as below. 3n co-ordinates of the 
n particles forming the system by means of f suitable para- 
meters qi, q^,.. q, and eventually the time. 

1 ^i = Pi(qi.qí. qi, t) 

yí=^j(qi,qa,.qf,t) . (n) 

zj = ^i,(qi,q2,.,q;,t) 

where j 1, 2, 3,.n 

After replacing the values of Xj.yj, zj given by Eqs. (11) and 
the respective derivatives with respect to time; xj, y], z ]. the 
Idnetic energy 

n m 

T = S — {^a 4 ya + ^a) will assume the form: 
j=l 2 ' ' 


T T (qi, qa,.... qf, qj, .... g, ^ t) 


( 12 ) 
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Similarly the elementary work dW performed by the given 
forces in a virtaal displacement compatible with the constraints, 
at a given instant t, will be 

n 

dW = S (Xj 5xj + Yj Syi + Zj 5zj) 

i=i 

:= n (Qidq, + 0,dq, + .... + Qfdqd . (13) 

where Qi, Qa, ••••, Qf are the components of generalized forces. 

With the above assumptions, the following Lagrange’s 
Eqs. will define the motion of the system 

' d / 8T I al ^ 

dt ^ 9qi ^ 9qi 

d / 3T \ ST 

^ —-- Q, . (14) 

dt \ 0qa I 3^2 

d / aT ) di 

- — -“=“9' 

[ dt I 3q( ' 9qi 

In the particular case of conservative system the Lag- 
Tange’s Eqs. are: 

f d 3T 9(T--U) 

dt 0qi 9qi 

d aT a(T-U) 

„ „(-)-=.0 ... (14') 

dt aqa aqs 

d‘'”aT.a(T-U). 

tdt Sqf agf 

where U (qi, qa, qt) is the potential energy. 
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In Lagrange’s approach there is no need of considering 
the Eqs. of constraits, since these have been taken into account, 
while choosing the pararaeters. 

Example: Study the motion of the same system as in Ex. 1 
by Lagrange’s method. 

Let us choose the parameters (generalized co-ordinates) 
Xi, Zj, 8 and express the kinetic energy T and potential energy U 
in terms of these pararaeters and their derivatives w.r.t. time t. 

mi+ma _ 

j— ( ^2 q. ^21 q. —^2 4- xn.j8 (xi sin(?~zi cos8) 
2 2 

dW= - dU= — g(mi + rn 2 )dzi + gmal cos ^d^ 

U - == g(mj + majzi -gragl sin^ 

Therefore, the Lagrangian Eqs. are: 
f d 

I “ [ (i^i + ma) XJ + Ima sin 8.9 ] ^ o 
dt 

I d _ 

'j ■“ [ (mj 4 ma)zi ~ Ima COS 8.9 ] = - gira. + mg) 

dt 

d 

~ [ {'zi cos8 H-xi s\n8 +\9 ] cos8. g -^j sinl.g = 

= gcos0 

The first and the second Eqs. furnish the following first 
integrais: 


(m, -f ma'xi + IfflaSin 8.g hj 
. (mj 4- ma)zi - ] tü .^ cob 8,9 == gfmj -|- ma) t-f ha 
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Replacing the 3rd Lagrange’s Eq. which is the most complicated 
by the energy integral, we find another first integral which, 
together with the above two already found, enable to íind the 
same values of xi, zi as found from the Eqs. (8) obtained in 
Newtonian approach. The parameter Q will obviously be; 
0 = Cst+Cc. 

iii) Hamiltonian approach: The íirst step to be adopted, 
while deducing the PIarnilton’s Canonical Eqs, from Lagrange’s 
Eqs. is to carry out the following change of the generalized 
veiocities qic into the generalized raomenta pu. 


eX aX 

aT 

-- 1 Pa = —~'t ■ 

... p, = 

Ôqi ôqu 

aqf 


The second step is to express the kinetic energy of the 
System, T in terms of qn, pic for which the Eqs. (15) are to be 
solved for and the respective values replaced in T. 

In a next step the following function 

K - S p,c q, - T . (16) 

k 

is formed and in its expression the veiocities qt are also replaced 
by pic with basis in Eqs. (15). 

As a result of the above steps of calculations, the Lagran- 
gean Eqs. (14) will take the form ; 
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In the final step we shall define the Hamiltonian function 
H by Eq. 

H = K-V . (18) 

where V is the force function which generally depends on the 
co-ordinates and eventually on time t. 

Therefore,the right hand side of Eqs. (17) transfornns into: 

9K 9H 3K aH av 

— — and-+ Qk --since Qk= — 

9pk SPlc 

With this new notatión Hamilton obtained the following 
Canonical Eqs. which are extreraely important, especially in 
raany theoretical subjects such as Quantum Mechanics, Statist. 
Mechanics etc. 


aH 

! ^ 

1 

aH 

“■ ) qa ^ 

9Pi 

) • 

9p3 

... qf = 

9pf 

aH 

aH 

8H 

- , P2 = - 


... p, = - 

aq, 

3qa 

aqf 


(19) 


When the system is conservative, the forces derive from 
a potential energy function U = — V which does not depend 
on tirne and, consequently the Hamiltonian H transforms into 

H = K+ü = Sp»i,-T + U = 2T-T + Ü=T+-U = E = 


= (total energy) 


( 20 ) 


No example of application of Canonical Equations wilL 
be given, just for avoiding unnecessary development of this 
Paper. 
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3,—Gibbs Statistical Mechanics : In this Chapter which is 
a continuation of Classical Statistical Mechanics we shall try 
to give some idea about Gibbs Method of presenting the 
matter. 

Since the study of Statistical Mechanics is concerned with 
setting up of a sort of bridge between the macroscopic pro- 
perties of matter and the behaviour of the microscopic system 
formed by its particles, we are naturally tempted to study such 
system by means of Hamilton’s Canonical Equations assuming 
that it is formed by, say N particles. 

If qi, qa, qg,.... qf are the general co-ordinates adopted for 
deíining a system with f degrees of freedom (here f = 3N) and 
Pi, Pa, p3, Pfthe respective conjugate momenta, the solu- 
tion of the dynamical problem depends on integration of the 
following equations; 


f aH 

3H 

aH 


qi = , qa 


qf ^ 

1: 



apf 

.... (20) í 

aH 

aH 

3H 


pi “ “ í Pa = “ 

j ... 

.... pi = 


9qi 

9qa 

agf 

|; 


where H (qi, ga, . Pi, Pa, .Pf) is the Hamiltonian 

Function expressing the energy of the system : 

H = T,in(q„p,) +ü,,t .. (21) 

Let us forget for a moment that the f co-ordinates q,- are 
really the sole independent variables whose values at each 
instant perfectly describe the system and that pj are merely 
other parameters introduced by Poisson and Hamilton, for 
making the velocities of the particles readily available, instead 
of getting thera by the way of derivatives of the co-ordinates 
w.r.t. time. 


There is a great convenience in adopting both g) and pj as 
independent variables meant for describing the dynamical be¬ 
haviour of the system. In other words, adopting a geometrical 
language introduced by Willard Gibbs, our mechanical system 
is defined by a so-called Phase point with co-ordinates (gj, pj) in 
a 2f-dimensional space which is called Phase Space. 

According to Classical Mechanics (Non Quantum), once 

the initial co-ordinates: (qi)„, (ga),,. (q^)^ and initial 

momenta: (pQ^, fp 2 )o . (Pf)o, are known, they will 

define the initial phase point P„ and the Canonical Equations 
by their integrais, will define the path followed by the system in 
the course of its motion, 

This simple picture cannot, however, be utilized in the 
study of a physical system with a very large number of degrees 
of freedom for the following reasons: 

i) It is impossible to find experiraentally the initial condi- 
tions relating to say 27 billion nf billion of molecules existing in 
one cub. cm. of a gas. 

ii) Even if such initial data were available for a giverí 
molecular aggregate, it would be impossible to handle the result- 
ing system of Canonical Eqs. of an astronomical size, 

ín the impossibility of placing correctly the initial phase 
point corresponding to the system, the next best we can do is to 
locate it at every point within a domain Do in the phase space, 
provided such location be compatible with certain constraints, 
such as the condition that the system should possess a given 
amount of energy E and eventually other constraints to be 
■satisfied by the motion. 

This reasoning led Gibbs to renounce the idea of represent- 
ing a system by a point describing a phase path and tô adopt 
instead the concept of Ensemble of systems. 
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Thus, the peculiarity of Gibbs’ method is that, instead of' 
studying the motion of a particular system, one has to study 
the streatn motion of the cloud formed by an Ensemble of 
Systems. 

This method is similar, for instance, to the statistical 
method of testing the effect of a new drug on a large sample 
of like living bodies and drawing the conclusions which may 
be useful. 

By analogy with the special criteria that would be adopted 
in the selection of individuais for the drug test, so also Gibbs 
had to invent certain rnles to be adopted while associating 
Systems ío form ensembles that may be physically useful; this 
point will be object of study in the description that follows. 

Let dw = dqi dqa dq8....dpi dpa dp 3 .... dpf .. (22)- 

be an elementary volume in phase space and let p dw be the 
number of points (systems) which lie in that eleraent. p is 
designated by the Density in phase. 

The condition that the co-ordinates qj and the momenta pj 
should necessarily verify the Canonical Eqs. (20) results in a 
propertyexpressed by an important theorem known as LioQvillè’s 
Theorem. 

Let the representative points of an ensemble of systems lie 
within an elementary volume dcy of phase space. The 
Liouville’s theorem States that, during the course of motion of' 
the systems contained in an eleraent of phase space, the volume 
díi) may change in shape, biit its volume content remains invar- 
iant. Similarly, the density in phase p is also constant along- 
the motion of the ensemble. 

The latter statement regarding the conservation of phase; 
density may be expressed in symbols as follows: 

à p . dp àp dp 
^ - 4 S — qj ^ 0 .. (23) 

d t <51 j ôqj j ôpj 


Quite often, instead of dealing with the density p it is more 
convenient to deal with the Probability of phase P which is 
defined as: 

P = P /N . (24) 

where N is the total number of systems in an ensemble. Gibbs 
designates it by coefíicient of probability and its natural 
(Neperian) logarithm by exponent of probability. The above 
theorem leads us to assign, a priori, the same probability 
P 

— dw or Pdw to the presence of the representative point of a 
N 

System in a given volume dw, whatever may be the location of 
this volume in the phase space. 

One important concept to be defined at this stage is that of 
Statistical Equilibrium or stationary distribution in phase. 
This corresponds to such a distribution of points in phase space 
that the partial derivative of the density p w.r.t. time is equal to 
dp 

zero or, in symbols,— == 0. Therefore, the condition for 
Õ t 

•Statistical Equilibrium can be expressed by the Equation: 

a p a p 

^-- qj + s- P] = 0 . (25) 

i Ô qj j a P) 

One way of satisfying the above condition is to assume 
that p is a constant; there are, however, other distributions 
whereby the equilibrium may be secured even though p is not 
an absolute constant, This happens, for example, if p (or P) is 
a function of some constants of motion, such as the energy 
represenled by the Hamiltonian, momentum or the angular 
mornentum. 
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The Systems dealt with in Physics, being quite often con*- 
servative, they possess norraally a first integral (constant of 
motion), namely the energy H. In this case p will be a func- 
tion of energy and ths cloud of phase points takes place along 
the hyper’Surface H (qj, pj) “ constant designated by Ergotic 
surface, instead of strearaing freely across the phase space. 
Moreover, the distribution will now be uniform over that 
surface. 

This circumstances led Boltzmann to designate s u c h 
Systems as Ergotic which means that a system of this class 
possesses the property that its phase path produced indefinitely 
towards the fature or the past would cover uniformly the surface 
H (pj, p]) = E passing inftnitely near to any phase point lying 
on that surface. ^ 

The function probability of phase P has to satisfy the 
normalization condition : 

J J [ .... J P àqi dqa dqg.... dpi dp, dpa.... dpi « 1.... (26) 

allqiandallp) 

which States that a system will certainly be somewhere in the 
phase space. This condition results obviously in some limita- 
tions on the probability P which can neither be a constant, nor 
be proportional to the energy function H. 

It is a reasonable assurnption to admit that the average of 
the micruscopic properties of the systems belonging to an' 
ensemble with its phase points spread over the surface 
H(q, p) ~ E represents something that relates to the observable 
properties of a single system in the course of its evolution. 
Such distribution which evolves on a hyper-surface correspond- 
ing to a single energy E was designated by Gibbs as a Micro- 
-Canonical ensemble. 
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This kind of ensembles are formed by such systems in 
equilibrium that each of them occupies a given volume V and 
contains a fixed number N of particles of known type com- 
pletely isolated by insulating walls from the universe. 

Micro-canonical ensembles, being meant for the study of 
the isolated systems considered in Thermodynamics are of 
theoretical interest only. For this reason Gibbs conceived and 
studied the somalled Canonical Ensembles which are formed 
by such systems that each of them occupies a volume V and 
contains a given number N of particles of known type in 
thermal contact with a heat reservoir characterized by the 
temperature T. 

These ensembles are mathematically deíined by the distri¬ 
bution iff probability of phase: 

T-H 

^ = . (27) 

whose exponent of probability given by a linear function of 
energy is: 

T-H 

^ ~ ..... (28) 

In these formulae T and S are two constants, of which the 
second one, i.e. d called modulus of distribution is always 
positive and PI is the Plamiltonian representing the energy. 

Once a distribution is known by its probability of phase P, 
the average vaiue of any quantity u can be found by the usual 
formula : 

u = /P u dqi dqs dqg.... dpi dpa dp3....dpf ...... (29) 

where the overbar on u is meant for indicating the ensemble. 
average. 
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The mean value of tlie deviation of u with respect to its 
average, i.e., = o. Therefore, for appreciating the degree 

of spread of values of u w.r.t, its average, we have to calculate 
its R.M.S. deviation (root mean square) deíined as follows: 

X \ 

Au = V(u - ... (30) 

It is easy to prove that this deviation can be obtained 
by formula *. 

Au = . (31) 

The quotient of this deviation by the mean of u is called 
the Dispersion íx of u; o: = Au/u 

Just as an application of the above theory, let us.find the 
average energy of an ideal gas supposing that its molecules do 
not interact with each other and possess, therefore, only the 
kinetic energy. 

For this purpose, let us conceive an ensemble formed by 
such Systems that each of them is formed by the given mass of 
gas, in different velocity conditions, enclosed in a box of given 
volume V. 

Assuming that the ensemble is canonical, the average value 
of energy 

E = ... (32) 

j 

is 

H= /spf/(2m). exp. [T/^-Spy(2m)^]. dqidqa-... 

j k 

dpf .. (33) 

where the nuraber of degrees of freedom, f = 3N and N is the 
number of molucules in the gas, 
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For evaluating this integral let us consider íirst the 
average of p? / (2ra). 

fCO 

p? (2ra) = exp. (f/0) J p!/(2m) exp. (-p|/2m0). dpi 
“00 

rco roo 

exp. (“p^/ 2 m 0 )dp 2 .... 7 exp.(-p?;2m0)dpf. 
“00 “00 


’ // . 

= exp. (f/0) (m TT G^I2YI^ (2m 0)^^ {2mSyY . 


. (35) 

0 

= exp.(f/0). “ ,(2mff0)7^ VV« ... (35') 

2 

where V is the Spatial volume of the system. But, by nor- 
malization condition, we have: 

Q = exp. (“f /0) = {2m7rÚ)f VV® .... (36) 


. Therefore, we have: (pf/2m) =0/2 and H=f0/2=fN0... (37) 

This formula where 0 is made equal to k T is the same we 
have found in our study of the kinetic theory of Ideal gases. 

Here we find again a Principie which was mentioned earlier 
under the name of Principie of Equipartition of Energy which 
expresses that the energy per molecule per degree of freedom in 
a molecular system is equal to 1/20 = I kT where k is the 
Boltzmann’s constant. 

If the energy of íthe system is partly kinetic and partly 
potential, it is easy to prove that its average value is: íí = f 0. 
















XX 


BOLETIM EO INSTITUTO MENEZES BRAGANÇA 


Therefore, each degree of freedom has the average energy S, 
half of it kinetic and half pqtential. 

It is important to evaluate the dispersion of the energy in 
a Canonical Distribution. 

1 

Adopting the abbreviation u = - and considering that 


J 

H = exp. (—) j H exp. (-H/0) dw where dw = dqi dqa .... 
.... dpi.... dpí is the element of extension in phase, we have: 
/H.exp.(-uH)dca 


/ exp. (-uH) dw 

If we denote the denominator by Q, it is easy to verify 
the formula : 

1 dO 


Q du 


On the other hand, by the general deíinition of average 
valne, we have: 

/ exp. ( - uH) dw 1 d^Q 


/ exp. ( - uH ) dw Q du^ 


But by formula (30) the square of R.M.S. deviation AH is 


1 d^Q 1 làQ? 

- — 

Q du® Q® I du/ 

à 1) dQ díT 

• = = .. (41) 

du Q du du 
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Therefore, the square of the dispersion of energy = 

(AH)® -1 dH 1 

=- ^ -. — . But, re-replacing u by — we get: 

{Êy (H)^ du S ^ 


(ií)^ áú 


. (42) 


Assuming that the energy is purely kinetic which is the case 

, , . dH f 

when there is no interactíon between molecules, — = — and 

.0 ’ d^ 2 

í® 4 

1-2 ~ ~seen by formula (37) Consequently, the 
(h)® f® 

líT 

dispersion of the energy is: a - 1 ™- ..... ( 43 ) 


It is obvious that the order of magnitude of a will not vary 
even if the energy is not purely kinetic. 

This result can be expressed by the following theorera 
due to Gibbs. 

For a System of very many degrees of freedom the disper¬ 
sion of the energy supposed canonically distributed tends 
to zero. 

A furíher important, result that follows from the'formula 
(36) is that the coefficient of probability P for a Canonical 
distribution in phase is : 

P = eKp,|--) = ex,[_) 

l-E) 


= exp. 


: {27rmíy/“V'/’ .■ (44) 
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There is a dose parallelisra between the behaviour of a 
Canonical ensemble and the thermodynamic properties of 
matter in bulk. This circumstance makes it worthwhile to 
explore such parallelism, in order to obtain a possible explana- 
tion of those properties and, thus, to rationalize the knowledge 
of the macroscopic behaviour of matter thought of as an aggre- 
gate of discrete particles. 

a) Temperature: The íirst analogy to be considered is that 
the modulus 9 of the Canonical Distribution behaves in the same 
way as the temperature does in Thermodynamics. 

As a matter of fact, let A be a system belonging to an 
ensemble whose Systems with f degrees of freedom are distri- 

buted according to probability Pa = exp.-. Let B be 

9 

another system comprized in ensemble with fi degrees of free¬ 
dom whose Systems are distributed according to the probability 

Pb ^ exp.-. Now let us put together the two Systems 

9 

A & B assuming that there is no signiíicant interaction between 
them, so as to obtain a new system C with f + f| degrees of 
freedom forming a composite ensemble. 

Since the probability of íinding a representative point in a 
given element of volume of (2f+2fi) - dimensional phase space 
is the product of probabilities Pa and Pe, we have: 

Ta + Tb-Ha-PIb 

Pc = Pa . Pb == exp. ... (45) 

9 

To-Hc 

- exp. --where the Hamiltonian of 

9 


the composite system C is: H[c=Ha+ Hj 


(46) 
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Therefore, the composite ensemble to which the system C 
belongs is in statistical equilibrium and obeys the canonical 
distribution law. This result has been possible, because: 

- 9\s assumed as common for the two systems A & B; 

- total energy Ho is equal to Ha 4- Hb by the principie of 
conservation of energy. 

Therefore, the behaviour of the modulus of distribution 9 is 
very much alike to that of temperature in thermodynamics; 
hence, it is a juditious guess to take the former quantity pro- 
portional to the latter. A reference to what has been seen 
while deducing the Principie of Equipartition of energy leads 
us to write: 

i) « = kT . (47) 

b) Internai Energy.: Considering the result given in 
formula (37), we can State that the average value of energy for 
a Canonical Ensemble is entirely analogous to the thermodyn¬ 
amic quantity. Internai Energy Ü. Hence, the result: 

ii) U - H .’. (48) 

c) Entropy : This is a very important thermodynamic 
quantity which defines a property (function of State) of a system. 
Therefore, its change from one State to another is not affected 
by the way in which it is broiight about; in other words, it does 
not matter whether the change is carried out by a reversible or 
irreversible process. If the process is reversible, the variation 
of entropy between the States A & B is given by: 

dq 

dS —-and so, Sb-Sa = y — 

T T 


(49) 
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whereas for an irreversible process, such as any natural process, 
d q ^ q 

dS>—andso, . . ( 50 ) 

When a system evolves in a cyclical process, we ha ve: 

-= 0 for a reversible process, and 


^ ^ M irreversible cycle (Clausius) 

It is known that the First Law of Thermodynamics can be 
expressed by equation : 

dU“dq + dw . 1 ^ 2 ) 

where d U is the infinitesimal increment of the internai energy 
of a System, d q the amounl of heat imparted to it and d w is 
the infinitesimal araonnt of work done on it by the surroundings. 


If the System follows a reversible process, d w = — p d V 
and, by the Second Law of Thermodynamics, d q = T d S. 
Therefore : 

dü = TdS-pdV ... (53) 


Since all the 5 quantities intervening in this equation are 
íunctions of State (properties), the Equation will be valid irres- 
pective of whether the process under study is reversible or 
irreversible. 

_ Now for esíablishing a parallel Eq. to the above one, let us 
wnte the normalization condition (26) as under: 


Q - exp. ( ^ ^ j gxp. ( - H/ff) dqi dq^ 

dqfdpidpâ.dpf .. 


(54) 
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The integral on the right side is calíed phase integral, but 
according to some authors, it is also known as Partition fnnc- 
tion Q, instead of the function Z considered while dealing wiíh 
MaxwelFBoltzman statistics. (*) 

Under item e) that follows we shall discuss the implications 
resulting from two different quantities being designated by the 
same name of Partition function Q or Z. 

The phase integral (54) depends obviously on ff and on all 
the parameters of which PI is a function, except on Canonical 
Variables : q and p, since they have been integraíed out. 
Araong such parameters there may be the co-ordinates aj, a-,, 

as,.ai of some externai bodies, as for example the para- 

meters defining the positions of pistons, strength of electric or 
magnetic fields etc. 

Therefore, in the most general case, we shall have : 

dH = - pi dqi -- pjj dqa ~. 4- qj dpi+qa dpa + . 

d- qí dpt - Al dai - Aj, dao - - A, da; . (55) 

where Aj, Aa,.Aj are the components of generalized forces 

of externai origin conjugate to the parameters ai, Ug,.ai. 

Differentiating both the sides of Eq. (54) and considering 

that in the differentiation under the integral sign, ff, ..a, 

are the only variables to be differentiate'd, we get: 

dQ = exp.(-T/ff) (-dT/ff + T/ff*^ dff) = dff/ff^ /H exp.(»H/ff) 

, 3H 

dqi dqa.dpi dp,.dpf - dai/ff / — exp. ( - H/ff) 

aai 

, aH 

dqidqa.dpi dpa.dp*-.-da, /ff /-exp. ( - H/ff) 

^ aa^ 

dqidqa.dpi, dps.dpí . (56) 

(*) See page 38 (Formula 47) of the Paper; Satyendra Nath Bose and 
Statistical Mechanics by J. U. N. Counto published in Bulletin of the Institute 
Menezes Bragança No. 104—1974. 

d 
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After multiplying tha two sides by S exp, (f/S), puttitig; 

3H 8H aH 

A. = -—,A, = -—.A, =.. (57) 

83.3, 83.2 93 í 

and using the conventional notation u for average value as 
deíined in Eq. (29), we get the following important result: 

d'!^ ~ váÚ - Al dax -A 2 - ..- Ai dai . (58) 

On the other hand, from the Eq. —^“ v we deduce: 

S 

dH >- dT - úâi] - 1 / di9 ... (59) 

therefore: dli= -^dij-Aida^-A^da^ - ..-Aidai. (60) 

where the overbars for average have been deleted, as it is usual 
while interpretiiig the final results oí Statistical Mechanics. 

When, as a particular carje, the systeiii under study is a 
mass of gas enclosed in a cylinder with piston, there is only one 
externai variable natnely the volume whose conjugate gene- 
ralized force is the preasure p. The last Eq. in this case, 
becornes: 

dH = - 0 dy - p dV . .. (61) 

The comparison of this Equation with thernnodynamic 
Eq. (53), after taking into account the previously established 
analogy of H to U and ê to kT, leads us to the extrernely 
important result; 

S 

iii) S = " \i7} ot tj— --; ... ffi2) 

k 

This result can be stated as follows: 

The exponerit of probability for systems of Canonical 
Ensembles is negativs of the quotient of; the Eiitropy S by 
Boltzmann constant k. ^ ’ 
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Let us derive now another Statistical analogue of the 
entropy. 

Just as the mean value of square of the deviation of the 
energy H, as given by formula (31) is equal to: 

(AH)^ - ÍT - (h)“, it is found that 

= [h’ - (h)M - 3h [h*-(h)”]. (63) 

Considering now a system with very raany degrees of 
freedom, the expression enclosed in the last bracket is vanish- 
ingly small, as seen by formula (43). Similarly, the L. H. S. 
of the Eq. (63) is also negligible because of the lack of signifi- 


cant Dispersion of the energy. 

Therefore, we have: 

I? = (h)® ... (64) 

and similarly for other powers of H, narnely: 

= (h)*' .„.. (65) 


’ X 

By applying this result to the expansion = 1 + — -I- 

1! 


+ — + . + — 4 .. ^ get: 

2 ! k! 


10 h/^ II ] lí \ 

e ~e “ 

2!^ / 3!| ; 

When the System possesses very many degrees of freedom, 
all the, expressions between the brackets in the R, H. S. of the. 
last Equation, tend to zero and so, 

'W RjO 

e = e 


(67) 
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H-T 

Now, considering the functiori F « exp.-, its average 

S 

value, as computed by formula (29), is: 

?= j e ,e dqi dqa-.-dqf dpi dpa....dpt 

= j d<y = Ü ..... (68) 

wfiere Ü is the total volume content of extension in phase. 

'i/ê T/l? 

... p =a e = e / e , since Ú and T being 

two constants, T ~ 0 and T T. 

Therefore, we have the following important result found 
fef Gibbs: 

H - T S 

iQg p =; -- = - 1 } = = log Ü .. (69) 

0 k 

where the formula (62) is availed of. 

The last formula which can also be written as: 

• S==kloga .. (69') 

can be expressed in the form of the following theorern; 

The logarithm (Neperian, of course) of the volume of ex' 
tension in phase for a Canonical distribution is equal to the 
quotient of the entropy by Boltzmann’s constant k. 

d) BelmhoU% Free Energy: This function of state, also 
known as Work Function, is one of the 3 thermodynamic poten- 
tials (other two are the Enthalpy and Gibbs P'ree Ènergy) and 
is frequently used in Thermodynamics wkere it is defined 
by formula : 


F-U -TS 


(70) 
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Starting from the delinition of the exponent of probability, 
we have: 

^ =-. Therefore: T = H + e . ( 71 ) 

0 

Considering the analogy between H and ü, on the one 
hand, between 6 and k T, on the other hand and íinally 
S 

between ■?/ and - —, we can infer thatT is analogues to Helm- 
k 

ho]tz’s Free Energy. Hence: 

W) F = T . (72) 

e) Expressions of thermodynamic quantities by means of 
Partition Function : In the above discussion regarding the 
Entropy we have seen that there are two different functions 
known by the same name of Partition Function. 

As it is interesting to compare with each other the two 
functions, namely Q and Z, let us work out their values, for 
instance, in the particular case of a mono-atomic gas for which 
the Hamiltonian function reduces entirely to the kinetic energy 
T =. T p)V2m. 

j 

As seen in formula (36), the phase integral Q in this case is: 


Q = (2ffmí)7^ V7« = W .. (73) 

where V is the volume of the mass of gas and f = 3N'is thè 
number of degrees of freedom of the N molecules. Therefore, 
we can write: Q = [ V (2ffkmT)®/* f ..— (74) 
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On the other hand, the value of the Partition Function Z 
as dedned in Maxvvell-Boltzman Statistics, for distinguishable 
particles, is: 

V 

Z =--(2'/rkmT)«P . (75) 

trans h® 

where h is the Planck’s quantum of Action. 

Fôr some other Authors this Partition Function is; 


V 

Z' = -- {2ir\mTri^ . (76) 

trans h® m® 

If a constant factor is ignored in the last cwo forraulae, they 
may be written as: 

Z = V(2ffkmT)®P ... (77) 

andconsequently: 

Q-^Z^ ..'. (78) 

In some books on Thermodynamics the Partition Function 


for N distinguishable particles is denoted by Z, whereas the 
molecular Partition Function Z is connected with the forraer 
by formula; 

Z:={Zf . (79) 

It should be remarked that this formula is in consonance 
with the formula (78). 

While utilizing either Q or Z as Partition Function for 
expressing rhermodynatnic quantities, the only implication re- 
sulting from the fact of ignoring a constant factor as mentioned 
above, is that an additional constant term appears or disappears 
in the expression for Entropy which fact is irrelevant, as far as 
the Classical Thermodynamics is concerned. 


f 

I 


? 
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The average values of many thermodynamic quantities can 
be evaliiated by differentiating either Z orQ, but we shall adopt 
the latter viewpoint. 

In fact, by derivating w.r.t. ê boíh the sides of Eq. (54) 
we sfet: 

dQ 1 

—’ = — / exp. (-H/fi). H dqi dq2....dqf dpj dp„.... 

àS P 

■■■■dpí . (80) 


dQ T - H 

... p —- = exp. ( - f/0) / H. exp. (-Idqidqa.... 

d0 (1 

.... dq, dpi dpa --dpf = Q h .. (81) 


1 dQ 9 9 

H p . -1- p ^ (logQ) = kP —-(logQ).... (82) 
O d0 90 9T 


Since H - E, we have the internai energy of thermodyn- 
aniic System expressed in terms of Partition Function Q: 


9logQ . 

v) U - kT® -) 

9 T V, Ni 


(83) 


Since log Q == - f/0 = ~ f/kT, the above formula 
gives: 

9 f 

U = f - T-or, by virtue of Eq. (72). 

9T 

0F 

vi) U - F - T. . .... (84) 

9 T 
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Comparing this result with Eq. (70) we have: 

9F 

vii) S = " — .-. (85) 

as it is well known in Thermodynamics. 

Since T = - k T log Q, as seen above, we have the 


Helmholíz energy F expressed as follows: 

viii) F = “ k T log Q ... (86) 

Therefore, by formula (85) we get: 

@ (I 

ix) S=k — (T log Q)=k log Q + kT — (log Q) . (87) 

òT aT 


The expression (86) for the Helmholtz Function F in terms 
of Statistical Mechanics, besides being very simple, has an 
added importance, since it enables us to express some other 
thermodynamic quantities by means of the Partition Fane- 
tion Q. 

In fact, it is well known frora Thermodynamics that one of 
the Maxweirs Equations States: 

dF=-Sdt-pdV-HS/ralN, ... (88) 

i 

where /tj is the molecular Chemical potential of i th constituent 

and Nj, Ng, Ng.. Ni .are the numbers of particles of 

types 1,2, 3,.i. 

If we compare this Eq. with the mathematical expression 
for the differential of Helmoltz Function F: 

3F 3F aF 

dF=(—) dT+ (“•“") dV + S(—•) ....(89) 

ãT V,Ni aV T,N, i aNi T,V,Njyí^, 
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we shall get íhê followiiig formulae known in Thermodynamics 
as Gibbs rekticm.s. 

^F 

§«....( ) . p f- ) , 

aT v,n 5 av T,Ni' 


ih . I I t s I a n « > I .I . • 

dNi T.V,Nir-, 

Replacing F by its value (86) in íerms of Q, we get: 


P - k T ( 


d logQ 

av T,Ni 


:<i) íii ^ “ kT (■ 


..... (92) 


Theretore, the Enthalpy defined by formula H « U f p V 
wiii be: 

^ Q 3 log Q 

.xii) H k V {—.}. kTV(~—'■) (93) 

V,Ni T,N, 

Finaliy ths Gibbs Free Energy defined by G^Ü-^T S+p V 
k given by : 

9 lo» Q 

xiii) G - k T log p -f k T V () . (94) 

av T, N, 

Now í arri closing this Chapter regarding Gibbs Statistical 
Mechanics. 

Panaji, 25th March 1975. 
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